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Granado retoma disputa do Mundial de MotoE

O brasileiro em ação: preparação intensa para retorno ao Mundial

Nesta sexta-feira e sábado
(10 e 11/05) acontece a segun-
da rodada dupla do Campeo-
nato Mundial FIM Enel MotoE.
Eric Granado voltará a repre-
sentar o Brasil, desta vez na
etapa que acontece na pista de
Le Mans, na França. O piloto,
que faz parte da equipe LCR E-
Team, aproveitou a pausa de
mais de um mês no calendário
da competição para aprimorar
seu desempenho.

“Mesmo que esse período
tenha sido longo entre a primei-
ra e a segunda etapa do cam-
peonato, eu não parei de trei-
nar. Tive a etapa do Superbike
Brasil e fiz uma ótima prepara-
ção mental e física, então acho
que estamos prontos para re-
tomar e enfrentar a sequência

de provas que temos pela fren-
te”, disse Eric. Após a rodada na
França, ainda em maio, o brasilei-
ro vai disputar mais duas etapas
na MotoE, nas pistas de Barcelo-
na, na Espanha, e Mugello, na Itá-
lia, sendo essa no final do mês.

Pegando ritmo no campeona-
to — A etapa em Portugal, que
abriu o ano da MotoE, contou
com uma pole position e um quar-
to lugar para o brasileiro. O de-
sempenho, prejudicado por uma
queda na corrida 1, foi considera-
do positivo e reafirmou a compe-
titividade do piloto e do equipa-
mento preparado pela equipe.

Para Le Mans, Eric conta com
duas cartas na manga para um
bom fim de semana: experiência na
pista e a boa fase da LCR para su-
bir na tabela do campeonato. “Eu

tenho ótimas expectativas e é uma
pista que gosto bastante! Nos
anos que eu disputei provas em
Le Mans, sempre fui muito com-

petitivo. Infelizmente não pude
competir no ano passado porque
estava machucado, mas agora me
sinto pronto para trazer bons pon-

tos para a equipe e aproveitar
ao máximo as corridas.”

As atividades da MotoE na
França começam na sexta-feira,
com os treinos às 03h30 e 07h25,
e classificação às 11h15. As
duas corridas em Le Mans es-
tão programadas para o sába-
do, com largada às 07h15 e
11h10, sempre no horário de
Brasília. As provas são trans-
mitidas pelos canais ESPN e
pelo serviço de streaming Star+.

Eric Granado compete no
Mundial de MotoE com apoio
de Suhai Seguradora, Alpines-
tars, Shark Helmets, Oakley,
Pneustore, Frota Assessoria
Empresarial, Instituto Marazul,
Camargo Alfaiataria, HoloStore,
Zero Racing Design, EG51 Sto-
re e Edge Lifesports.
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Rolex 6 Horas de São Paulo encerra
vendas de passaporte no domingo

Rolex 6 Horas de São Paulo acontece de 12 a 14 de julho
O espírito de Le Mans está

prestes a voltar ao Brasil. Quin-
ta etapa da temporada 2024 do
FIA WEC, a Rolex 6 Horas de
São Paulo será realizada entre
12, 13 e 14 de julho, no Autó-
dromo de Interlagos, e os in-
gressos seguem à venda. Mas
é bom o fã se apressar se quiser
garantir o Passaporte, opção de
entrada que proporciona aces-

so ao conjunto dos três dias de
evento e serão vendidas até o pró-
ximo domingo, 12 de maio.

Com a virada de lote que se
aproxima, a partir de segunda-fei-
ra (13 de maio) os ingressos ape-
nas serão vendidos de forma se-
parada por dia (sexta-feira, sába-
do e domingo). Assim, quem ad-
quirir o Passaporte poderá curtir
cada momento da Rolex 6 Horas

de São Paulo pagando muito me-
nos. Todas as modalidades de
ingressos disponíveis para ven-
da podem ser adquiridas por meio
do link.

Todos os ingressos Passa-
porte dão acesso livre à Fan Zone
— espaço imersivo que oferece a
experiência ao público muito além
da competição na pista e entrega
entretenimento, interação, diver-
são e cultura, com direito a um
dos momentos mais aguardados
do evento: o show de Michel Teló,
marcado para o início da noite de
sábado, 13 de julho, logo após o
fim das atividades de pista.

O Passaporte de arquibanca-
da também reúne a opção de com-
bo e permite a aquisição de entra-
da com visitação aos boxes para
sexta-feira, sábado ou domingo,
permitindo ao apaixonado pelo
automobilismo ficar perto dos
seus ídolos e dos supercarros do
grid do Mundial de Endurance.

Todos os passaportes oferecem
também acesso aos pontos de
vendas de alimentos e bebidas.

É possível comprar o Passa-
porte da Rolex 6 Horas de São
Paulo para os seguintes setores
de arquibancada: Arquibancada
A — descoberta, localizada na
subida da Curva do Café até a
entrada dos boxes —; Arquiban-
cada B — coberta, localizada em
frente à Torre, com vista parcial
do miolo da pista e reta principal;
— Arquibancada M — coberta,
localizada em frente aos boxes 8
ao 23, vista da reta principal e iní-
cio do S do Senna —; e Arqui-
bancada Pit Stop — coberta, lo-
calizada em frente aos boxes 3 ao
8, com vista da reta principal e grid
de largada.

Há também a opção de Pas-
saporte direto para a Fan Zone
da Rolex 6 Horas de São Paulo,
em que o fã terá circulação livre
nas áreas de entretenimento,

com visão da pista através de
telões, mas sem acesso à arqui-
bancada.

As entradas na modalidade
Passaporte partem do valor de
R$ 125,00 (meia-entrada) ou R$
250,00 (inteira), mais pagamen-
to de taxa de conveniência.

Todas as modalidades de in-
gressos, Passaporte ou indivi-
dual por dia, podem ser adquiri-
das por meio da plataforma on-
line de venda de tickets para a
Rolex 6 Horas de São Paulo ou
então no ponto de venda físico
localizado na Loja Reserva do
Shopping Tamboré, na Aveni-
da Piracema, 669, piso térreo,
Tamboré, Barueri, SP, de segun-
da-feira a sábado, das 10h às
22h, e domingo, das 14h às 20h.
O evento tem classificação etá-
ria a partir de cinco anos. Maio-
res informações no FAQ do site
o f i c i a l :  h t t p s : / /
fiawecsaopaulo.com.br/faq.
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Pela primeira
vez, TSE tem
duas ministras

negras em
sessão

plenária
Pela primeira vez na histó-

ria, o Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) teve a participação de
duas mulheres negras como
ministras em uma mesma ses-
são plenária, com a presença na
bancada de Edilene Lôbo e Vera
Lúcia Santana Araújo.

Ambas substituíram, de
quinta-feira (9), os ministros
Floriano de Azevedo Marques
e André Ramos Tavares, ausen-
tes justificados.

Além delas, outras duas
mulheres compuseram a banca-
da, as ministras Cármen Lúcia,
da cota do Supremo Tribunal
Federal, e Isabel Gallotti, da cota
do Superior Tribunal de Justi-
ça. Foi a quarta vez na história
que a maioria dos julgadores foi
composta por mulheres.

Completaram a bancada na
sessão desta quinta-feira os mi-
nistros Raul Araújo, Nunes Mar-
ques e Alexandre de Moraes,
presidente do TSE, que classifi-
cou a sessão como histórica.

“A bancada de julgamento
de hoje realça que é crucial a
superação da desigualdade de
gênero e de raça nos espaços
decisórios no Brasil. Vejo que
uma sociedade assentada na
desigualdade não tem um futu-
ro próspero”, disse a ministra
Edilene Lôbo, a primeira mulher
negra a assumir, em setembro
de 2023, uma cadeira no TSE.

A ministra Vera Lúcia, que
participou de sua primeira ses-
são plenária, disse que “o re-
gistro dessa sessão histórica
há de renovar os compromis-
sos com a cidadania e com a
promoção da dignidade da pes-
soa humana como pressupos-
tos garantidores de que seja-
mos, efetivamente, um Estado
Democrático de Direito”.

O ministro Gallotti, por sua
vez, registrou que somente
quando for alcançada a igual-
dade entre homens e mulheres
na sociedade brasileira que o
fato de ter uma bancada com
maioria de mulheres “não será
mais notícia, como é hoje”.

Já Cármen Lúcia, recém-
eleita presidente do TSE para o
próximo biênio, enfatizou a di-
ferença entre o ódio direciona-
do a homens e mulheres.  “O
discurso de ódio contra a mu-
lher diz respeito sempre a uma
desmoralização pessoal, sexu-
al, que atinge o parceiro, a fi-
lha, o filho e que, portanto, de-
sestimula até mesmo aquela
mulher que teria coragem, von-
tade e vocação para se candi-
datar”, afirmou.

O TSE também lançou, na
quinta-feira, uma campanha de
incentivo à participação femini-
na na política, com o slogan
Mulher na política é outra his-
tória. O material audiovisual de-
verá ser veiculado em rádio e TV
até 9 de junho. (Agência Brasil)

Um dia após o Comitê de Polí-
tica Monetária (Copom) ficar di-
vidido quanto ao ritmo de cortes
na Taxa Selic (juros básicos da
economia), o mercado financeiro
teve uma sessão marcada pela
instabilidade. O dólar teve forte
alta, e a bolsa caiu com a redução
no ritmo da queda de juros.

O dólar comercial encerrou a
quinta-feira (9) vendido a R$
5,142, com alta de R$ 0,075
(+1,01%). A cotação abriu em alta
e operou acima de R$ 5,15 duran-
te quase toda a sessão, antes de
desacelerar perto do fim das ne-
gociações. Na máxima do dia, por
volta das 11h, chegou a R$ 5,17.

Apesar da alta desta quinta-
feira, a moeda norte-americana cai
0,95% em maio. Em 2024, a divisa
acumula valorização de 5,96%.

No mercado de ações, o dia
também foi marcado pela turbu-
lência. O índice Ibovespa fechou
aos 128.188 pontos, com queda
de 1%. As ações mais afetadas
foram as de setores ligados ao
consumo, como varejistas e com-
panhias aéreas, e as de bancos.

Num dia de relativa tranquili-

Dólar sobe para R$ 5,14
um dia após divisão no Copom

dade no exterior, os fatores inter-
nos interferiram no mercado fi-
nanceiro. Em relação ao câmbio,
a reunião dividida no Copom, que
cortou a Selic em 0,25 ponto per-
centual por 5 votos a 4, foi mal
recebida pelos investidores.

O mercado financeiro teme
que o BC seja mais leniente no
combate à inflação após os qua-
tro diretores indicados pelo atual
governo votarem pela redução de
0,5 ponto percentual. No fim do
ano, acaba o mandato do atual pre-
sidente do órgão, Roberto Cam-
pos Neto, indicado pelo governo
anterior e que desempatou a vota-
ção para o corte de 0,25 ponto.

A redução no ritmo de cor-
tes, por outro lado, prejudicou a
bolsa de valores. Isso porque os
investidores preferem aproveitar
a menor velocidade na queda dos
juros para tirar dinheiro do mer-
cado de ações e aplicar em renda
fixa, que oferece menos riscos.
Após seis cortes seguidos de 0,5
ponto na Taxa Selic, o Copom
cortou apenas 0,25 ponto na reu-
nião de quarta-feira (8). (Agên-
cia Brasil)

O governo federal anun-
ciou, na quinta-feira (9), um
conjunto de medidas que deve
injetar quase R$ 50,945 bi-
lhões na economia do Rio
Grande do Sul, estado que
enfrenta a maior tragédia de
sua história, após ser atingido
por chuvas e enchentes nos
últimos dias. A antecipação de
benefícios, a estruturação de

projetos de logística e
infraestrutura e, principal-
mente, o aporte de recursos
para alavancar e subvencio-
nar o crédito estão entre as
ações.

Em apresentação no Palá-
cio do Planalto, o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva ex-
plicou que esses são recursos
iniciais.                  Página 6
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Desde o início do mês, o
Governo do Estado de São Pau-
lo oferece apoio ao Rio Grande
do Sul por conta das enchen-
tes causadas pelo desastre cli-
mático. O Estado enviou agen-
tes de segurança, viaturas, em-
barcações e toneladas de doa-
ções para as cidades atingidas.
As ações fazem parte da mobi-
lização que a Defesa Civil e
outros órgãos do governo fa-
zem em apoio à população do
Rio Grande do Sul.

“Os helicópteros-águia es-

Porta-voz da Defesa
Civil de SP detalha
ações de apoio à
população do RS

tão voando a região metropoli-
tana de Porto Alegre a todo
momento. Nós estamos coorde-
nando as Defesas Civis muni-
cipais para ajudar pontualmen-
te algumas regiões. A parte de
busca, salvamento e socorro
está sendo realizada com outras
forças na parte norte do estado”,
explicou o porta-voz da Defesa
Civil, capitão Roberto Farina,
que está no Rio Grande do Sul
desde 1 de maio. A Defesa Civil
também atua no escoamento de
ajuda humanitária.

O Governo de São Paulo
avança no compromisso de ca-
minhar junto com os municípios,
atendendo as demandas das ci-
dades e melhorando a vida da
população. Na quinta-feira (9),
o governador Tarcísio de Frei-
tas anunciou, por meio de
convênios, a liberação de R$
533,4 milhões em recursos
para municípios paulistas. Ao
todo, 219 cidades serão bene-
ficiadas com repasses na área
da saúde e 260 com recursos
para infraestrutura.

“Hoje é um dia de celebração.
Uma liberação de R$ 350 milhões
em convênios de infraestrutura
urbana, recapeamentos, pavi-
mentação, iluminação pública, ou
seja, cada prefeito levando para
o seu município aquilo que tem
de melhor, buscando atender da

melhor forma as demandas da sua
população”, afirmou Tarcísio.

“E mais R$183 milhões para a
área da saúde, que é uma área
muito importante para nós. E o
que é ser municipalista de verda-
de? Eu entendo que ser um go-
verno municipalista é caminhar
junto com os municípios em to-
das as oportunidades”, acres-
centou o governador.

A cerimônia no Palácio dos
Bandeirantes reuniu secretários
de estado Gilberto Kassab (Go-
verno e Relações Institucionais),
Eleuses Paiva (Saúde) e Artur
Lima (Casa Civil), além de parla-
mentares federais, estaduais e
municipais, gestores das cidades
contemplados pelos convênios,
representantes de instituições,
entre outras autoridades.

Os recursos para a área da

saúde serão destinados aos Fun-
dos Municipais para despesas
de custeio e investimento das
unidades básicas dos municípi-
os, visando a ampliação e o for-
talecimento do atendimento à
população. O aporte é fruto das
transferências voluntárias decor-
rentes de indicações parlamen-
tares e será pago via Secretaria
de Estado da Saúde (SES).

“O dia de hoje mostra clara-
mente a sensibilidade desse go-
verno e do governador Tarcísio
de Freitas na relação com os par-
lamentares e com os executivos
municipais. É a importância do
trabalho conjunto. E só é possí-
vel fazer uma política adequada
e de alcance social com uma par-
ceria extremamente forte com o
parlamento estadual e federal e
com os executivos municipais”,

afirmou o secretário de Saúde
Eleuses Paiva.

Também foram assinados 426
convênios com 260 municípios
para obras de infraestrutura ur-
bana. No total serão R$ 350,4 mi-
lhões em repasses para ações por
meio da Secretaria de Governo e
Relações Institucionais.

“Ao iniciar o mandato o go-
vernador Tarcísio de Freitas deixou
claro que o foco era estabelecer par-
cerias com os municípios. O objeti-
vo é que as pessoas que moram nas
cidades saibam que o governo do
estado é parceiro. Um governo que
conhece o que está acontecendo na
infraestrutura, na saúde, no custeio
e é assim em todas as áreas. E hoje
São Paulo é um estado que se de-
senvolve porque tem comando”,
destacou o secretário de Relações
Institucionais, Gilberto Kassab.

Prefeitura de São Paulo amplia rede de postos
de doações para auxiliar vítimas da chuva

 no Rio Grande do Sul
A Prefeitura de São Paulo

abriu, na quinta-feira (09), pon-
tos de coleta de donativos (itens
de higiene pessoal e limpeza) para
a população atingida pelas chu-
vas no Rio Grande do Sul em 15
Centros Esportivos e 29 terminais
da SPTrans espalhados pela ca-
pital. Ação social já vem aconte-
cendo nas 23 unidades do Des-
complica SP, que também rece-
bem doações de alimentos não
perecíveis e roupas, e é mais uma
iniciativa de apoio da gestão
municipal, que já havia enviado
150 toneladas de produtos, entre
eles 10 mil cestas básicas e 1 to-
nelada de ração, além de equipes
da GCM, botes e veículos para
auxiliar no socorro.

A relação dos Centros Espor-
tivos que participam da ação está
disponível clicando aqui e os in-
teressados em ajudar podem le-
var, de segunda a sábado, das 8h
às 18h, itens como luva, fralda,
absorvente, creme dental, escova
de dente, sabonete, pente, papel
higiênico, detergente, sabão em

pó, esponja para louça, palha de
aço, sabão em pedra, cotonetes,
algodão, lenço umedecido, água
mineral, copo descartável, prato
descartável, talher descartável,
saco de lixo, shampoo, condicio-
nador e álcool em gel.

Nesta quinta-feira (9), a SP-
Trans também começou a receber
as doações em 29 terminais. Po-
dem ser levados água, produtos
de higiene e limpeza, que serão
enviados ao Rio Grande do Sul.
As caixas para a arrecadação dis-
ponibilizadas à população estão
localizadas nas entradas dos equi-
pamentos públicos e a medida visa
facilitar a ação, já que os terminais
participantes da campanha funci-
onam 24 horas por dia.

Além disso, os terminais con-
tam com cartazes da campanha
com informações aos usuários e
mensagem no sistema de som dos
empreendimentos estimulando as
doações.

A população também pode
contribuir levando seu donativo
a um dos 23 postos da Rede Des-

complica SP, de segunda a sexta-
feira, das 8h às 17h. São consi-
derados itens prioritários para
doação roupas em bom estado
para adultos e crianças; alimen-
tos não perecíveis; água potável;
produtos de higiene pessoal e de
limpeza, assim como ração para
cães e gatos.

As arrecadações serão envi-
adas ao Fundo Social do Gover-
no do Estado e demais autorida-
des e entidades locais.

Ação de solidariedade
A Prefeitura iniciou uma ação

de solidariedade à população do
Rio Grande do Sul já na madru-
gada de domingo (5), quando a
equipe de salvamento partiu da
base naval da represa Guarapi-
ranga com destino ao Sul do país.
A ação foi supervisionada pelo
prefeito Ricardo Nunes e coor-
denada pelo secretário-executivo
do gabinete do prefeito, Fábio
Lepique, o secretário de Seguran-
ça Urbana, Júnior Fagotti, e o
comandante-geral da Guarda Ci-

vil Metropolitana (GCM), inspe-
tor-superintendente Agapito
Marques.

Na segunda-feira (6) começa-
ram a ser enviadas por via aérea,
por etapas, 150 toneladas de ali-
mentos. Foram encaminhadas 10
mil cestas básicas, de 13 kg cada;
5 mil kits de limpeza e 5 mil kits
higiene; além de 5.400 unidades
de leite aromatizado UHT com
cacau em embalagens de 200 ml,
totalizando um valor de R$ 1,087
milhão em doações.

A equipe enviada pela Prefei-
tura de São Paulo é formada por 12
agentes da Inspetoria de Defesa
Ambiental Represas, que contam
com duas viaturas e dois botes.

A primeira-dama Regina Nunes
angariou 1 tonelada ração, por meio
de uma empresa do ramo de pets,
que seguiu via área juntamente com
as demais doações.

Quem quiser fazer doações de
qualquer valor para o SOS Rio
Grande do Sul, pode acessar a
chave pix (CNPJ): 92.958.800/
0001-38.

Saúde distribui 1 milhão de informativos
sobre a dengue na rede municipal

A Secretaria Municipal da
Saúde (SMS), por meio da Coor-
denadoria de Vigilância em Saú-
de (Covisa), distribuirá nos equi-
pamentos da rede municipal de
saúde um milhão de exemplares
do informativo “Dengue – Orien-
tações ao Paciente”. O material,
que será um apoio para o médico
orientar o paciente sobre a impor-
tância da hidratação como aliada
ao tratamento da dengue, também
lembra os principais sintomas e
oferece dicas de prevenção por
meio de cuidados pessoais e nos
domicílios, como por exemplo a
eliminação de focos de transmis-
são do Aedes aegypti, mosquito
transmissor da doença.

O informativo ainda destaca
a importância da hidratação como
uma das principais medidas de

tratamento ao reforçar que a in-
gestão de líquidos é fundamen-
tal para a recuperação dos paci-
entes. A medida previne o agra-
vamento da doença e evita com-
plicações que podem levar a in-
ternação e até mesmo ao óbito.

O material reserva um espaço
para o médico personalizar as re-
comendações de acordo com as
condições do paciente. Nele, o
profissional poderá destacar a
quantidade correta de ingestão de
líquidos (água, suco de frutas,
chás, água de coco, entre outros),
em litros, e em copos/ml e perío-
do/hora adequada de consumo.

Além das informações de cui-
dados, o folder reforça a impor-
tância da prevenção, ao destacar
os sinais de atenção para os prin-
cipais sintomas da dengue, tais

como: dor abdominal intensa e
contínua; vômitos persistentes;
sangramento de mucosas (como
gengivas, nariz, vagina ou uri-
na); sensação de cansaço extre-
mo, sonolência ou irritabilidade;
tontura ou desmaio; pele fria e
pálida; diminuição da quantida-
de de urina; dificuldades de res-
pirar e andar.

Em relação aos cuidados do-
miciliares estão a remoção de re-
cipientes e pontos que acumu-
lam água parada, a fim de elimi-
nar os possíveis criadouros de
mosquitos. Também reforça a im-
portância de conservar a caixa
d’água bem tampada, guardar
pneus em local seco e coberto,
manter calhas sempre limpas, dei-
xar garrafas e recipientes com a
abertura.

Já para os cuidados pesso-
ais, o material recomenda o uso
de repelente, principalmente nas
partes do corpo que ficam expos-
tas, de roupas de manga compri-
da e calças que cobrem a maior
parte do corpo, reduzindo as áre-
as expostas a picadas.

Desde 2023, a SMS vem in-
tensificando as ações de comba-
te ao mosquito da dengue, que
acontecem de domingo a domin-
go na capital, incluindo o aumen-
to em seis vezes do número de
agentes nas ruas, que passou de
dois mil para 12 mil. Somente nes-
te ano, foram realizadas mais de
5,3 milhões de ações de combate
ao Aedes aegypti na capital,
como visitas casa a casa, vistori-
as a imóveis, bloqueios de cria-
douros e nebulizações.

Estado cria 77 mil empregos
formais em março de 2024

De acordo com a pesquisa
Emprego Formal, da Fundação
Seade, com base no Cadastro
Geral de Empregados e Desem-
pregados (Caged), do Ministério
do Trabalho e Emprego, em 2024,
de janeiro a março, foram gera-
dos 214 mil empregos formais no
Estado, crescimento de 1,5% em
relação ao mesmo período do ano
anterior, representando 30% do
total dos empregos criados no
Brasil (719 mil).

“Temos trabalhado para im-
pulsionar o desenvolvimento
econômico do estado de São
Paulo, criando um ambiente pro-
pício para o setor privado inves-
tir e empreender, refletindo na

geração de mais empregos e opor-
tunidades para toda a população.
Desde o início da gestão, nosso
papel é facilitar a chegada de no-
vos investimentos, a abertura de
novos negócios e o fortalecimen-
to dos empreendimentos que já
existem”, destacou o governador
Tarcísio de Freitas.

Em março, o trabalho com car-
teira assinada aumentou 0,6% no
Estado de São Paulo de 2024 em
relação ao mês anterior. A gera-
ção de 77 mil postos de trabalho
decorre de 713 mil admissões e
636 mil desligamentos. Com este
resultado, o estoque de empre-
gos formais no Estado alcançou
14,1 milhões segundo o Caged.

Os resultados apurados em
março mostram que houve varia-
ção positiva em todos os seto-
res: na construção (1,0%); nos
serviços (0,6%), na indústria
(0,5%), na agricultura (0,4%) e no
comércio (0,3%).

Dos 46.451 mil postos gera-
dos em serviços, destaque para
transporte, armazenagem e cor-
reio (13 mil) e atividades admi-
nistrativas e serviços comple-
mentares (11 mil).

No acumulado de 12 meses,
o Estado de São Paulo registrou
458 mil novos empregos – resul-
tado de 7,4 milhões de admissões
e 6,9 milhões de desligamentos –
com crescimento de 3,4%. Esse

saldo representa 28% dos empre-
gos criados no país (1,6 milhão).

Nesse mesmo período, qua-
se todos os setores de atividade
mostraram resultados positivos
na geração de empregos: servi-
ços (265 mil), comércio (85 mil),
construção (57 mil) e indústria (57
mil). Na agricultura houve decrés-
cimo (-5 mil). Os desempenhos
mais expressivos, em 12 meses,
ocorreram na capital (156 mil),
nos demais municípios da RMSP
(87 mil) e nas regiões administra-
tivas de Campinas (71 mil), Soro-
caba (28 mil) e São José dos Cam-
pos (21 mil), que responderam
por 79% dos empregos gerados
no Estado de SP.

CÂMARA (São Paulo)
O que as mães dos vereadores e vereadoras pensavam [caso

falecidas], ou pensam sobre seus filhos e filhas - como gente e
como políticos e políticas - responderam em vida ou responderão
sobre o caráter e o pensamento deles e delas ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) continua dizendo - em todas as entre-

vistas - que é um político de centro, como por exemplo o ex-presi-
dente Michel Temer. Pra quem faz política desde 18 anos, no mes-
mo partido, isso tende às esquerdas ou direitas ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
O que as mães dos deputados e deputadas pensavam [caso

falecidas], ou pensam - sobre seus filhos e filhas como gente e
como políticos e políticas - responderam em vida ou podem res-
ponder sobre o caráter e o pensamento deles e delas ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Sobre o fato do prefeito paulistano Ricardo Nunes (MDB) se-

guir dizendo que é político de centro, tal afirmação o aproxima
muito mais do governador Tarcísio (Republicanos) do que do ex-
presidente Bolsonaro (PL), pela sua reeleição 2024 ?

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputados e deputadas, senadores e senadoras - pelo Rio

Grande do Sul - passarão o dia das mães como a maioria dos
desabrigados pela catástrofe climática e humana que atingiu Por-
to Alegre e várias cidades daquele Estado no sul do Brasil ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Falando ao eleitorado cristão, como se fosse crente nas profe-

cias bíblicas, Lula (dono do PT) diz não saber o que DEUS pensa
sobre as catástrofes no Rio Grande do Sul. Ele sabe que DEUS é
Espírito, é Amor, é Justo, é Santo e Misericordioso ?

.
PARTIDOS (Brasil)
O que aconteceu pelo mundo com os partidos políticos como

o Verde - que no Brasil tem dono e sócios preferenciais desde a
década dos anos 1980 -que um dia tiveram alguma força política
em relação ao meio ambiente do planeta Terra ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Quando há catástrofes climáticas e humanas - como no Rio

Grande do Sul - o que fazem as famílias dos cristãos e cristãs que
são afetados ? Quantos seguem pregando o fim da morte e a
Chegada do Governo Eterno, Amoroso e Justo do Cristo ?

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na

imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da
Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assem-
bleia (Estado SP), por ser referência das Liberdades Concedi-
das por DEUS
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Ao menos 47 pessoas já fo-
ram presas no Rio Grande do Sul,
suspeitas de cometerem crimes
em meio a calamidade pública
provocada pelas consequências
das fortes chuvas que atingem o
estado desde o dia 26.

Segundo a secretaria estadu-
al de Justiça, Cidadania e Direi-
tos Humanos, 41 pessoas foram
detidas em flagrante pela supos-
ta participação em saques, e seis
homens são suspeitos de come-
ter abusos sexuais.

De acordo com o governador
Eduardo Leite, os seis casos de
violência sexual ocorreram em
abrigos que estão recebendo as
pessoas cujas residências foram
atingidas por efeitos adversos
das chuvas como enxurradas,
inundações, alagamentos, desli-

zamentos e desmoronamentos e
que não tinham para onde ir. Em
todo o estado, há 67.563 pesso-
as desabrigadas e pouco mais de
400 abrigos.

“Nos casos de abuso relata-
dos, nossas equipes de seguran-
ça entraram imediatamente em
operação e as pessoas suspeitas
foram presas”, informou Leite,
acrescentando que, nos seis ca-
sos, as vítimas eram crianças pa-
rentes das pessoas detidas.

“Lamentavelmente, envol-
vem familiares das crianças. O
que sinaliza a possibilidade
desses abusos acontecerem já
anteriormente e que a situação
nos abrigos, na verdade, es-
cancarou, revelou isso, dando
inclusive a oportunidade do
Poder Público agir”, disse

Eduardo Leite.
Diante do grande número de

desabrigados, o governo estadu-
al estuda abrir abrigos exclusivos
para mulheres, crianças e jovens,
disse o governador.

“É uma das nossas ações prio-
ritárias dar a oportunidade de um
abrigo em situação especialíssima
para quem se sinta em uma situa-
ção vulnerável e precise de um aco-
lhimento especial”, explicou Leite.

O secretário estadual da Se-
gurança Pública, Sandro Caron,
destacou a preocupação das for-
ças de segurança em coibir sa-
ques. Segundo ele, em várias ci-
dades agentes da Brigada Mili-
tar e da Polícia Civil têm usado
embarcações para fazer o polici-
amento ostensivo em um cenário
de ruas alagadas e edificações

parcialmente submersas.
“Com isso, os saques já re-

duziram muito nos últimos dias”,
garantiu Caron, sem fornecer nú-
meros de ocorrências. Ainda se-
gundo o secretário, até sábado
(11), a pasta habilitará 1 mil re-
servistas da Brigada Militar,
convocados por meio do Pro-
grama Mais Efetivo, para atuar
no policiamento, inclusive para
reforçar a segurança dos abri-
gos públicos.

“Temos este foco agora muito
direcionado para os abrigos. Em
alguns deles, já temos, permanen-
temente, integrantes da Brigada
Militar e da Polícia Civil. Aqueles
poucos que ousarem cometer cri-
mes, especialmente dentro dos
abrigos, serão presos”, garantiu
Caron. (Agência Brasil)

As doações de mercadori-
as ao Rio Grande do Sul serão
dispensadas de documentos
fiscais para o transporte até o
fim de junho, decidiu o Conse-
lho Nacional de Política Fazen-
dária (Confaz), órgão que reú-
ne os secretários de Fazenda
dos estados e do Distrito Fe-
deral. Essa é uma das medidas
de ajuda para o estado, que
enfrenta uma crise humanitária
após as fortes enchentes.

Além de facilitar as doações,
o Confaz flexibilizou as obriga-
ções tributárias. A implementa-
ção da Nota Fiscal Eletrônica
pelos produtores rurais do es-
tado foi adiada para 1º de janei-
ro de 2025. Além disso, o con-
selho autorizou o Rio Grande
do Sul a isentar de Imposto so-
bre a Circulação de Mercadori-
as e Serviços (ICMS) a compra
de máquinas, equipamentos e
peças necessárias para a recu-

Confaz reduz burocracia para
doações ao Rio Grande do Sul

peração das empresas nos mu-
nicípios afetados.

Para aliviar o caixa das em-
pesas, o Confaz também autori-
zou o governo gaúcho a não
cobrar juros e multas por atra-
so no pagamento de ICMS que
vence entre abril e junho. O
Confaz manteve os créditos de
ICMS para as mercadorias em
estoque perdidas, destruídas ou
roubadas após o evento climá-
tico extremo. A medida evitará
que as empresas percam os
bens e ainda sejam punidas com
a perda de créditos fiscais (di-
reito a ressarcimento) previa-
mente acumulados.

Em nota, o Confaz informou
que as medidas pretendem não
apenas ajudar na recuperação
das áreas afetadas, mas imple-
mentar uma estrutura que per-
mita maior resiliência a futuros
desafios climáticos e econômi-
cos. (Agência Brasil)

Dia das Mães: comércio paulista
espera maior faturamento em 16 anos
A Federação do Comércio

de Bens, Serviços e Turismo do
Estado de São Paulo (Fecomer-
cioSP) estima que o faturamen-
to dos cinco segmentos vare-
jistas mais impactados pelas
vendas no Dia das Mães deve
crescer 3% e chegar a R$ 63 bi-
lhões. O valor representa R$ 1,8
bilhão a mais em relação ao
mesmo período de 2023.

Caso as projeções se confir-
mem, a data terá o maior volume
de vendas desde 2008, início da
série histórica.

As estimativas indicam que

as vendas no varejo devem cres-
cer 3,2%, o que equivale a R$ 20,3
bilhões, R$ 634 milhões a mais em
comparação com maio de 2023.

No estado, as vendas devem
aumentar no segmento de bens
essenciais: farmácias e perfuma-
rias (9,5%), supermercados (3%),
lojas de móveis e decoração
(7,8%). O grupo de eletrodomés-
ticos, eletrônicos e lojas de de-
partamentos, no entanto, deve ter
queda de 1%, assim como as lo-
jas de vestuário, tecidos e calça-
dos, que devem cair 2,4%.

Segundo a Fecomércio, o re-

sultado negativo do grupo de
eletrodomésticos, eletrônicos e
lojas de departamentos pode
ser justificado por uma prová-
vel desaceleração da economia
e o fato de que o segmento vi-
veu um bom momento de ven-
das durante a pandemia, quan-
do as famílias compraram no-
vos eletrodomésticos e eletrô-
nicos para suas residências. “E
por se tratar de produtos durá-
veis, reposição e troca muitas
vezes são adiadas.”

Para a entidade, a expansão
de 3% nas vendas do varejo pau-

lista reflete uma economia está-
vel, mas existem variações signi-
ficativas entre os setores anali-
sados. “Isso acontece porque
alguns se beneficiam mais de ten-
dências sazonais relacionadas ao
Dia das Mães, como o grupo de
farmácias e perfumarias, que in-
clui maquiagens e perfumes, pro-
dutos mais procurados para a
data. Já outros podem sofrer gra-
ças a fatores macroeconômicos
ou mudanças nos padrões de
consumo, como é o caso de ele-
trodomésticos e eletrônicos.”
(Agência Brasil)

A Defesa Civil do Maranhão
informou na quinta-feira (9) que
chega a 30 o número de municí-
pios no estado em situação de
emergência em razão das chuvas.
Ao todo, 1.031 famílias estão de-
sabrigadas e 2.909, desalojadas.
Uma pessoa morreu.

Até o momento, segundo a
Defesa Civil, o município de San-
ta Inês é o único em estado de
calamidade pública.

As fortes chuvas que atin-

Maranhão tem 30 cidades em
situação de emergência por

causa das chuvas
gem todo o Maranhão desde o
mês de abril têm provocado cheia
em rios do estado. Segundo a
Defesa Civil, as famílias atingidas
estão recebendo apoio das defe-
sas civis nos municípios.

O órgão disse ainda que está
trabalhando para a retirada das
pessoas que estão em áreas de
risco e que o governo do Mara-
nhão tem fornecido refeições, por
meio da rede de restaurantes po-
pulares. (Agência Brasil)

TSE substituirá urnas eletrônicas
danificadas no Rio Grande do Sul

O presidente do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE), Ale-
xandre de Moraes, garantiu na
quinta-feira (9), em Brasília, a
substituição de todas as urnas
eletrônicas danificadas pelas
enchentes que atingem a mai-
or parte dos municípios do Rio
Grande do Sul.

A Justiça Eleitoral assegura
que possui uma reserva técnica
em número suficiente para repor
todos os equipamentos eventu-
almente danificados a tempo das
eleições municipais deste ano -
marcadas para 6 de outubro - com
eventual segundo turno em 27 de

outubro. Ainda não se sabe quan-
tas urnas foram afetadas.

“Reiteramos nossa solidarie-
dade a todo o povo do Rio Gran-
de do Sul”, disse Moraes, duran-
te a sessão plenária da quinta-
feira (9). Ele acrescentou estar em
contato permanente com a pre-
sidente do Tribunal Regional
Eleitoral do RS, desembarga-
dora Vanderlei Teresinha Ku-
biak, e que o TSE se colocou à
disposição para ajudar em vá-
rias frentes.

A sede do TRE-RS, em Porto
Alegre, teve os trabalhos parali-
sados em razão da inundação da

capital gaúcha pelo lago Guaíba,
que nesta semana atingiu seu
maior nível da história, acima dos
cinco metros, dois metros a mais
da cota de inundação.

Salários garantidos
Por causa desta paralisação,

o TSE informou que irá proces-
sar em Brasília a folha de paga-
mentos dos servidores gaúchos
da Justiça Eleitoral, de modo a
evitar atrasos de salário.

Nesta semana, o TSE também
suspendeu a contagem de pra-
zos em processos oriundos do
Rio Grande do Sul. O plenário da

Corte eleitoral ainda aprovou
uma prorrogação extraordinária
- de 8 de maio para 23 de maio-
do prazo para emissão, regula-
rização ou transferência do tí-
tulo de eleitor nos cartórios elei-
torais gaúchos.

Segundo o balanço mais re-
cente da Defesa Civil, as fortes
chuvas, enchentes e enxurradas
que atingem a maior parte do Rio
Grande do Sul provocaram a mor-
te de 107 pessoas até o momen-
to, sendo que outras 136 encon-
tram-se desaparecidas. Ao todo,
há 164.583 pessoas desalojadas.
(Agência Brasil)

STF mantém proibição de
políticos em diretorias de estatais

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) validou, nesta quinta-
feira (9), trecho da Lei das Esta-
tais, que proíbe indicações de
políticos para a diretoria de em-
presas públicas.

Com a decisão, as indica-
ções de políticos para estatais
estão vetadas. Contudo, políticos
que assumiram cargos nas empre-
sas públicas durante a vigência
de liminar proferida em março do
ano passado pelo então ministro
do STF Ricardo Lewandowski,

que flexibilizou a norma, poderão
permanecer nos cargos.

Por 8 votos a 3, a Corte de-
cidiu derrubar a liminar de
Lewandowski. Na sessão de
quarta-feira (8), os ministros já
tinham encaminhado cinco vo-
tos favoráveis pela validação
da lei. Na sessão da tarde da
quinta-feira, o plenário concluiu
o julgamento.

Antes de se aposentar e dei-
xar a Corte, Lewandowski aten-
deu ao pedido liminar do PCdoB

e suspendeu o trecho da norma
que impedia ministros de Esta-
do e secretários estaduais e mu-
nicipais de atuarem nas direto-
rias e nos conselhos de admi-
nistração de estatais.

A liminar, no entanto, man-
teve a proibição de indicação de
pessoas que ainda participam
da estrutura decisória de parti-
dos ou que têm trabalho vincu-
lado às legendas e às campa-
nhas políticas. O período de 36
meses de quarentena para in-

gresso nas empresas públicas
também foi suspenso pelo ex-
ministro.

Diante da decisão do plená-
rio, todas as restrições suspen-
sas pela liminar de Lewando-
wski voltam a valer.

No entanto, pelo entendi-
mento da maioria dos ministros
do STF, as indicações feitas du-
rante a liminar do ministro não
podem ser consideradas ilegais
por estarem amparadas na de-
cisão. (Agência Brasil)

Após apagões, Enel anuncia investimentos
e contratação de funcionários

A concessionária Enel, res-
ponsável pelo abastecimento de
eletricidade na capital paulista e
parte da região metropolitana,
anunciou na quinta-feira (9) a ex-
pansão do quadro de funcionári-
os. Passaram a fazer parte das
equipes que fazem o atendimen-
to emergencial e manutenção
preventiva 180 trabalhadores de
um total de 1,2 mil que devem ser
integrados em até 12 meses.

As contratações são uma
“resposta” a questionamentos e
sanções sofridas pela empresa
após os apagões ocorridos na
capital paulista. Em novembro de
2023, cerca de 2,1 milhões de pes-
soas foram afetadas pela falta de
luz ,e parte só teve o abasteci-
mento restabelecido quase uma
semana depois. “Isso também é
uma resposta à demanda dos cli-
entes por um nível de serviço
melhor”, disse o presidente da
Enel Brasil, Antonio Scala, duran-
te o anúncio.

Scala disse que, com as con-
tratações previstas, as equipes
de atendimento devem dobrar
em um ano. Assim, a empresa
pretende, segundo Scala, con-
seguir reduzir pela metade o tem-
po de espera por atendimento na
capital paulista. Além disso, a
Enel vem implementando um pla-
no para melhorar a capacidade
de previsão meteorológica e au-
mento de ações preventivas,
como o trabalho de poda de ár-
vores, informou o executivo.

Ao todo, a Enel apresentou um
plano de investimentos de R$ 6,2
bilhões de 2024 a 2026 na área de
concessão em São Paulo.

As propostas de melhorias
pela concessionária foram trazidas
após a empresa ser multada em R$
165,8 milhões pela Agência Naci-
onal de Energia Elétrica (Aneel)
em fevereiro deste ano. A agência
considerou que a companhia des-
cumpriu termos contratuais no
apagão que atingiu a capital pau-

lista em novembro.
Os episódios de interrupção

do fornecimento para um grande
número de clientes também leva-
ram o  Procon de São Paulo a mul-
ta a concessionária. O Ministério
de Minas e Energia abriu um pro-
cedimento para investigar os apa-
gões e a prefeitura de São Paulo
chegou a pedir a rescisão do con-
trato de concessão da empresa.

No Ceará, a empresa também
enfrenta questionamentos em re-
lação aos serviços prestados. O
relatório final da Comissão Parla-
mentar de Inquérito da Assem-
bleia Legislativa do Estado (Ale-
ce) recomendou na terça-feira (8)
o encerramento do contrato de
concessão por descumprimento
sistemático das obrigações.

“No Ceará também respeita-
mos assim como no caso de São
Paulo, todos os elementos con-
tratuais de qualidade que temos
que entregar. E, igualmente, temos
definido para o Ceará um plano

de melhora que passa através dos
mesmos pilares: contingência, ati-
vidade preventiva e depois inves-
timentos no tempo mais curto pos-
sível para entregar um nível de
qualidade melhor para os clien-
tes”, rebateu Scala sobre os pedi-
dos de cancelamento contratual.

A Enel também opera o for-
necimento de eletricidade no es-
tado do Rio de Janeiro. Nas três
localidades, a empresa tinha, até
o final de 2023, um total de 8 mil
empregados diretos e 38 mil ter-
ceirizados.

Atendendo a um total de 15,5
milhões de clientes em todo o país,
a Enel lucrou no ano passado R$
2,6 bilhões.

Em São Paulo, a empresa aten-
de a um total de 7,9 milhões de
clientes, entre residências, esta-
belecimentos comerciais, unida-
des industriais e setor público. No
estado, o lucro da concessionária
em 2023 ficou em R$ 1,3 bilhão.
(Agência Brasil)

Técnicos do governo do Rio
Grande do Sul estimam que a res-
tauração da infraestrutura públi-
ca atingida pelas consequências
das fortes chuvas que atingem o
estado desde o último dia 26 cus-
tarão ao menos R$ 19 bilhões.

Segundo o governador
Eduardo Leite, a estimativa é ba-
seada em “cálculos iniciais”, ou
seja, o montante necessário pode
ser superior ao anunciado na
manhã da quinta-feira (9).

“São necessários recursos
para diversas áreas. Insisto: o
efeito das enchentes e a exten-
são da tragédia são devastado-
res”, informou Leite, nas redes
sociais.

Ainda de acordo com o go-
vernador, os cálculos, bem como
as ações já delineadas para res-
ponder à situação de calamidade
pública no estado será detalha-
da em breve. “Vamos detalhar as

Reconstruir
infraestrutura atingida

por chuvas no RS
custará R$ 19 bilhões

ações projetadas que contempla-
riam as nossas necessidades.”

Segundo a Defesa Civil esta-
dual, ao menos 107 pessoas já
morreram devido a efeitos adver-
sos das chuvas, como inunda-
ções, alagamentos, enxurradas,
deslizamentos, desmoronamentos
e outros. Cento e trinta e seis pes-
soas estão desaparecidas. Pouco
mais de 1,47 milhão de pessoas
foram de alguma forma afetadas,
em 425 municípios atingidos.

Em todo o estado, ao menos
164.583 pessoas foram desaloja-
das, tendo que buscar abrigo nas
residências de familiares ou ami-
gos. Muitas delas seguem espe-
rando que o nível das águas bai-
xe para poder retornar a suas ca-
sas. Outras 67.542 pessoas fica-
ram desabrigadas, ou seja, sem
ter para onde ir, precisaram se re-
fugiar em abrigos públicos muni-
cipais. (Agência Brasil)

A Procuradoria-Geral da
República (PGR) apresentou
denúncia contra o deputado
Chiquinho Brazão (sem parti-
do-RJ), seu irmão Domingos
Brazão, conselheiro do Tribu-
nal de Contas do Estado do
Rio de Janeiro, e o delegado
da Polícia Civil do Rio de Ja-
neiro Rivaldo Barbosa. Os três
são acusados de planejar e or-
denar a morte da vereadora
Marielle Franco e do motorista
Anderson Gomes.

A denúncia foi apresentada
na terça-feira (7) no processo si-
giloso que tramita no Supremo
Tribunal Federal (STF). Os acu-
sados estão presos desde o dia
24 de março, por ordem do rela-
tor do caso, ministro Alexandre
de Moraes. Eles negam partici-
pação no crime.

Na quinta-feira (9), a Polícia
Federal (PF) cumpriu dois man-
dados de prisão preventiva con-
tra Robson Calixto da Fonseca,
assessor de Domingos Brazão, e
o policial militar Ronald Alves de
Paula, conhecido como major

PGR denuncia irmãos Brazão
e delegado por assassinato

de Marielle
Ronald.

Considerado um dos líderes
de uma milícia na zona oeste do
Rio de Janeiro, o major Ronald
atualmente cumpre pena em uma
penitenciária federal por outros
crimes.

Passados cinco anos do as-
sassinato de Marielle e Ander-
son, as investigações tiveram
avanço após o ex-policial militar
Ronnie Lessa, réu confesso por
executar o crime, ter fechado um
acordo de delação premiada.

Foi Lessa quem apontou para
os irmãos Brazão como mandan-
tes, o que fez com que o caso fos-
se remetido ao Supremo, neste
ano, em razão do mandato de de-
putado federal de Chiquinho Bra-
zão.

Chiquinho Brazão está preso
preventivamente na prisão de
segurança máxima em Campo
Grande (MS), enquanto Domin-
gos foi levado para o presídio
federal em Porto Velho. Rivaldo
Barbosa está preso na penitenci-
ária federal em Brasília.  (Agên-
cia Brasil)
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Página 4 SEXTA-FEIRA, 10 DE MAIO DE 2024
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005806-55.2022.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro 
Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Fernanda Soares Fialdini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FRANCISCO EDUARDO 
MOREIRA DE LIMA, CPF 040.753.783-06, que Occitania Empreendimentos Imobiliários Ltda CNPJ 34.569.174/0001-91, ajuizou Ação de 
Procedimento Comum (Cobrança de Aluguéis), objetivando o recebimento de R$ 22.914,64 (Agosto/2023), representada pelo inadimple-
mento do Contrato de Locação Residencial da Kitnet nº 15, situada à Avenida Professor Lucas de Assunção nº 110, Vila Gomes – São Paulo/
SP, de 02/2022 à 03/2023. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, 
conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 01/02/2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020132-52.2023.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Menezes Bodini, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FERNANDO ANTONIO BEZERRA XAVIER, Brasileiro, Separado judicialmente, Gerente, RG 
17701776-X, CPF 12944804804, com endereço à Rua Ponta Pora, 595, CASA 01, Vila Ipojuca, CEP 05058-000, São Paulo - 
SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Guilherme Bertagna Xavier e outro, alegando 
em síntese: que requer o suprimento judicial para emissão de passaporte e autorização de viagem internacional aos Estados 
Unidos e Canadá e deferimento de danos morais causados pelo requerido ao autor,no valor de R$20.000,00. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que,no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,afixado e 
publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 21 de março de 2024.                      |09,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1027562-55.2023.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Patrícia Martins Conceição, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Condomínio Piazza Del Duomo, ré us ausentes, 
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Taeko Hino 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Imóvel localizado na Rua Piratininga, n° 
499, apto nº 122, Condomínio Piazza Del Duomo Bras, São Paulo/SP. CEP 04884-370, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de  20 (vinte) dias da publicação deste edital. 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei .                                                                         |09,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1025316-57.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a José Carlos Gimenez CPF 662.875.968.72, 
que Orlando Imbimbo ajuizou ação comum, para cobrança 
R$ 337.598,35 (março/2021), referente a débitos de 
locação do imóvel à Rua Mascarenhas Homem, 141 - 
Granja Viana - Cotia/SP. Estando o réu em lugar ignorado, 
expede-se edital para que em 15 dias a fluir do prazo supra, 
conteste a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 14 de dezembro de 2023.                              |09,10| 

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 20 
DIAS. PROCESSO Nº 1030199-82.2023.8.26.0001 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Eneida Meira Rocha de Freitas, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) quem possa interessar que neste Juízo 
tramita a ação de Alteração de Regime de Bens movida 
por Euripedes Ferreira de Carvalho Junior e Bruno Silva 
Pereira, por meio da qual os requerentes indicados 
intentam alterar o regime de bens do casamento. O 
presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º 
do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                        |09,10| 

EDITAL-CITAÇÃO Processo nº: 1010524-06.2023.8.26.0011 - 
Inventário Inventariante (Ativo): Nicia Kazumi Atobe Citação. 
Prazo 20dias.Proc.1010524-06.2023.8.26.0011. A Dra. Marcia 
Tessitore,Juíza de Direito da 1ªVara da Família e das Suces-
sões de Pinheiros/SP. Faz saber à cônjuge Silvana de Araujo 
Atobe, que por este juízo tramitam os autos de inventário dos 
bens deixados pelo falecimento de Orlei Yukio Atobe CPF 
171.461.138-84,falecido em 22/07/22,movidos por Nicia Kazu-
mi Atobe. Estando a cônjuge em lugar ignorado, foi deferida a 
citação por edital, para os atos e termos da ação proposta, e 
para dizer, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo supra e, sobre as primeiras declarações, podendo 
arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra 
a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem 
foi incluído no título de herdeiro sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será 
o edital, afixado e publicado na forma da lei.                       |09,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1044565-91.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). FABIO DE SOUZA PIMENTA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) José Eudes Rodrigues CPF 085.158.648-19, que 
Eudina Ferreira Lopes ajuizou ação monitória, para cobrança 
de R$36.000,00(abril/2021),referente ao contrato de venda de 
cotas sociais,, devidamente atualizado e acrescido das custas 
e despesas processuais e honorários advocatícios. Estando o 
réu em lugar ignorado, expede�se edital, para que em 15 dias, 
a fluir do prazo supra, pague o valor supra, ficando consigna-
do,neste caso,a isenção de custas e honorários advocatícios, 
ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de ser 
constituído de pleno direito o título executivo judicial,nome-
ando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.         |09,10| 

Ficam convocados os titulares dos certifi cados de recebíveis imobiliários das 377ª e 401ª 
séries da 4ª emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, sociedade anôni-
ma, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, cj 
162, Butantã - CEP 05501-900, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Minis-
tério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, 
“Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nanceira com fi lial na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, Ci-
dade Monções, CEP 04578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em segunda con-
vocação, para Assembleia Geral (“Assembleia” ou “Assembleia Geral”), a ser realiza-
da em 28 de maio de 2024 às 10h, de forma exclusivamente remota e eletrô-
nica por meio da plataforma Microsoft Teams, conforme amparado na Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, confor-
me alterada (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 
11.3 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 377ª e 401ª Séries da 4ª da 
Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Virgo Companhia de Securitização” 
celebrado em 3 de novembro de 2021 e aditado de tempos em tempos (“Termo de Secu-
ritização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a não declaração do vencimento antecipado 
da Emissão em decorrência da ocorrência do Evento de Vencimento Antecipado previsto 
na cláusula 6.1.2, alínea “w”, item “i”, subitem “b”, do “Instrumento Particular de Escri-
tura da 1ª (primeira) Emissão de Nota comercial, em Série Única, para Colocação Privada, 
da ABV Comércio de Alimentos Ltda.” celebrado entre a ABV Comércio de Alimentos 
Ltda., sociedade limitada, com sede na Cidade de Dourados, Estado do Mato Grosso do 
Sul, na Rua Aquidauana, nº 1.111, Jardim Paulista, CEP 79830-100, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 04.757.459/0001-95 (“ABV”), a Emissora, a Arinavi - Administração e Participa-
ção Ltda., sociedade por cotas de responsabilidade limitada com sede na cidade de Dou-
rados, estado do Mato Grosso do Sul, na Rua Aquidauana, nº 1.111, 1º Andar, Sala B, Jar-
dim Paulista, CEP 79830-100, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.952.397/0001-60 (“Arina-
vi”), o Ariclenes Bento Vicentin, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de 
identidade nº 046.471, expedida por SSP/MS, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Fí-
sica do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 256.744.981-72, residente e domici-
liado na Cidade de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, na Rua Ciro Melo, nº 2380, 
Jardim Central, CEP 79805-031 (“Ariclenes”) e a Eliane Duarte Leão Vicentin, brasileira, 
casada, empresária, portadora da carteira de identidade nº 000.572.735, expedida por 
SSP/MS, inscrita no CPF/MF sob o nº 554.079.271-87, residente e domiciliada na Cidade 
de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, na Rua Ciro Melo, nº 2380, Jardim Central, 
CEP 79805-031 (“Eliane”) em 29 de outubro de 2021, conforme aditado de tempos em 
tempos (“Escritura de Emissão de Nota Comercial”), na cláusula 4.2.2, alínea “v”, item 
“i”, subitem “b”, do “Instrumento Particular de Cessão de Créditos Imobiliários e Outras 
Avenças” celebrado entre a Arinavi, a Emissora, a ABV, o Ariclenes e a Eliane em 29 de ou-
tubro de 2021, conforme aditado de tempos em tempos (“Contrato de Cessão”) e na 
cláusula 6.2.2, alínea “w”, item “i”, subitem “b”, do Termo de Securitização, bem como 
em qualquer outra cláusula ou disposição análoga nos demais documentos da Emissão, 
conforme apurado com base nas demonstrações fi nanceiras referentes ao 1º (primeiro), 
2º (segundo) e 3º (terceiro) trimestres dos anos de 2022 e 2023, assim como nas demons-
trações fi nanceiras anuais auditadas da ABV elaboradas nos anos de 2023 (com relação 
ao exercício de 2022) e 2024 (com relação ao exercício de 2023), conforme aplicáveis; b) 
Aprovar a não declaração do vencimento antecipado da Emissão, nos termos das cláusu-
las 16.1.2, alínea “f”, da Escritura de Emissão de Notas Comercial, e 6.2.2, alínea “f”, do 
Termo de Securitização, em decorrência do não cumprimento, pela ABV e pela Arinavi, da 
obrigação prevista na cláusula 7.1, alínea “i” “e”, da Escritura de Emissão de Nota Co-
mercial, e na cláusula 3.1, alínea “i” “e”, do Contrato de Cessão, desde a data de celebra-
ção da Escritura de Emissão de Nota Comercial e do Contrato de Cessão até esta data; c) 
Aprovar a prévia e expressa anuência e consentimento (waiver) em relação ao descumpri-
mento, pela ABV, da cláusula 6.1.2, alínea “w” “i” “b”, da Escritura de Emissão de Nota 
Comercial, da cláusula 4.2.2, alínea “v” “i” “b”, do Contrato de Cessão e da cláusula 
6.2.2, alínea “w” “i” “b”, do Termo de Securitização, bem como de qualquer outra cláu-
sula ou disposição análoga nos demais documentos da Emissão, referente ano-exercício 
de 2024, a ser apurado com base nas demonstrações fi nanceiras referentes ao 1º (primei-
ro), 2º (segundo) e 3º (terceiro) trimestres de 2024, assim como nas demonstrações fi nan-
ceiras anuais auditadas da ABV elaboradas no ano de 2025 (referente ano-exercício de 
2024), condicionado ao fato de que o Índice Financeiro (conforme defi nido no Termo de 
Securitização), a ser apurado com base nas demonstrações fi nanceiras referentes ao 1º 
(primeiro), 2º (segundo) e 3º (terceiro) trimestres de 2024, assim como nas demonstrações 
fi nanceiras anuais auditadas da ABV elaboradas no ano de 2025 (referente ano-exercício 
de 2024) seja de, no máximo, 3,0; d) Aprovar a inclusão, nos documentos da Emissão, de 
(i) vedação à ABV, à Arinavi, ao Ariclenes e à Eliane de abrirem novas fi liais, lojas ou esta-
belecimentos comerciais, exceto pelas fi liais inscritas no CNPJ/MF sob os números 
04.757.459/0040-00 (Levemax Suparatacado Aquidauana), 04.757.459/0039-68 (Leve 
Max Superatacado Marcelino Pires) e 04.757.459/0007-80 (Abeve Água Boa) e suas res-
pectivas lojas e estabelecimentos (“Inclusão de Vedação Adicional”). Tal vedação não 
será aplicável caso o Índice Financeiro (conforme defi nido no Termo de Securitização) es-
teja sendo integralmente adimplido, sendo certo que, para o ano-exercício de 2024, será 
considerado, exclusivamente para os fi ns da inaplicabilidade da vedação retromenciona-
da, a razão entre “Dívida Líquida/EBITDA” deverá ser menor ou igual a 2,5x (dois inteiros 
e cinco décimos) e, para os demais anos-exercícios, serão considerados os parâmetros 
previstos nos documentos da Emissão; e (ii) obrigação de conclusão da averbação do 
georreferenciamento do Imóvel Adicional (conforme abaixo defi nido) na matrícula do 
Imóvel Adicional no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da assinatura do Contrato 
de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional (conforme abaixo defi nido), prorrogável au-
tomaticamente por igual período no caso de apresentação de exigências pelo cartório de 
registro de imóveis competente (“Obrigação de Averbação do Georreferenciamento”); e) 
Aprovar a constituição, pela Arinavi, de alienação fi duciária sobre o imóvel matriculado 
sob o n° 88.794 perante o Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Dourados, no 
Estado de Mato Grosso do Sul (“Imóvel Adicional”), nos termos do “Instrumento Particu-
lar de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garantia e Outras Avenças”, cuja minuta foi dis-
ponibilizada aos titulares dos CRI por meio do Material de Apoio (“Alienação Fiduciária de 
Imóvel Adicional” e o “Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional”, respectiva-
mente), sendo certo que o Imóvel Adicional encontra-se em fase de desmembramento, de 
modo que, caso seja concretizado o desmembramento da matrícula do Imóvel Adicional, 
nos termos previstos no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional, a defi nição 
de Imóvel Adicional passará a englobar, automaticamente, (i) os Imóveis Resultantes do 
Desmembramento (conforme defi nido no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adi-
cional); e (ii) caso um dos Imóveis Resultantes do Desmembramento (conforme defi nido 
no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional) seja liberado da garantia, nos 
termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional, a Alienação Fiduciária de 
Imóvel Adicional vigerá tendo como objeto apenas o Imóvel Resultante do Desmembra-
mento (conforme defi nido no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional) rema-
nescente. Adicionalmente, a Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional poderá ser termina-
da ou resolvida, mediante solicitação da Arinavi com, no mínimo, 10 (dez) Dias Úteis de 
antecedência em relação à data do efetivo término ou resolução, caso seja atingido o Ín-
dice Financeiro (conforme defi nido no Termo de Securitização) equivalente ou inferior a 
2,5x, calculado conforme procedimentos previstos na Escritura de Emissão de Nota Co-
mercial, no Contrato de Cessão e no Termo de Securitização, nos termos do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional. O Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel 
deverá ser protocolado e registrado perante o Cartório de Registro de Imóveis da Comar-
ca de Dourados, no Estado de Mato Grosso do Sul nos prazos ali previstos; f) Caso seja 
aprovada a constituição da Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional, conforme item aci-
ma, aprovar a diminuição do Montante da Cessão Fiduciária (conforme defi nido no Con-
trato de Cessão Fiduciária de Recebíveis) da seguinte forme: (i) a partir da data em que a 
Arinavi comprove à Securitizadora a conclusão do registro do Contrato de Alienação Fidu-
ciária de Imóvel Adicional perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, e desde 

que tenha sido apresentado, pela Arinavi à Securitizadora, laudo de avaliação do Imóvel 
Adicional emitido por um dos Avaliadores Autorizados (conforme defi nido no Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional) em que conste que o valor de venda forçada do 
Imóvel Adicional é equivalente ou superior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), 
o Montante da Cessão Fiduciária passará a ser de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de 
reais); e (ii) a partir do último Dia Útil do 6º (sexto) mês contado da data em for concluí-
do o registro do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional perante o Cartório 
de Registro de Imóveis competente, e desde que não esteja em curso ou tenha ocorrido 
qualquer Evento de Vencimento Antecipado e Recompra Compulsória (conforme defi nido 
no Termo de Securitização), o Montante da Cessão Fiduciária passará a ser de R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais) (sendo este item “ii” denominado “Redução do 
Montante da Cessão Fiduciária para 20MM”), conforme previsto na cláusula 3.1.5 do 
“Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia Sob Con-
dição Suspensiva e Outras Avenças” celebrado entre a ABV, a Arinavi e a Emissora em 29 
de outubro de 2021, conforme aditado de tempos em tempos (“Contrato de Cessão Fidu-
ciária de Recebíveis”); g) Caso seja aprovada a constituição da Alienação Fiduciária de 
Imóvel Adicional, conforme item acima, aprovar a liberação de recursos constantes na 
Conta Arrecadadora de acordo com os seguintes termos e condições: os montantes que 
eventualmente estejam retidos na Conta Arrecadadora, caso aplicável, na data da Redu-
ção do Montante da Cessão Fiduciária para 20MM e que serão liberados à ABV, até o li-
mite de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) (“Valor a Liberar”), permanecerão reti-
dos e serão utilizados mensalmente pela Securitizadora, de forma fracionada, em valores 
correspondentes à amortização e remuneração dos CRI, conforme cronograma de paga-
mentos previsto no Termo de Securitização, para a realização do pagamento de cada par-
cela dos Créditos Imobiliários Nota Comercial (conforme defi nido no Termo de Securitiza-
ção) e dos Créditos Imobiliários Locações (conforme defi nido no Termo de Securitização). 
De forma a restar claro, (i) tais liberações deverão corresponder ao pagamento das parce-
las dos Créditos Imobiliários Nota Comercial e dos Créditos Imobiliários Locações, sendo 
certo que a ABV e a Arinavi permanecerão responsáveis por todo e qualquer valor que so-
bejar o Valor a Liberar; e (ii) o Valor a Liberar não será considerado para os fi ns de apura-
ção e verifi cação do Montante da Cessão Fiduciária. De forma exemplifi cativa, caso, na 
data da Redução do Montante da Cessão Fiduciária para 20MM, o valor dos Direitos Cre-
ditórios Cedidos Fiduciariamente retidos na Conta Arrecadadora corresponda, por qual-
quer motivo, a R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), (a) serão liberados R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais) diretamente à Fiduciante; (b) os demais R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais) serão utilizados mensalmente pela Securitizadora, 
de forma fracionada, em valores correspondentes à amortização e remuneração dos CRI, 
conforme cronograma de pagamentos previsto no Termo de Securitização, para a realiza-
ção do pagamento de cada parcela dos Créditos Imobiliários Nota Comercial e dos Crédi-
tos Imobiliários Locações; e (c) por fi m, R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) deve-
rão permanecer retidos na Conta Arrecadadora; h) Autorizar a Emissora e o Agente Fidu-
ciário a realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam ne-
cessários para implementar o deliberado no âmbito da presente Assembleia Geral, in-
cluindo, sem limitação, (i) o 1º (primeiro) aditamento à Escritura de Emissão de Nota Co-
mercial; (ii) o 2º (segundo) aditamento ao Contrato de Cessão; (iii) o 3º aditamento ao Ter-
mo de Securitização; (iv) o 3º (terceiro) aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; e (v) 
o Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional, conforme previstos e constantes 
no Material de Apoio à Assembleia Geral; i) Aprovar a contratação de escritório de advo-
cacia de primeira linha, conforme informações constantes no Material de Apoio, para a 
realização da auditoria jurídica sobre o Imóvel Adicional, a análise de determinadas certi-
dões da Arinavi passíveis de emissão por meio da rede mundial de computadores e ela-
boração dos instrumentos necessários para a implementação das deliberações aqui pre-
vistas. Para os fi ns de clareza, a autoria jurídica realizada por tal escritório terá o escopo 
restrito do Imóvel Adicional, determinadas certidões da Arinavi passíveis de emissão por 
meio da rede mundial de computadores e, adicionalmente, serão analisados os documen-
tos societários da ABV e da Arinavi para os fi ns da verifi cação dos poderes de assinatura 
da ABV e da Arinavi no âmbito dos instrumentos retromencionados, sendo certo que a 
ABV e a Arinavi declararão que as certidões não obtidas previamente à convocação da 
presente Assembleia Geral não impactam na repactuação dos CRI e/ou na capacidade da 
ABV e Arinavi de adimplirem com suas obrigações oriundas dos documentos a serem as-
sinados em decorrência das deliberações constantes neste edital. Caso sejam aprovadas 
as matérias previstas acima, determinados fatores de risco constantes no Termo de Secu-
ritização serão atualizados para refl etir os ajustes realizados nos demais documentos da 
Emissão, conforme previsto no Material de Apoio a este instrumento. O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI (“Material de Apoio”) foi 
disponibilizado aos Titulares de CRI por e-mail, juntamente com este edital, e está dispo-
nível (i) no site da Emissora: (www.virgo.inc); e (ii) no site da CVM (www.cvm.gov.br). A 
Emissora ressalta que a minuta do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Adicional 
constante no Material de Apoio é parte integrante e indissociável deste edital, de modo 
que deve ser integralmente lida e entendida pelos Titulares dos CRI anteriormente à to-
mada de decisão sobre os assuntos tratados neste instrumento. A Emissora deixa regis-
trado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia Geral em 
segunda convocação será, com qualquer número, conforme a cláusula 11.8 do Termo de 
Securitização. A deliberação relativa à Inclusão de Vedação Adicional e da Obrigação de 
Averbação do Georreferenciamento será aprovada, em segunda convocação, por Titula-
res dos CRI que representem, no mínimo, maioria simples dos CRI em Circulação (con-
forme defi nido no Termo de Securitização), presentes à referida Assembleia Geral de Ti-
tulares dos CRI, desde que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
CRI em Circulação (conforme defi nido no Termo de Securitização), conforme a cláusula 
11.14 do Termo de Securitização. Já as demais deliberações previstas neste edital serão 
aprovadas, em segunda convocação, por Titulares de CRI que representem, no mínimo, 
2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação (conforme defi nido no Termo de Securitização), 
desde que presentes no mínimo 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circulação (con-
forme defi nido no Termo de Securitização) na Assembleia Geral, conforme a cláusula 
11.15 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocor-
rerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, por meio do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora 
para monitoramento@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fidu-
ciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia Geral, podendo ser encaminhado até o ho-
rário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, docu-
mento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos 
que comprovem a representação do Titular de CRI; (c) quando for representado por pro-
curador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia Ge-
ral, obedecidas as condições legais; e (d) manifestação de voto, conforme o caso. O Titu-
lar de CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingres-
sar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância 
à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e 
oito) horas antes da realização da Assembleia Geral, mas necessariamente até o horá-
rio de início da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser ado-
tado para envio da manifestação de voto à distância por e-mail e em sua página eletrô-
nica (https://virgo.inc) e através do seu Material de Apoio a ser disponibilizado aos Titula-
res dos CRI por e-mail e na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por seu representante le-
gal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Bra-
sil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada; e (iii) no caso de o Ti-
tular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração 
e/ou contrato social ou estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme 
previsto na Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia Geral que não tenham sido apresenta-
dos anteriormente, e a Assembleia Geral será integralmente gravada.

São Paulo, 08 de maio de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS

IMOBILIÁRIOS DAS 377ª E 401ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1003764-39.2021.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Serviços
Hospitalares. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Juliana Giovannini Marques. EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003764-39.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional
II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO SALVETTI D ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JULIANA
GIOVANNINI MARQUES, CPF 318.813.558-02, que Sociedade Beneficente São Camilo lhe ajuizou ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 7.431,40 (janeiro de 2021), decorrente das RPS’s n°s 251189; 251190;
252309; 261487; 289747; 283736, oriundos dos serviços médico-hospitalares prestados. Estando a requerida em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se
como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 30 de abril de 2024.                                                                                                              10 e 11 / 05 / 2024

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 27/04/2024
Data, Hora, Local: No dia 27 de Abril de 2024, em 1ª convocação às 10:30 hrs. e, em 2ª convocação, às 
11 hrs. em sua sede social, na Estrada Velha de Guarulhos Arujá, 306-A - Guarulhos, Estado de São 
Paulo, na forma do edital de convocação, atendendo ainda o disposto no art. 124, §2º e 289, ambos da 
Lei nº 6.404/1976. Presença: acionistas representando 52,79% (Cinquenta e dois, virgula setenta e nove 
por cento) do capital social, conforme assinaturas no “Livro de Registro de Presença de Acionistas”, com 
observância ao disposto no art. 100, IV, e art. 127, ambos da Lei de Sociedades Anônimas, constatando, 
outrossim, o quórum mínimo de instalação de ¼ (um quarto) do capital social, conforme disposto no art. 
125, caput, da Lei nº 6.404/1976. Mesa Diretora: Sr. Lourival Odécio Golin, Diretor-Presidente e a Sra. 
Flávia Regina Cascarelli Martins, Secretária, nomeada para este ato jurídico como Secretária pelo Sr. 
Diretor-Presidente, a rigor do previsto no art. 128, da Lei nº 6.404/1976. Convocação: publicada no jornal 
“O Dia SP” nas versões impressa e digital em suas edições de 18, 19 e 20/04/2024, respeitando o prazo 
mínimo de antecedência de 08 (oito) dias conforme prescreve o dispositivo do art. 124, §1º, inciso I, da 
Lei nº 6.404/1976 e de acordo com a Lei nº 13.818/2019 e Lei Complementar nº 182/2021 seguindo as 
novas regras de publicação. Ordem do Dia: I - Assembleia Geral Ordinária com a finalidade de tratar 
dos assuntos privativos de sua competência, previstos nos incisos do art. 132, da Lei nº 6.404/1976, 
quais sejam: a) Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial 
e demais Demonstrações Financeiras referentes ao Exercício social encerrado em 31/12/2022; b) 
Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os 
membros da Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Deliberações por maioria 
dos presentes: I - Assembleia Geral Ordinária: a) - O Presidente da Mesa Diretora informou que se 
achavam sobre a mesa o Relatório Anual da Diretoria, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, de conhecimento dos Acionistas, 
conforme publicação integral nas versões impressa e digital do jornal “O Dia SP” na edição dos dia 23, 24 
e 25/03/2024. Os anúncios a que se refere o art. 124 da Lei 6404/76, foram publicados no jornal “O Dia 
SP” nas versões impressa e digital em suas edições de 18, 19 e 20/04/2024. Dispensada a leitura dos 
referidos documentos, diante da anuência manifestada pelos acionistas de possuírem pleno conhecimento 
do seu teor, foram eles submetidos à discussão, e em seguida a votação, tendo sido aprovados por 
unanimidade dos acionistas presentes. b) - Ato seguinte os acionistas aprovaram a distribuição do lucro 
no exercício de 2023 no importe total de R$ 2.438.400,95 (Dois milhões, quatrocentos e trinta e oito mil, 
quatrocentos reais e noventa e cinco centavos) os quais foram pagos mensalmente, justificados 
contabilmente pelos depósitos realizados em conta corrente individualizada, na proporção das ações que 
cada Acionista possui na sociedade, dos quais, o montante de R$ 1.822.833,45 (Um milhão, oitocentos e 
vinte e dois mil, oitocentos e trinta e três reais e quarenta e cinco centavos) decorre de antecipação do 
lucro do exercício 2023 e a diferença no importe de R$ 615.567,50 (Seiscentos e quinze mil, quinhentos 
e sessenta e sete reais e cinquenta centavos) debitada à reserva de lucros, consagrando assim, a 
obrigação estabelecida pelo artigo 202, da Lei 6404/76, sendo que, os valores apurados em cada mês, 
foram obtidos das demonstrações contábeis instruídas em conformidade com o § único do artigo 27 do 
Estatuto Social. A aprovação das demonstrações financeiras e das contas da Companhia, sem quaisquer 
reservas nesta assentada, implicou o saneamento de quaisquer nulidades ou vícios, consoante o 
disposto no art. 134, §3º, da Lei de Sociedades Anônimas; c) - Em seguida, nos termos do art. 143, da Lei 
nº 6.404/1976, procedeu-se a eleição dos membros da Diretoria Executiva para o mandato do biênio 
2024/2026 que, conforme decidido pela maioria dos acionistas presentes e de acordo com o artigo 16º do 
Estatuto Social será composta por 3 Diretores Executivos, sendo eleitos pelos acionistas presentes, sem 
qualquer ressalva, ficando a Diretoria Executiva assim constituída: Diretores: Sra. Selma Marcon, 
brasileira, solteira, designer de produtos, RG 24.482.410-1-SSP/SP, CPF/MF 190.737.158-30, residente 
e domiciliado na cidade de São Paulo-SP; Paulo Gezer de Araújo, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, RG 11.281.219, CPF 022.379.788-08, residente e domiciliado na Cidade de Salto - SP; e 
Lourival Odecio Golin, brasileiro, casado, engenheiro, RG 3.853.369, CPF 058.999.908-72, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo-SP, Desta feita, restou constituída a composição da Diretoria 
Executiva. Ato contínuo, todos os membros eleitos foram questionados pelo Sr. Diretor-Presidente se 
todos preenchiam os requisitos e impedimentos do art. 146, da Lei das Sociedades Anônimas, quais 
sejam: serem residentes no país, possuir reputação ilibada, não possuírem interesses conflitantes com os 
da empresa, não ocuparem cargos de sociedades concorrentes, bem como não terem sido condenados 
por: crimes falimentares, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, e demais que vedem o acesso a cargos públicos. Prontamente, 
todos declararam, sob as penas da lei, preencher os requisitos necessários para nomeação ao cargo, 
bem como a inexistência de quaisquer impedimentos de ordem legal, emitindo para os acionistas 
presentes, outrossim, sua vontade espontânea e inequívoca de assumir o encargo, cientes de seus 
deveres, prerrogativas e responsabilidades, compreendendo que a investidura no cargo depende de 
assinatura de termo de posse no livro de atas da Diretoria, dentro do prazo de 30 (trinta) dias seguintes à 
nomeação realizada nesta Assembleia Geral, sob pena de se tornar sem efeito o ato, a rigor do art. 149, 
da Lei de Sociedades Anônimas. Ademais, seguindo o disposto no art. 152, Lei nº 6.404/1976; d) - Em ato 
contínuo, a Assembleia fixou o montante global de R$ 80.000,00 (Oitenta Mil Reais) para honorários dos 
membros da diretoria executiva. Ressaltado pelos acionistas presentes a necessidade de publicação de 
informações sobre o estado de conservação do imóvel e atas de reunião da Diretoria no portal de 
acionistas para que todos os acionistas possam acompanhar as decisões da sociedade. Encerramento 
e Aprovação da Ata: O Sr. Presidente da Mesa declarou, encerrada a Ordem do Dia. Todas as decisões 
foram tomadas por maioria de votos dos presentes. Lavrou-se a presente Ata em livro próprio que lida e 
julgada fiel foi assinada pela Mesa Diretora e colhidas as assinaturas dos acionistas bastantes para 
constituir a maioria necessária para as deliberações tomadas na assembleia em questão, a rigor do 
disposto no art. 130, da Lei nº 6.404/1976. Guarulhos, 27 de Abril de 2024. Mesa Diretora: Lourival 
Odécio Golin Presidente da Mesa Flávia Regina Cascarelli Martins Secretária. Acionistas: Décio de 
Araújo, Denise Macri de Oliveira Souza PP Paulo Gezer de Araújo, Edélcio de Oliveira Jordão, Edeval de 
Oliveira Jordao PP Paulo Gezer de Araújo, Evelise de Araújo Falanga PP Selma Marcon, Heloisa Mara 
Macri da Silva PP Paulo Gezer de Araújo, João Alberto Golin PP Paulo Gezer de Araújo, Lourival Odecio 
Golin, Lucilene de Araújo Marcon PP Selma Marcon, Luiz Carlos Golin, Marcos Golin, Mari Ester Golin 
PP Adv. Mateus Gomes Ferreira, Maria Lurdes Monaro Garcia PP Mauro Monaro Garcia, Marly 
Monteoliva Golin PP Adv. Marcella Medeiros Golin, Mauro Monaro Garcia, Marise Monaro Garcia Oliveira 
PP Mauro Monaro Garcia., Paulo Gezer de Araújo, Selma Marcon, Silmara Marcon, Marcelo Rodrigo 
Golin. Cópia Fiel Extraída do Livro. Lourival Odecio Golin - Presidente da Mesa. JUCESP nº 196.026/24-6 
em 06/05/2024.

GFG Participações S.A.
CNPJ/MF nº 05.502.255/0001-76 - NIRE 35.300.193.911

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Data - Hora - Local: No dia 07 do mês de maio de 2024, às 9 horas, na sede social da GFG Participações S.A. na
Alameda Mamoré, 535, 5º andar, sala 508, Edifício Personal Business Office, bairro Alphaville Industrial, Barueri, Estado
de São Paulo, CEP 06454-040. Convocação e Comparecimento: Dispensada, posto estarem presentes todos os
ACIONISTAS. Mesa: Presidente - Ana Maria de Toledo Gottheiner, Secretário - Frederico de Toledo Gottheiner. Ordem
do Dia: Deliberar sobre proposta da Diretoria de redução do capital social mediante devolução de bens imóveis à
acionista Ana Maria de Toledo Gottheiner. Deliberações: Discutida amplamente a matéria, a assembleia deliberou: 1)
Reduzir o capital social em R$ 268.501,00 (duzentos e sessenta e oito mil e quinhentos e um reais, mediante
devolução à acionista Ana Maria de Toledo Gottheiner dos imóveis assim descritos: a) o domínio útil de UM TERRENO
URBANO, identificado como LOTE nº 20 da QUADRA letra “F” – (Parte Comercial), do loteamento denominado
“ALPHAVILLE CONDE I – RESIDENCIAL E COMERCIAL”, localizado neste Município e Comarca de BARUERI, deste
Estado, medindo 8,50m de frente para o alargamento da Avenida Andrômeda; do lado direito de quem da frente olha para
o imóvel, mede 15,00m , confrontando com o lote 19; 15,00m do lado esquerdo, confrontando com o lote 21; e, 8,50m nos
fundos, confrontando com o lote 04; encerrando a área total de 127,50m² (cento e vinte e sete metros e cinquenta
centímetros quadrados), todos da mesma quadra; cadastrado na Prefeitura do Município de Barueri/SP sob o nº
24453.23.68.0071.00.000.2, registrado na matrícula n° 218.769 do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri e inscrito
na Superintendência do Patrimônio da União (SPU) sob o RIP nº 6213 0103340-57. Valor atribuído: R$ 67.125,02
(sessenta e sete mil, cento e vinte e cinco reais e dois centavos). b) o domínio útil de UM TERRENO URBANO,
identificado como LOTE nº 21 da QUADRA letra “F” – (Parte Comercial), do loteamento denominado “ALPHAVILLE
CONDE I – RESIDENCIAL E COMERCIAL”, localizado neste Município e Comarca de BARUERI, deste Estado, medindo
8,50m de frente para o alargamento da Avenida Andrômeda;  de quem da frente olha para o imóvel, mede 15,00m do lado
direito, confrontando com o lote 20; 15,00m do lado esquerdo, confrontando com o lote 22; e, 8,50m nos fundos,
confrontando com o lote 03; encerrando a área total de 127,50m² (cento e vinte e sete metros e cinquenta centímetros
quadrados), todos da mesma quadra; cadastrado na Prefeitura do Município de Barueri/SP sob o nº
24453.23.68.0080.00.000.2, registrado na matrícula nº 218.768 do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri e inscrito
na Superintendência do Patrimônio da União (SPU) sob o RIP nº 6213 0103341-38. Valor atribuído: R$ 67.125,02
(sessenta e sete mil, cento e vinte e cinco reais e dois centavos). c) o domínio útil de UM TERRENO URBANO,
identificado como LOTE nº 22 da QUADRA letra “F” – (Parte Comercial), do loteamento denominado “ALPHAVILLE
CONDE I – RESIDENCIAL E COMERCIAL”, localizado neste Município e Comarca de BARUERI, deste Estado, medindo
8,50m de frente para o alargamento da Avenida Andrômeda; do lado direito, de quem da frente olha para o imóvel, mede
15,00m, confrontando com o lote 21; 15,00m do lado esquerdo, confrontando com o lote 23; e, 8,50m nos fundos,
confrontando com o lote 02; encerrando a área total de 127,50m² (cento e vinte e sete metros e cinquenta centímetros
quadrados), todos da mesma quadra; cadastrado na Prefeitura do Município de Barueri/SP sob o nº
24453.23.68.0088.00.000.2, registrado na matrícula nº 218.770 do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri e inscrito na
Superintendência do Patrimônio da União (SPU) sob o RIP nº 6213 0103342-19. Valor atribuído: R$ 67.125,48 (sessenta e
sete mil, cento e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos). d) o domínio útil de UM TERRENO URBANO,
identificado como LOTE nº 23 da QUADRA letra “F” – (Parte Comercial), do loteamento denominado “ALPHAVILLE
CONDE I – RESIDENCIAL E COMERCIAL”, localizado neste Município e Comarca de BARUERI, deste Estado, medindo
8,50m de frente para o alargamento da Avenida Andrômeda; do lado direito, de quem da frente olha para o imóvel, mede
15,00m, confrontando com o lote 22 da mesma quadra; 15,00m do lado esquerdo, confrontando com a RUA ÁRIES, para
qual o imóvel também faz frente, e, 8,50m nos fundos, confrontando com o lote 01; encerrando a área total de 127,50m²
(cento e vinte e sete metros e cinquenta centímetros quadrados); cadastrado na Prefeitura do Município de Barueri/SP sob o
nº 24453.23.68.0097.00.000.2, registrado na matrícula n° 218.767do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri e inscrito na
Superintendência do Patrimônio da União (SPU) sob o RIP nº 6213 0103343-08. Valor atribuído: R$ 67.125,48 (sessenta e
sete mil, cento e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos). 2) Os imóveis são restituídos na sua totalidade para a
acionista Ana Maria de Toledo Gottheiner. 3) Revestir a Diretoria de todos os poderes necessários à implementação da
redução de capital aqui deliberada, procedendo aos registros nos órgãos competentes. 4) Em face da deliberação acima, o
capital social é reduzido para R$ 46.922.004,00 (quarenta e seis milhões, novecentos e vinte e dois mil e quatro reais), sem
alteração na quantidade de ações, ficando o art. 4º do Estatuto Social assim redigido: “Artigo 4º - O capital social, totalmente
subscrito e integralizado, é de R$ 46.922.004,00 (quarenta e seis milhões, novecentos e vinte e dois mil e quatro reais),
dividido em 374.699 (trezentas e setenta e quatro mil, seiscentas e noventa e nove) ações ordinárias, todas nominativas e
sem valor nominal. Parágrafo Único: A cada ação ordinária corresponde a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais.” 5)
Permanecem íntegros e plenamente vigentes os demais dispositivos do Estatuto Social não alterados na presente
assembleia geral. Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi suspensa para a lavratura da presente ata, sob forma de
sumário das ocorrências e, lida e achada conforme, foi por todos assinada e será transcrita verbo ad verbum no livro próprio
da Companhia, tão logo deliberado pelo Registro de Comércio. Presidente da Mesa: Ana Maria de Toledo Gottheiner,
Secretário da Mesa: Frederico de Toledo Gottheiner, Ana Maria de Toledo Gottheiner, Frederico de Toledo Gottheiner,
George de Toledo Gottheiner. Visto da Advogada: Clarissa Lindenberg Badke - OAB/SP 112.645-B.

Ingazinho Investimentos S.A.
CNPJ 34.859.183/0001-17 NIRE 35300541529

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2024
DATA, HORA E LOCAL: em 22 de abril de 2024, às 10h00, na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, conjunto 13-C, 
Jardim Europa, em São Paulo (SP). MESA: Maria Alice Setubal (Presidente); e Fernando Setubal Souza e Silva 
(Secretário). QUORUM: acionistas representando a totalidade do capital social. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: 
dispensado (§ 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76). PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade (§ 1º do 
Artigo 134 da Lei 6.404/76). ORDEM DO DIA: tomar as contas dos administradores e examinar o balanço 
de 31.12.2023. DELIBERAÇÕES TOMADAS: os acionistas deliberaram, por unanimidade: (i) aprovar as 
Contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2023, publicadas em 12.04.2024 no “Jornal O Dia SP” (pág. 4) e simultaneamente divulgadas no mesmo 
dia na página do mesmo jornal na internet; e (ii) homologar a destinação do prejuízo apurado no exercício 
de 2023, no montante de R$ 61.525,57, para “Prejuízos Acumulados”. CONSELHO FISCAL: não houve 
manifestação do Conselho Fiscal, por não se encontrar em funcionamento. DOCUMENTOS ARQUIVADOS 
NA SEDE: Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31.12.2023.  
ENCERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi por todos  
assinada. São Paulo (SP), 22 de abril de 2024. (aa) Maria Alice Setubal - Presidente da Assembleia; Fernando 
Setubal Souza e Silva - Secretário da Reunião. Acionistas: Fernando Setubal Souza e Silva, Guilherme Setubal 
Souza e Silva, Tide Setubal Souza e Silva Nogueira e Maria Alice Setubal, na qualidade de usufrutuária de ações 
de Fernando Setubal Souza e Silva, Guilherme Setubal Souza e Silva e Tide Setubal Souza e Silva Nogueira. 
Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 22 de abril de 2024.  
(aa) Maria Alice Setubal - Presidente da Assembleia e Diretora Presidente; Fernando Setubal Souza e Silva - 
Secretário da Assembleia. JUCESP sob nº 192.145/24-1 em 29.04.2024. (a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente da Federação Paulista de Karate, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Estatuto  convoca os Presidentes ou seus representantes devidamente 
credenciados das entidades de prática afiliadas, em pleno gozo de seus direitos esta-
tutários, para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia  25 de maio de 
2.024, em primeira convocação às 09h00 com  presença da maioria das afiliadas e 
às 09h30 em segunda e última convocação com a presença de qualquer número 
das afiliadas, a ser realizada no Auditório da Uniban – Rua Maria Cândida, nº 1813 
– Vila Guilherme- São Paulo – SP – CEP 02071-013, para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 1 – Adequação estatutária. De acordo com o estabelecido em nosso 
Estatuto, o voto é UNIPESSOAL, ou seja, uma pessoa não poderá representar mais 
de uma Entidade de Prática. São Paulo, 09 de maio de 2024. José Carlos Gomes de 
Oliveira – Presidente

MAERSK AS, empresa constituída de acordo com a direito dinamarquês, neste ato representada por MAERSK BRASIL
BRASMAR, inscrita no CPNJ sob o nº 30.259.220/0002-86, com sede na Rua Verbo Divino, nº 8º andar, São Paulo/SP, CEP
04.719-002 vem, por meio desse edital, tornar público o abandono da mercadoria vinculada aos conhecimentos de embarque
219350434; 219350423; 219350403; 218930094; 218930041, devidamente armazenada nas seguintes unidades de carga 
HASU4760203; SUDU6879766; MSKU0353620; MSKU9008040; SUDU8517621; MRKU6086730; MRKU3475092;
MRKU2362321; TCNU6913105; TGBU6314560; MRKU2741773; CIPU5084001; MIEU3026872; MRKU2428326;
MRKU2743858; MSKU1677352; TCNU2565130; PONU7612066; TCLU8315867; SEGU4495503; MSKU1964748;
MSKU8693170; GESU6009340; MRSU5881088; MRKU3377917; MSKU1695720; a qual foi embarcada no Porto de Itajaí
por VOX SHIPPING DO BRASIL AGENCIAMENTO LTDA com destino à CHINA, tendo como consignatário indicado a empre-
sa TRIMAN SHIPPING CO LTD. A referida mercadoria, individualizada nos instrumentos de embarque como eucalyptus
grandis wood logs, foi devidamente entregue na China, ocasião na qual foi abandonada sem que nenhuma das partes envol-
vidas tomasse as providências necessárias. Em razão da necessária mitigação dos danos, a mercadoria encontra-se atual-
mente no Panamá, onde ficará até o prazo desse edital. Devidamente contatadas, restaram silentes, configurando o abando-
no da mercadoria. Sem prejuízo das disposições contratuais acerca dos custos suportados pela MAERSK AS e suas repre-
sentantes, o presente edital será publicado pelo prazo de 20 dias, sendo que após o transcurso do prazo a mercadoria será
considerada abandonada, podendo MAERSK AS e suas representantes dispor da mercadoria de modo adequado para mitigação
dos prejuízos já apurados e pendentes de aprovação. São Paulo, 09 de maio de 2024.

ABANDONO DE MERCADORIA

Quantana Tecnologia S.A. - CNPJ/MF nº 19.853.495/0001-20 - NIRE 35.300.463.226
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07 DE MAIO DE 2024

Data, Hora, Local: 07.05.2024, às 10h, na sede, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.311, 4º andar, conjunto 42, Sala G,  
São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Alexander Mauricio Parada Barros, Presidente; Marcos 
Rafael Rosa, Secretário. Deliberações Aprovadas: I. A redução do capital social por julgá-lo excessivo em relação 
às suas atividades, no valor total de R$ 650.000.00, equivalente a uma redução de aproximadamente 31,07% em 
relação ao atual capital social, passando o referido capital social de R$ 2.091.628,76, para R$ 1.441.628,76, mediante 
restituição de capital aos acionistas, em moeda corrente nacional, proporcionalmente às suas respectivas participações 
no capital social, sem o cancelamento de quaisquer ações representativas do capital social, mantendo-se inalterado o 
número de ações e o percentual de participação de cada acionista no capital social. A redução de capital só se tornará 
efetiva e o pagamento da restituição aos acionistas somente será realizado após o cumprimento das seguintes condi-
ções suspensivas, cumulativamente: (a) publicação da presente ata; e (b) decurso do prazo de 60 dias, contados da data 
da publicação desta ata, sem que tenha sido apresentada, pelos credores quirografários, oposição a essa deliberação 
ou, se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial dos valores devidos a tais credores, 
conforme estabelecido no artigo 174, §2º, da Lei das S.A.; (ii) Alteração do caput do art. 5º do Estatuto Social: “Artigo 
5º - O capital social da Companhia é de R$ 1.441.628,76, dividido em 1.010.300 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal”; e (iii) a autorização para que a Diretoria da Companhia realize todos os atos necessários à efetivação 
das deliberações acima. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 07/05/2024. Acionistas: Fernando Carneiro de Frei-
tas Júnior, Felipe Carneiro de Freitas, Alexander Mauricio Parada Barros, Marcos Rafael Rosa.

Santa Vitória Empreendimentos e Participações S/A
C.N.P.J. 09.942.071/0001-88 - NIRE 35300357124

Extrato Ata da Assembleia Geral Ordinária 
Aos 19/04/2024, às 09h, reuniram-se, a totalidade dos acionistas. Presidência Sr. Itamar Arrais Fior, Eduardo 
Fior para secretário. Aprovados o Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resulta-
do do Exercício e demais Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31/12/2023. Dos lucros apurados, 
no valor de R$ 120.044.529,97, R$ 24.008.905,99 destinados para a constituição de Reserva Estatutária, R$ 
30.011.132,49 destinados para a distribuição dos dividendos obrigatórios, sendo o saldo remanescente trans-
ferido para a conta de Lucros Acumulados. Nada mais. Jucesp nº 195.040/24-7 em sessão de 03/05/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 14.914.786/0001-67 - NIRE: 35.300.418.166

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
1 - Data, Horário e Local: Aos 29/04/2024, às 8h, na sede da Talude Construções S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de Barueri, SP, na Estrada lbateguara, 170, sala “D”, Sítio 
Mutinga, CEP 06463-300. 2 - Convocação e Presença: Dispensada a convocação em face da 
presença da acionista representante da totalidade do capital social. 3 - Mesa: Presidente - Paulo 
Arthur Borges; e Secretário - Reinaldo Dalla Justina. 4 - Publicação Prévia de Documentos: Em 
cumprimento da Lei 6.404/76, o relatório da administração, as contas da Diretoria e as 
demonstrações referentes ao exercício social findo em 31/12/2023 foram devidamente publicadas 
no dia 27/04/2024 no jornal “O Dia” de forma impressa nas págs. 11 e 12 e digital nas págs. 08 e 
09. 5 - Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Relatório da Administração, as contas da Diretoria e 
as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2023; (ii) Proposta 
da Administração para a destinação do lucro líquido da Companhia auferido no exercício social 
findo em 31/12/2023, se houver. 6 - Colocadas as matérias em exame, discussão e posterior 
votação restaram aprovadas pela única acionista, nos seguintes termos: (i) São aprovados 
o relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social findo em 31/12/2023; (ii) Considerando que não houve apuração de lucro no 
exercício findo em 31/12/2023, não há o que se deliberar a esse respeito. 7 - Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso; 
como ninguém solicitou a palavra, suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para lavrar a 
presente Ata, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Acionista Presente: 
Talude Comercial Construtora Ltda. A presente ata é cópia fiel do original lavrado no livro de Atas 
de Assembleias Gerais. Mesa: Paulo Arthur Borges - Presidente; Reinaldo Dalla Justina - 
Secretário. JUCESP - 196.128/24-9 em 06/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Jornal 
O Dia SP

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do 
PROC. Nº 1011543-70.2023.8.26.0068. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara da Fazenda Pública, do Foro de Barueri, Estado de São 
Paulo, Dr(a). GRACIELLA LORENZO SALZMAN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que 
o(a) CONCESSIONÁRIA DERODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - VIAOESTE S/A move uma Desapropriação -Desapropriação 
por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Tereza Gonçalves Branco, objetivando a desapropriação da área 
situada na Avenida Arnaldo Rodrigues Bittencourt, s/n.º, Centro, Barueri, SP, CEP 06401-125, medindo 1.275,62m²,objeto da 
transcrição n.º 261 do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a 
expedição de edital com o prazo de 10(dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei 
nº3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado epassado nesta cidade de Barueri, aos 
15 de março de 2024. 

Operação contra fraude no
setor de metais estima

prejuízo de R$ 2 bilhões
Uma operação do Ministério

Público de São Paulo (MPSP)
busca desarticular fraude fiscal
cometida por grupos econômicos
do ramo de metais, especialmen-
te produtos de cobre. A investi-
gação, deflagrada na quinta-fei-
ra (9) pelo Grupo de Atuação Es-
pecial de Combate ao Crime Or-
ganizado (Gaeco), revelou que a
fraude causou prejuízo superior
a R$ 2 bilhões ao estado de São
Paulo e à União. A ação foi bati-
zada de Operação Metalmorfose.

Além das fortes evidências de
sonegação fiscal, surgiram tam-
bém indícios de organização cri-
minosa e lavagem de capitais por
meio de empresas patrimoniais
em nome de terceiros. As inves-
tigações foram conduzidas com
o Comitê Interinstitucional de Re-
cuperação de Ativos do Estado
de São Paulo (Cira-SP) e à Recei-
ta Federal do Brasil (RFB).

“Espera-se, para além da recu-
peração de créditos tributários es-
taduais e federais e da regulariza-
ção fiscal pelos investigados, um

efeito dissuasivo no segmento
econômico de metais, possivel-
mente contaminado com práticas
semelhantes de outros agentes, de-
monstrando a capacidade de atua-
ção integrada das instituições do
Estado”, disse o MPSP, em nota.

Na operação, foram cumpri-
dos mandados de busca e apre-
ensão nas cidades de São Paulo,
Santo André, São Caetano, Mauá,
Guarulhos, Mogi das Cruzes, So-
rocaba, Campinas, Sumaré, Jun-
diaí, Espírito Santo do Pinhal, In-
daiatuba, Bertioga, Orlândia, Ri-
beirão Preto, Jambeiro e Joinville
(SC), todos expedidos pela 2ª Vara
de Crimes Tributários, Organiza-
ção Criminosa e Lavagem de Bens
e Valores da Capital.

As ações tiveram participa-
ção de 45 integrantes do Minis-
tério Público de São Paulo
(MPSP), 112 auditores fiscais es-
taduais, 83 auditores fiscais fe-
derais, 14 integrantes da Procu-
radoria-Geral do Estado, além de
200 policias civis e 45 policias
militares de São Paulo.

Em Joinville, a operação con-
tou com o apoio do Gaeco de San-
ta Catarina, de auditores fiscais da
Secretaria de Estado da Fazenda
e peritos da Polícia Científica no
cumprimento das diligências.

As investigações, iniciadas
em 2023, detectaram fraudes con-
sistentes na criação de empresas
inidôneas que se colocam como
intermediárias das partes nego-
ciantes. Além das pessoas jurídi-
cas qualificadas como “notei-
ras”, nas fraudes investigadas
foram identificadas aquelas de-
nominadas “cavalos-de-troia”
que, sob a ótica tributária, mes-
clam operações reais e fictícias.

Segundo o MPSP, havia emis-
são de notas fiscais inidôneas
(notas frias) que levavam ao aba-
timento de impostos de operação
mercantil subsequente, além de
transferência de forma simulada
para essas pessoas jurídicas a res-
ponsabilidade pelo pagamento do
ICMS, sem que fosse feito o de-
vido recolhimento do imposto aos
cofres públicos. (Agência Brasil)

O governo federal anunciou,
na quinta-feira (9), um conjun-
to de medidas que deve injetar
quase R$ 50,945 bilhões na eco-
nomia do Rio Grande do Sul, es-
tado que enfrenta a maior tra-
gédia de sua história, após ser
atingido por chuvas e enchen-
tes nos últimos dias. A anteci-
pação de benefícios, a estrutu-
ração de projetos de logística e
infraestrutura e, principalmen-
te, o aporte de recursos para
alavancar e subvencionar o cré-
dito estão entre as ações.

Em apresentação no Palácio
do Planalto, o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva explicou que
esses são recursos iniciais. “Isso
não termina aqui. Eu tenho dito
aos ministros que nós temos que
nos preparar porque a gente vai
ter o tamanho da grandeza dos
problemas quando a água baixar
e quando os rios voltarem à nor-
malidade”, disse Lula.

“Vamos ter que, agora, come-
çar a pensar como que a gente
vai atender as pessoas. Porque
eu já sofri enchente, deu 1,5 me-
tro dentro da minha casa e quan-
do a água vai embora a desgraça
é muito feia [...]. Você não tem a
quantidade de lama que fica, a
quantidade de sanguessuga, de
bactérias, de baratas mortas, é um
negócio do inferno. E essa gente
perdeu aqueles bens, muita gen-
te acha que uma televisão é uma
pequena coisa, que não tem mui-
ta importância, mas para uma pes-
soa mais humilde, a televisão é
um patrimônio. O fogão é um bai-
ta de um patrimônio, a geladeira,
então, nem se fala. E uma máqui-
na de lavar roupa é uma coisa
muito importante para as mulhe-
res que estão sobrevivendo a um
verdadeiro sofrimento e martírio
com essa chuva”, argumentou o
presidente.

Lula garantiu ainda que o
governo federal está empenhado
para que nenhuma burocracia
atrapalhe a urgência das ações

que vêm sendo anunciadas.

Público atendido
Segundo o ministro da Fazen-

da, Fernando Haddad, as medi-
das e recursos anunciados hoje
vão beneficiar trabalhadores as-
salariados, beneficiários de pro-
gramas sociais, estados e muni-
cípios, empresas e produtores
rurais.

“É um conjunto amplo de
medidas, cada uma com um ins-
trumento específico, para atender
esse conjunto de atores que vão
ter que, nos próximos dias, co-
meçar a reconstruir suas vidas.
Assim que a água baixar, esse
sistema tem que estar pronto para
ser ativado na ponta, para que o
povo gaúcho tenha o atendimen-
to o mais rápido possível”, dis-
se. “É uma primeira medida que
vai garantir um fluxo de recursos
importante nesse primeiro mo-
mento, até que tenhamos um apa-
nhado maior da situação, que
pode exigir medidas adicionais”,
explicou Haddad.

De acordo com o ministro, o
impacto primário das medidas é
de R$ 7,695 bilhões e não afetará
as ações e programas executados
ordinariamente pelo governo fe-
deral em outras regiões do país.
“É um recurso em proveito do
povo gaúcho, que conta com o
decreto de calamidade  para sua
execução”, disse.

Adicionalmente, cada minis-
tério está elaborando seu plano
de ação para o Rio Grande do Sul.
Além disso, na próxima segun-
da-feira (13), o Ministério da Fa-
zenda deve anunciar o resultado
das negociações em torno da dí-
vida do estado com a União. O
governador Eduardo Leite pede
a suspensão das parcelas dos
débitos com o governo federal
para liberar cerca de R$ 3,5 bilhões
do caixa do estado.

Os anúncios feitos na quin-
ta-feira,  estão em medida provi-
sória assinada por Lula, que será

encaminhada ao Congresso Na-
cional. Durante o evento, Banco
do Brasil, Caixa e BNDES também
anunciaram medidas adicionais
para atender a população do Rio
Grande do Sul. Os bancos públi-
cos anunciaram a suspensão do
pagamento de dívidas e do FGTS
por parte das empresas.

Os presidentes da Câmara, Ar-
thur Lira, e do Supremo Tribunal
Federal, Luís Roberto Barroso, es-
tiveram presentes no evento de
anúncio no Palácio do Planalto.

Trabalhadores assalariados
Para trabalhadores assalari-

ados, haverá a antecipação do
pagamento do abono salarial
para este mês de maio. Serão R$
758 milhões destinados a 705 mil
trabalhadores com carteira as-
sinada.

Também haverá a liberação de
duas parcelas adicionais do se-
guro-desemprego para os desem-
pregados que já estavam rece-
bendo antes da decretação de
calamidade, ao final da última
parcela. Serão beneficiados 140
mil trabalhadores formais desem-
pregados e o impacto será de R$
495 milhões aos cofres públicos.

A Receita Federal também tra-
balha na priorização no pagamen-
to da restituição do Imposto de
Renda para contribuintes do Rio
Grande do Sul. O pagamento
ocorrerá até junho para até 1,6
milhão de pessoas, no valor de
R$ 1 bilhão. “É um valor que é
delas, a única coisa que estamos

fazendo é antecipando o crono-
grama para mobilizar recursos
para ativar a economia e a recons-
trução da vida das pessoas afe-
tadas”, disse o ministro Fernan-
do Haddad.

Beneficiários de programas
sociais

O governo federal antecipará
os pagamentos do mês de maio do
Bolsa Família e do Auxílio-Gás para
583 mil famílias gaúchas que rece-
bem esses benefícios. O impacto
imediato será de 380 milhões.

Estado e municípios
Serão aportados R$ 200 mi-

lhões para que os fundos de es-
truturação de projetos dos ban-
cos públicos consigam apoiar e
financiar projetos de reconstru-
ção de infraestrutura do estado e
dos municípios afetados.

“Estamos falando de pontes,
viadutos, estradas, de um con-
junto de ativos, logísticos sobre-
tudo, que vão exigir um escritó-
rio de projetos para que tenhamos
celeridade na contratação e obras.
Muitas vezes, você não vai cons-
truir a mesma ponte no mesmo lu-
gar, pode ser uma ponte diferente
ou deslocar aquele equipamento
para outra localidade. Isso vai exi-
gir que tenhamos agilidade para a
formatação de projetos que pos-
sam ser contratados em regime de
urgência”, disse.

“Uma coisa é contratar obras
em regime de urgência, outra coi-
sa é não ter o projeto e contrata-

ção de obra, você não consegue
nem orçar para fazer uma contra-
tação emergencial”, explicou.

O governo federal também
fará uma força-tarefa para acele-
rar a análise de crédito com aval
da União para municípios do Rio
Grande do Sul. São 14 municípi-
os que estão com operações de
crédito em andamento no valor
de R$ 1,8 bilhão, sendo R$ 1,5
bilhão em operações externas e
R$ 300 milhões em operações in-
ternas.

Empresas
Para as empresas, haverá o

aporte de R$ 4,5 bilhões no Fun-
do Garantidor de Operações
(FGO) para garantias de crédito
no âmbito do Programa Nacional
de Apoio a Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Pro-
nampe). Segundo Haddad, os re-
cursos deverão alavancar R$ 30
bilhões em empréstimos aos em-
presários.

Além disso, também no âm-
bito do Pronampe, o governo
destinará R$ 1 bilhão para sub-
venção de juros, até o valor má-
ximo de crédito concedido passí-
vel de desconto de R$ 2,5 bi-
lhões. Ou seja, dos R$ 30 bilhões
potenciais de crédito, R$ 2,5 bi-
lhões serão concedidos com des-
conto de juros.

“Muitas vezes, vocês dá a
garantia de crédito, mas, mesmo
dando a garantia, tem um limite
de redução de juros porque te-
mos uma Selic alta, o spred [di-
ferença entre taxa de captação
de dinheiro, pelo banco, e a co-
brada dos clientes], e o banco,
mesmo querendo, não conse-
gue reduzir a patamares que o
tomador consiga pagar, sobre-
tudo em uma situação como
essa. Então, nós temos que cri-
ar linhas de crédito com juros
zero, em alguns casos não have-
rá outra alterativa”, disse o mi-
nistro Haddad.

Segundo ele, o Pronampe

funcionou durante a pandemia de
covid-19 e, recentemente, foi cor-
rigido para permitir a renegocia-
ção de dívidas. “Agora, com essa
medida, vamos reativar o progra-
ma nas bases estabelecidas pelo
seu governo [do presidente
Lula]. Qualquer ocorrência que
venha acontecer daqui um ano,
dois anos com os tomadores, ele
vai saber que o sistema bancário
estará autorizado a reprogramar
esses pagamentos, em caso de
necessidade”, explicou.

O governo ainda fará o apor-
te de R$ 500 milhões no Fundo
Garantidor de Investimentos
(FGI), do BNDES, para garantir a
alavancagem de crédito no Pro-
grama Emergencial de Acesso ao
Crédito. A medida deve alavan-
car R$ 5 bilhões em concessão
de crédito para microempresári-
os individuais, micro, pequenas
e médias empresas.

Também será prorrogado, por
no mínimo três meses, os prazos
de recolhimento de tributos fe-
derais e Simples Nacional. A me-
dida terá impacto de R$ 4,8 bi-
lhões e deverá beneficiar 203 mil
empresas.

Produtores rurais
Ainda para empresa e também

para produtores rurais, haverá a
dispensa da apresentação da
Certidão Negativa de Débitos
para facilitar o acesso ao crédito,
contratações e renegociações em
instituições financeiras públicas.
A medida valerá por seis meses,
de maio a novembro.

Por fim, os produtores ru-
rais também terão R$ 1 bilhão
para subvenção de juros ao
Pronaf e Pronamp, até o limite
global de crédito de R$ 4 bi-
lhões passíveis de desconto de
juros. “Isso garante uma entra-
da de recursos no campo bas-
tante importante para recupe-
rar a capacidade de produção
agrícola”, disse o ministro Ha-
ddad. (Agência Brasil)

Governo anuncia R$ 50,9 bilhões em
medidas para o Rio Grande do Sul
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Produtos Alimentícios Arapongas S/A - Prodasa
CNPJ nº 75.404.814/0001-90 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO 
São convocados os senhores acionistas a se reunir em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 17 de maio de 2024, às 7 horas, na 
sede social, na Rua Coronel Morais  nº 100, Canindé, São Paulo - SP, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) prestação de contas 
dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023; b) destinação dos lucros do exercício findo e distribuição de dividendos; c) eleição de membros da Diretoria e fixação das respectivas 
remunerações. Comunicamos que se encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere a Lei nº 
6.404/1976 , art. 133, com as alterações da Lei nº 10.303/2001 , relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 

São Paulo -SP, 08 de maio de 2024.  
Marcelo Alcantara Fernandes – Diretor-Presidente

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(Atual denominação de Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS

TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA
1ª E 2ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(ATUAL DENOMINAÇÃO DE ISEC SECURITIZADORA S.A)
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 
38ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação de Isec Securiti-
zadora S.A), com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emis-
sora, a reunirem-se em segunda convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realiza-
da em 16 de maio de 2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme 
Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), delibe-
rar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Sustar os efeitos do Vencimento Antecipado Auto-
mático da Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº 01/2021 e Cédula de Produto Ru-
ral com Liquidação Financeira nº 02/2021 (“Vencimento Antecipado Automático” e “CPR-Fs”, respec-
tivamente), e, consequentemente, dos CRA, em razão da não observância do Índice de Cobertura de 
Cessão Fiduciária, verificado em 15 de março de 2024 (“Índice de Cobertura Cessão Fiduciária” e 
“Data de Verificação”, respectivamente), sem que houvesse o reenquadramento via Reforço de Ga-
rantia, conforme cláusula 10.1, item “(c)” do Contrato de Cessão Fiduciária, e 7.1, item “(xix)” das 
CPR-Fs; b) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos termos do 
item “a)” da ordem do dia, autorizar a concessão do prazo adicional de 30 (trinta) Dias Úteis, conta-
dos da data da Assembleia, para a recomposição do Índice de Cobertura Cessão Fiduciária, pela De-
vedora; c) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos termos do 
item “a)” da ordem do dia, não declarar o Vencimento Antecipado Não Automático das CPR-Fs (“Ven-
cimento Antecipado Não Automático”), e, consequentemente, dos CRA, nos moldes da cláusula 7.2, 
item “(i)” das CPR-Fs, em razão do descumprimento, pela Devedora, das seguintes Obrigações Não 
Pecuniárias: (a) envio de Imposto de Renda do Emitente, vencidas em 30/04/2021 e 30/04/2023, nos 
termos da cláusula 10.2 das CPR-Fs; e (b) envio das matrículas atualizadas dos Imóveis de Matrícu-
la nº 5.036 e 5.038, registrados na 1ª Serventia Extrajudicial de Registro Geral de Bom Jesus/PI 
(“Imóveis Garantia”), vencidas em 31/12/2021, 30/06/2022, 31/12/2022, 30/06/2023 e 31/12/2023, 
nos termos da cláusula 8.8.1 do Contrato de Alienação Fiduciária, em conjunto denominados (“Des-
cumprimentos não pecuniários”); d) Caso não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automá-
tico, nos termos do item “c)” da ordem do dia, autorizar a concessão do prazo adicional de 30 (trinta) 
Dias Úteis, contados da data da Assembleia, para regularização dos Descumprimentos não pecuniá-
rios; e) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e não declarado o 
Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar a inclusão de novas Contrapartes à lista de Clien-
tes Elegíveis, constantes no Anexo II do Contrato de Cessão Fiduciária; e consequentemente, auto-
rizar a celebração do Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios e Outras Avenças (“1º Aditamento à Cessão Fiduciária”), a fim de que se-
jam refletidas as inclusões das novas Contrapartes ao rol de Clientes Elegíveis, de tal modo que o re-
ferido anexo passará a viger nos moldes do Anexo II do Material de Apoio; f) Caso sejam sustados 
os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e não declarado o Vencimento Antecipado Não Au-
tomático, aprovar a integralização dos direitos de propriedade dos Imóveis Garantia (“Integraliza-
ção”), junto à Manganeli & Manganeli Administração LTDA, sociedade limitada com sede na Cida-
de de Bom Jesus, no Estado do Piauí, na Avenida Adelmar Benvindo, s/n, Cond. Res. Consórcio das 
Águas, Qd. “D”, Bairro Aeroporto, CEP 64.900-000, inscrita no CNPJ sob o nº 53.999.402/0001-08 
(“Manganelli Holding” ou “Nova Fiduciante”), constituída por Valterio Benvegnu Manganelli, brasi-
leiro, produtor rural, casado, residente na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, na Rua Leondina 
Santos, 1383, CEP 64.900-00, inscrito no CPF sob o nº 032.096.650-87 e Cândida Flores Manga-
nelli, brasileira, casada, empresária, residente na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, na Rua 
Leondina Santos, 1383, CEP 64.900-00, inscrita no CPF sob o nº 012.483.145-14 (“Fiduciantes Ori-
ginais”) e Vilson Flores Manganeli, brasileiro, agricultor, divorciado, residente na Rua Prof. Maria 
Barbosa Meneses, 1641, Bairro Alphaville, na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-
000, inscrito no CPF sob o nº 488.189.330-00; Telma Rosane Flores Manganeli, brasileira, divorcia-
da, administradora, residente na Av. Adelmar Benvindo, 1383 Condomínio Res. Consorcio das 
Águas, Bairro Aeroporto, Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrita no CPF sob o nº 
889.624.155-34; Nelson Flores Manganeli, brasileiro, casado comunhão parcial de bens, agricultor, 
residente e domiciliado na Rua Pedro II, 1551, Cond. Res. Consorcio das Águas, Bairro Aeroporto, 
Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrito no CPF sob o nº 757.061.995-15; e Gilson 
Flores Manganeli, brasileiro, empresário, casado sob o regime da comunhão universal de bens, re-
sidente e domiciliado na Av. Adelmar Benvindo, 1383, Condomínio Residencial Consorcio das Águas, 
Bairro Aeroporto, Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrito no CPF sob o nº 
605.448.565-20 (“Intervenientes Anuentes”); e, consequentemente, autorizar a celebração do Segun-
do Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em 
Garantia e Outras Avenças (“2º Aditamento à Alienação Fiduciária de Imóveis”), para refletir a subs-
tituição do Fiduciante Original pela Nova Fiduciante; g) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimen-
to Antecipado Automático e não declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar que 
seja prestada a garantia de Aval pela Manganelli Holding, para ambas as CPR-Fs (“Aval Holding”); e, 
por consequência, seja autorizada a celebração do Segundo Aditamento à Cédula de Produto Rural 
com Liquidação Financeira nº 01/2021 e Segundo Aditamento à Cédula de Produto Rural com Liqui-
dação Financeira nº 02/2021 (“2º Aditamento às CPR-Fs”), bem como o Primeiro Aditamento ao Ter-
mo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Rece-
bíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séries da 38ª (Trigésima Oitava) Emissão da 
Virgo Companhia de Securitização (“1º Aditamento ao Termo de Securitização”), a fim de refletir a in-
clusão do Aval Holding; h) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e 
não declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar a contratação do Franco Leutewi-
ler Henriques Advogados (“Assessor Legal”), nos moldes da Proposta de Honorários Advocatícios, 
constante no Anexo III do Material de Apoio (“Proposta Assessor Legal”), para confecção, no prazo 
de 15 (quinze) Dias Úteis, contados da data da Assembleia, do 1º Aditamento à Cessão Fiduciária, 2º 
Aditamento à Alienação Fiduciária de Imóveis, 2º Aditamento às CPR-Fs e 1º Aditamento ao Termo 
de Securitização, para refletir as alterações constantes nos itens “e)”, “f)” e “g)” da ordem do dia; sen-
do certo que as despesas serão pagas às expensas da Devedora; i)  Autorização para que a Deve-
dora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebre todos e quaisquer con-
tratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias apro-
vadas acima, em especial o 1º Aditamento à Cessão Fiduciária, 2º Aditamento à Alienação Fiduciária 
de Imóveis, 2º Aditamento às CPR-Fs e 1º Aditamento ao Termo de Securitização, que deverão ser 
formalizados no prazo de 20 (vinte) Dias Úteis, contados da data da Assembleia; O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia, em segunda convocação, se dará com 
qualquer número de presentes, conforme cláusula 12.2.3 do Termo de Securitização. Já as delibe-
rações serão tomadas, em segunda convocação, por Titulares dos CRA que representem 50% (cin-
quenta por cento) mais 1 (um) dos CRA presentes na Assembleia, desde que presentes, no mínimo, 
30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação, nos termos da cláusula 12.5 do Termo de Securitiza-
ção. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e ele-
trônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a 
ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para fsp@vortx.com.br, impreterivelmen-
te em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identida-
de; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a represen-
tação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto. 
Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 08 de maio de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A.) - CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 35ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA 

DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliários da 35ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira, com sede na Cidade São Paulo, Esta-
do de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convoca-
ção, para Assembleia Geral dos Titulares dos CRI 35ª Série (“Assembleia”), a ser realizada em 28 de maio de 
2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Termo de Securiti-
zação”), deliberar sobre: a) Aprovar a contratação da Arcadia Market Intermediação de Ativos (“Arcadia”) para 
representação perante eventuais compradores e interessados nos imóveis recebidos em dação em pagamento pela 
Emissora no âmbito da Emissão, conforme elencados no Anexo V da Assembleia Geral de Titulares dos CRI realizada 
em 23 de fevereiro de 2024 (“AGT” e “Imóveis”, respectivamente), podendo buscar interessados para aquisição, ne-
gociar preço, desde que observado no mínimo o Valor Atribuído previsto nas Escrituras de Dação em Pagamento, ou os 
parâmetros previstos no item (b) da Ordem do Dia (caso aprovado o referido item (b) abaixo), solicitar certidões, re-
querer suscitação de dúvidas, verifi car pendências fi nanceiras e administrativas, entrar e conceder acesso aos imóveis, 
atualizar cadastro e gerenciamento de visitação dos seguintes bens imóveis, cujos custos serão arcados exclusivamen-
te pela Galápagos Capital de Investimentos e Participações Ltda., inscrito no CNPJ nº 32.706.879/0001-88 (“Galápa-
gos”), fi cando ajustado que caso aprovado este item da Ordem do Dia a Emissora fi ca autorizada a outorgar procura-
ção a Arcadia, nos termos do Anexo III do Material de Apoio, bem como que não haverá reembolso à Galápagos pela 
Emissora ou Titulares dos CRI devido a contratação da Arcadia, sendo os custos suportados exclusivamente por eles; 
b) Aprovar a venda pela Emissora dos Imóveis recebidos em dação em pagamento pela Emissora no âmbito da Emis-
são por valor superior ou igual ao previsto na Escritura de Dação em Pagamento, nunca inferior em 20% (vinte por cen-
to) do valor atribuído pelos Imóveis para fi ns da dação em pagamento, nos termos da Escritura Pública de Dação em 
Pagamento Parcial, bem como ratifi car as condições de venda dos imóveis de matrícula 24.970 do Ofi cial de Registro 
de Imóveis de São Sebastião – SP e 106.538 do 5º Ofi cial de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo – SP, recebi-
dos pela Emissora em Dação em Pagamento; c) Aprovar a adesão da totalidade dos montantes devidos pela Devedo-
ra no âmbito da Emissão, no valor de R$ 28.799.242,41 (vinte e oito milhões setecentos e noventa e nove mil duzen-
tos e quarenta e dois reais e quarenta e um centavos), ao Plano de Recuperação Extrajudicial, fi gurando a Emissora 
como Credor Aderente, com a possibilidade, desde logo autorizada pelos Titulares dos CRI, de enquadramento da Emis-
sora na condição de Credor Parceiro, conforme as condições e termos estabelecidos no Plano de Recuperação Extraju-
dicial, disposto no Material de Apoio disponibilizado aos Custodiantes e aos Titulares dos CRI que o solicitarem direta-
mente à Emissora; d) Aprovar, pelos Titulares dos CRI, a realização de aporte de recursos na conta centralizadora do 
patrimônio separado na hipótese de insufi ciência de recursos no Fundo de Despesas a ser comunicado pela Emissora 
mediante a publicação de Comunicado à Mercado, destinados ao pagamento dos custos e despesas necessárias à Ope-
ração, bem assim à implementação das deliberações aprovadas na Assembleia, além de custas e despesas judiciais e 
extrajudiciais. e) Aprovar a contratação de Freire, Assis, Sakamoto e Violante Advogados e Associados, para 
fi ns de acompanhamento processual e defesa da posição dos Titulares de CRI no âmbito do Plano de Recuperação Ex-
trajudicial, nos termos da proposta prevista no Material de Apoio, cujos custos serão arcados com os recursos a serem 
aportados pelos Titulares dos CRI, sendo certo que caso não haja recursos sufi cientes na Emissão a contratação e pa-
gamento não serão realizados;  Exceto se de outra forma aqui disposto, os termos aqui utilizados iniciados em maiús-
culo e não defi nidos terão o signifi cado a eles atribuídos no Termo de Securitização ou no plano de recuperação extra-
judicial do Grupo TPA recebido da pela Emissora no dia 19 de abril de 2024 (“Plano de Recuperação Extrajudicial”) e 
disposto no material de apoio, sendo certo que, por não se tratar do plano defi nitivo, o Material de Apoio poderá ser 
alterado para refl etir o novo Plano de Recuperação Extrajudicial. A Assembleia convocada por meio deste edital ocor-
rerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por 
meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrô-
nico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
claim@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a repre-
sentação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua repre-
sentação na Assembleia, obedecidas as condições legais. A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença dos titulares que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em 
segunda convocação, com qualquer número dos CRI em circulação, na forma da Cláusula 16.4 do Termo de Securitiza-
ção. As matérias descritas na ordem do dia serão deliberadas pelo quórum específi co de, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) mais 1 (um) dos Titulares de CRI presentes na referida Assembleia Geral de Titulares dos CRl, nos termos da 
cláusula 16.9 do Termo de Securitização. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo 
a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a As-
sembleia será integralmente gravada. São Paulo, 08 de maio de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1025316-57.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Luis Fernando Cirillo, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a José Carlos Gimenez CPF 662.875.968.72, 
que Orlando Imbimbo ajuizou ação comum, para cobrança 
R$ 337.598,35 (março/2021), referente a débitos de 
locação do imóvel à Rua Mascarenhas Homem, 141 - 
Granja Viana - Cotia/SP. Estando o réu em lugar ignorado, 
expede-se edital para que em 15 dias a fluir do prazo supra, 
conteste a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 14 de dezembro de 2023.                              |09,10| 

EDITAL-CITAÇÃO Processo nº: 1010524-06.2023.8.26.0011 - 
Inventário Inventariante (Ativo): Nicia Kazumi Atobe Citação. 
Prazo 20dias.Proc.1010524-06.2023.8.26.0011. A Dra. Marcia 
Tessitore,Juíza de Direito da 1ªVara da Família e das Suces-
sões de Pinheiros/SP. Faz saber à cônjuge Silvana de Araujo 
Atobe, que por este juízo tramitam os autos de inventário dos 
bens deixados pelo falecimento de Orlei Yukio Atobe CPF 
171.461.138-84,falecido em 22/07/22,movidos por Nicia Kazu-
mi Atobe. Estando a cônjuge em lugar ignorado, foi deferida a 
citação por edital, para os atos e termos da ação proposta, e 
para dizer, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo supra e, sobre as primeiras declarações, podendo 
arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra 
a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem 
foi incluído no título de herdeiro sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será 
o edital, afixado e publicado na forma da lei.                       |09,10| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1044565-91.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
32ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). FABIO DE SOUZA PIMENTA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) José Eudes Rodrigues CPF 085.158.648-19, que 
Eudina Ferreira Lopes ajuizou ação monitória, para cobrança 
de R$36.000,00(abril/2021),referente ao contrato de venda de 
cotas sociais,, devidamente atualizado e acrescido das custas 
e despesas processuais e honorários advocatícios. Estando o 
réu em lugar ignorado, expede�se edital, para que em 15 dias, 
a fluir do prazo supra, pague o valor supra, ficando consigna-
do,neste caso,a isenção de custas e honorários advocatícios, 
ou no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de ser 
constituído de pleno direito o título executivo judicial,nome-
ando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.         |09,10| 

Ingazinho Investimentos S.A.
CNPJ 34.859.183/0001-17 NIRE 35300541529

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 2024
DATA, HORA E LOCAL: em 22 de abril de 2024, às 10h00, na Rua Jerônimo da Veiga, nº 164, conjunto 13-C, 
Jardim Europa, em São Paulo (SP). MESA: Maria Alice Setubal (Presidente); e Fernando Setubal Souza e Silva 
(Secretário). QUORUM: acionistas representando a totalidade do capital social. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: 
dispensado (§ 4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76). PRESENÇA LEGAL: administradores da Sociedade (§ 1º do 
Artigo 134 da Lei 6.404/76). ORDEM DO DIA: tomar as contas dos administradores e examinar o balanço 
de 31.12.2023. DELIBERAÇÕES TOMADAS: os acionistas deliberaram, por unanimidade: (i) aprovar as 
Contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2023, publicadas em 12.04.2024 no “Jornal O Dia SP” (pág. 4) e simultaneamente divulgadas no mesmo 
dia na página do mesmo jornal na internet; e (ii) homologar a destinação do prejuízo apurado no exercício 
de 2023, no montante de R$ 61.525,57, para “Prejuízos Acumulados”. CONSELHO FISCAL: não houve 
manifestação do Conselho Fiscal, por não se encontrar em funcionamento. DOCUMENTOS ARQUIVADOS 
NA SEDE: Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31.12.2023.  
ENCERRAMENTO: nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi por todos  
assinada. São Paulo (SP), 22 de abril de 2024. (aa) Maria Alice Setubal - Presidente da Assembleia; Fernando 
Setubal Souza e Silva - Secretário da Reunião. Acionistas: Fernando Setubal Souza e Silva, Guilherme Setubal 
Souza e Silva, Tide Setubal Souza e Silva Nogueira e Maria Alice Setubal, na qualidade de usufrutuária de ações 
de Fernando Setubal Souza e Silva, Guilherme Setubal Souza e Silva e Tide Setubal Souza e Silva Nogueira. 
Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo (SP), 22 de abril de 2024.  
(aa) Maria Alice Setubal - Presidente da Assembleia e Diretora Presidente; Fernando Setubal Souza e Silva - 
Secretário da Assembleia. JUCESP sob nº 192.145/24-1 em 29.04.2024. (a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

MAERSK AS, empresa constituída de acordo com a direito dinamarquês, neste ato representada por MAERSK BRASIL
BRASMAR, inscrita no CPNJ sob o nº 30.259.220/0002-86, com sede na Rua Verbo Divino, nº 8º andar, São Paulo/SP, CEP
04.719-002 vem, por meio desse edital, tornar público o abandono da mercadoria vinculada aos conhecimentos de embarque
219350434; 219350423; 219350403; 218930094; 218930041, devidamente armazenada nas seguintes unidades de carga 
HASU4760203; SUDU6879766; MSKU0353620; MSKU9008040; SUDU8517621; MRKU6086730; MRKU3475092;
MRKU2362321; TCNU6913105; TGBU6314560; MRKU2741773; CIPU5084001; MIEU3026872; MRKU2428326;
MRKU2743858; MSKU1677352; TCNU2565130; PONU7612066; TCLU8315867; SEGU4495503; MSKU1964748;
MSKU8693170; GESU6009340; MRSU5881088; MRKU3377917; MSKU1695720; a qual foi embarcada no Porto de Itajaí
por VOX SHIPPING DO BRASIL AGENCIAMENTO LTDA com destino à CHINA, tendo como consignatário indicado a empre-
sa TRIMAN SHIPPING CO LTD. A referida mercadoria, individualizada nos instrumentos de embarque como eucalyptus
grandis wood logs, foi devidamente entregue na China, ocasião na qual foi abandonada sem que nenhuma das partes envol-
vidas tomasse as providências necessárias. Em razão da necessária mitigação dos danos, a mercadoria encontra-se atual-
mente no Panamá, onde ficará até o prazo desse edital. Devidamente contatadas, restaram silentes, configurando o abando-
no da mercadoria. Sem prejuízo das disposições contratuais acerca dos custos suportados pela MAERSK AS e suas repre-
sentantes, o presente edital será publicado pelo prazo de 20 dias, sendo que após o transcurso do prazo a mercadoria será
considerada abandonada, podendo MAERSK AS e suas representantes dispor da mercadoria de modo adequado para mitigação
dos prejuízos já apurados e pendentes de aprovação. São Paulo, 09 de maio de 2024.

ABANDONO DE MERCADORIA

Operação contra fraude no
setor de metais estima

prejuízo de R$ 2 bilhões
Uma operação do Ministério

Público de São Paulo (MPSP)
busca desarticular fraude fiscal
cometida por grupos econômicos
do ramo de metais, especialmen-
te produtos de cobre. A investi-
gação, deflagrada na quinta-fei-
ra (9) pelo Grupo de Atuação Es-
pecial de Combate ao Crime Or-
ganizado (Gaeco), revelou que a
fraude causou prejuízo superior
a R$ 2 bilhões ao estado de São
Paulo e à União. A ação foi bati-
zada de Operação Metalmorfose.

Além das fortes evidências de
sonegação fiscal, surgiram tam-
bém indícios de organização cri-
minosa e lavagem de capitais por
meio de empresas patrimoniais
em nome de terceiros. As inves-
tigações foram conduzidas com
o Comitê Interinstitucional de Re-
cuperação de Ativos do Estado
de São Paulo (Cira-SP) e à Recei-
ta Federal do Brasil (RFB).

“Espera-se, para além da recu-
peração de créditos tributários es-
taduais e federais e da regulariza-
ção fiscal pelos investigados, um

efeito dissuasivo no segmento
econômico de metais, possivel-
mente contaminado com práticas
semelhantes de outros agentes, de-
monstrando a capacidade de atua-
ção integrada das instituições do
Estado”, disse o MPSP, em nota.

Na operação, foram cumpri-
dos mandados de busca e apre-
ensão nas cidades de São Paulo,
Santo André, São Caetano, Mauá,
Guarulhos, Mogi das Cruzes, So-
rocaba, Campinas, Sumaré, Jun-
diaí, Espírito Santo do Pinhal, In-
daiatuba, Bertioga, Orlândia, Ri-
beirão Preto, Jambeiro e Joinville
(SC), todos expedidos pela 2ª Vara
de Crimes Tributários, Organiza-
ção Criminosa e Lavagem de Bens
e Valores da Capital.

As ações tiveram participa-
ção de 45 integrantes do Minis-
tério Público de São Paulo
(MPSP), 112 auditores fiscais es-
taduais, 83 auditores fiscais fe-
derais, 14 integrantes da Procu-
radoria-Geral do Estado, além de
200 policias civis e 45 policias
militares de São Paulo.

Em Joinville, a operação con-
tou com o apoio do Gaeco de San-
ta Catarina, de auditores fiscais da
Secretaria de Estado da Fazenda
e peritos da Polícia Científica no
cumprimento das diligências.

As investigações, iniciadas
em 2023, detectaram fraudes con-
sistentes na criação de empresas
inidôneas que se colocam como
intermediárias das partes nego-
ciantes. Além das pessoas jurídi-
cas qualificadas como “notei-
ras”, nas fraudes investigadas
foram identificadas aquelas de-
nominadas “cavalos-de-troia”
que, sob a ótica tributária, mes-
clam operações reais e fictícias.

Segundo o MPSP, havia emis-
são de notas fiscais inidôneas
(notas frias) que levavam ao aba-
timento de impostos de operação
mercantil subsequente, além de
transferência de forma simulada
para essas pessoas jurídicas a res-
ponsabilidade pelo pagamento do
ICMS, sem que fosse feito o de-
vido recolhimento do imposto aos
cofres públicos. (Agência Brasil)

O governo federal anunciou,
na quinta-feira (9), um conjun-
to de medidas que deve injetar
quase R$ 50,945 bilhões na eco-
nomia do Rio Grande do Sul, es-
tado que enfrenta a maior tra-
gédia de sua história, após ser
atingido por chuvas e enchen-
tes nos últimos dias. A anteci-
pação de benefícios, a estrutu-
ração de projetos de logística e
infraestrutura e, principalmen-
te, o aporte de recursos para
alavancar e subvencionar o cré-
dito estão entre as ações.

Em apresentação no Palácio
do Planalto, o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva explicou que
esses são recursos iniciais. “Isso
não termina aqui. Eu tenho dito
aos ministros que nós temos que
nos preparar porque a gente vai
ter o tamanho da grandeza dos
problemas quando a água baixar
e quando os rios voltarem à nor-
malidade”, disse Lula.

“Vamos ter que, agora, come-
çar a pensar como que a gente
vai atender as pessoas. Porque
eu já sofri enchente, deu 1,5 me-
tro dentro da minha casa e quan-
do a água vai embora a desgraça
é muito feia [...]. Você não tem a
quantidade de lama que fica, a
quantidade de sanguessuga, de
bactérias, de baratas mortas, é um
negócio do inferno. E essa gente
perdeu aqueles bens, muita gen-
te acha que uma televisão é uma
pequena coisa, que não tem mui-
ta importância, mas para uma pes-
soa mais humilde, a televisão é
um patrimônio. O fogão é um bai-
ta de um patrimônio, a geladeira,
então, nem se fala. E uma máqui-
na de lavar roupa é uma coisa
muito importante para as mulhe-
res que estão sobrevivendo a um
verdadeiro sofrimento e martírio
com essa chuva”, argumentou o
presidente.

Lula garantiu ainda que o
governo federal está empenhado
para que nenhuma burocracia
atrapalhe a urgência das ações

que vêm sendo anunciadas.

Público atendido
Segundo o ministro da Fazen-

da, Fernando Haddad, as medi-
das e recursos anunciados hoje
vão beneficiar trabalhadores as-
salariados, beneficiários de pro-
gramas sociais, estados e muni-
cípios, empresas e produtores
rurais.

“É um conjunto amplo de
medidas, cada uma com um ins-
trumento específico, para atender
esse conjunto de atores que vão
ter que, nos próximos dias, co-
meçar a reconstruir suas vidas.
Assim que a água baixar, esse
sistema tem que estar pronto para
ser ativado na ponta, para que o
povo gaúcho tenha o atendimen-
to o mais rápido possível”, dis-
se. “É uma primeira medida que
vai garantir um fluxo de recursos
importante nesse primeiro mo-
mento, até que tenhamos um apa-
nhado maior da situação, que
pode exigir medidas adicionais”,
explicou Haddad.

De acordo com o ministro, o
impacto primário das medidas é
de R$ 7,695 bilhões e não afetará
as ações e programas executados
ordinariamente pelo governo fe-
deral em outras regiões do país.
“É um recurso em proveito do
povo gaúcho, que conta com o
decreto de calamidade  para sua
execução”, disse.

Adicionalmente, cada minis-
tério está elaborando seu plano
de ação para o Rio Grande do Sul.
Além disso, na próxima segun-
da-feira (13), o Ministério da Fa-
zenda deve anunciar o resultado
das negociações em torno da dí-
vida do estado com a União. O
governador Eduardo Leite pede
a suspensão das parcelas dos
débitos com o governo federal
para liberar cerca de R$ 3,5 bilhões
do caixa do estado.

Os anúncios feitos na quin-
ta-feira,  estão em medida provi-
sória assinada por Lula, que será

encaminhada ao Congresso Na-
cional. Durante o evento, Banco
do Brasil, Caixa e BNDES também
anunciaram medidas adicionais
para atender a população do Rio
Grande do Sul. Os bancos públi-
cos anunciaram a suspensão do
pagamento de dívidas e do FGTS
por parte das empresas.

Os presidentes da Câmara, Ar-
thur Lira, e do Supremo Tribunal
Federal, Luís Roberto Barroso, es-
tiveram presentes no evento de
anúncio no Palácio do Planalto.

Trabalhadores assalariados
Para trabalhadores assalari-

ados, haverá a antecipação do
pagamento do abono salarial
para este mês de maio. Serão R$
758 milhões destinados a 705 mil
trabalhadores com carteira as-
sinada.

Também haverá a liberação de
duas parcelas adicionais do se-
guro-desemprego para os desem-
pregados que já estavam rece-
bendo antes da decretação de
calamidade, ao final da última
parcela. Serão beneficiados 140
mil trabalhadores formais desem-
pregados e o impacto será de R$
495 milhões aos cofres públicos.

A Receita Federal também tra-
balha na priorização no pagamen-
to da restituição do Imposto de
Renda para contribuintes do Rio
Grande do Sul. O pagamento
ocorrerá até junho para até 1,6
milhão de pessoas, no valor de
R$ 1 bilhão. “É um valor que é
delas, a única coisa que estamos

fazendo é antecipando o crono-
grama para mobilizar recursos
para ativar a economia e a recons-
trução da vida das pessoas afe-
tadas”, disse o ministro Fernan-
do Haddad.

Beneficiários de programas
sociais

O governo federal antecipará
os pagamentos do mês de maio do
Bolsa Família e do Auxílio-Gás para
583 mil famílias gaúchas que rece-
bem esses benefícios. O impacto
imediato será de 380 milhões.

Estado e municípios
Serão aportados R$ 200 mi-

lhões para que os fundos de es-
truturação de projetos dos ban-
cos públicos consigam apoiar e
financiar projetos de reconstru-
ção de infraestrutura do estado e
dos municípios afetados.

“Estamos falando de pontes,
viadutos, estradas, de um con-
junto de ativos, logísticos sobre-
tudo, que vão exigir um escritó-
rio de projetos para que tenhamos
celeridade na contratação e obras.
Muitas vezes, você não vai cons-
truir a mesma ponte no mesmo lu-
gar, pode ser uma ponte diferente
ou deslocar aquele equipamento
para outra localidade. Isso vai exi-
gir que tenhamos agilidade para a
formatação de projetos que pos-
sam ser contratados em regime de
urgência”, disse.

“Uma coisa é contratar obras
em regime de urgência, outra coi-
sa é não ter o projeto e contrata-

ção de obra, você não consegue
nem orçar para fazer uma contra-
tação emergencial”, explicou.

O governo federal também
fará uma força-tarefa para acele-
rar a análise de crédito com aval
da União para municípios do Rio
Grande do Sul. São 14 municípi-
os que estão com operações de
crédito em andamento no valor
de R$ 1,8 bilhão, sendo R$ 1,5
bilhão em operações externas e
R$ 300 milhões em operações in-
ternas.

Empresas
Para as empresas, haverá o

aporte de R$ 4,5 bilhões no Fun-
do Garantidor de Operações
(FGO) para garantias de crédito
no âmbito do Programa Nacional
de Apoio a Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Pro-
nampe). Segundo Haddad, os re-
cursos deverão alavancar R$ 30
bilhões em empréstimos aos em-
presários.

Além disso, também no âm-
bito do Pronampe, o governo
destinará R$ 1 bilhão para sub-
venção de juros, até o valor má-
ximo de crédito concedido passí-
vel de desconto de R$ 2,5 bi-
lhões. Ou seja, dos R$ 30 bilhões
potenciais de crédito, R$ 2,5 bi-
lhões serão concedidos com des-
conto de juros.

“Muitas vezes, vocês dá a
garantia de crédito, mas, mesmo
dando a garantia, tem um limite
de redução de juros porque te-
mos uma Selic alta, o spred [di-
ferença entre taxa de captação
de dinheiro, pelo banco, e a co-
brada dos clientes], e o banco,
mesmo querendo, não conse-
gue reduzir a patamares que o
tomador consiga pagar, sobre-
tudo em uma situação como
essa. Então, nós temos que cri-
ar linhas de crédito com juros
zero, em alguns casos não have-
rá outra alterativa”, disse o mi-
nistro Haddad.

Segundo ele, o Pronampe

funcionou durante a pandemia de
covid-19 e, recentemente, foi cor-
rigido para permitir a renegocia-
ção de dívidas. “Agora, com essa
medida, vamos reativar o progra-
ma nas bases estabelecidas pelo
seu governo [do presidente
Lula]. Qualquer ocorrência que
venha acontecer daqui um ano,
dois anos com os tomadores, ele
vai saber que o sistema bancário
estará autorizado a reprogramar
esses pagamentos, em caso de
necessidade”, explicou.

O governo ainda fará o apor-
te de R$ 500 milhões no Fundo
Garantidor de Investimentos
(FGI), do BNDES, para garantir a
alavancagem de crédito no Pro-
grama Emergencial de Acesso ao
Crédito. A medida deve alavan-
car R$ 5 bilhões em concessão
de crédito para microempresári-
os individuais, micro, pequenas
e médias empresas.

Também será prorrogado, por
no mínimo três meses, os prazos
de recolhimento de tributos fe-
derais e Simples Nacional. A me-
dida terá impacto de R$ 4,8 bi-
lhões e deverá beneficiar 203 mil
empresas.

Produtores rurais
Ainda para empresa e também

para produtores rurais, haverá a
dispensa da apresentação da
Certidão Negativa de Débitos
para facilitar o acesso ao crédito,
contratações e renegociações em
instituições financeiras públicas.
A medida valerá por seis meses,
de maio a novembro.

Por fim, os produtores ru-
rais também terão R$ 1 bilhão
para subvenção de juros ao
Pronaf e Pronamp, até o limite
global de crédito de R$ 4 bi-
lhões passíveis de desconto de
juros. “Isso garante uma entra-
da de recursos no campo bas-
tante importante para recupe-
rar a capacidade de produção
agrícola”, disse o ministro Ha-
ddad. (Agência Brasil)

Governo anuncia R$ 50,9 bilhões em
medidas para o Rio Grande do Sul
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EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 15DIAS.PROCESSO Nº0016231-96.2023.8.26.0002 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 11ªVara 
Cível,do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a).Priscilla Buso Faccinetto,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) 
CARLOS PEREIRA DA CRUZ, RG 20191.462-2, CPF 152.227.798-66 e ALINE LOPES DE LIMA, RG nº 91.028.491-07/RS, CPF/MF nº 
027.120.950-06, e que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Alexandre Jose Petrilli Pujol. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,nos termos do artigo 513,§2º,IV do CPC,foi determinada a sua INTIMAÇÃO 
por EDITAL,para que,no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 
R$ 28.316,34,devidamente atualizada,sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 
523 e parágrafos,do Código de Processo Civil).Fica ciente,ainda,que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,trans-
corrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,inicia-se o prazo de 15(quinze)dias úteis para que o executado,inde-
pendentemente de penhora ou nova intimação,apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de janeiro de 2024.       |09,10| 

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1022543-05.2022.8.26.0100. O Dr. Marcelo Augusto Oliveira, Juiz de Direito da 41ª Vara 
Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Marcelo Krynski Bianchi (CPF. 125.787.028-96), que Sociedade Beneficente Israelita 
Brasileira Hospital Albert Einstein lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 160.072,66 
(março de 2022), decorrente das Notas Fiscais de Serviços nºs 11115285, 11115277 e 10264700. Estando o requerido em lugar 
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-
se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 12/04/2024. 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1047804-14.2018.8.26.0002 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 7ª Vara 
da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Rui Porto Dias, na forma da Lei etc., 
FAZ SABER a Maria Dimas de Araujo Moura, CPF 196.***-60, que lhe foi proposta ação de Divórcio Litigioso por parte de José 
Bandeira de Moura, na qual se alega, em síntese, que o casal contraiu matrimônio na data de 04/03/1995. Ocorre que após 
um período de convivência entre o casal, em meados de julho do ano de 2013, houve a separação de corpos, permanecendo 
desta forma até o presente momento. A Requerida não deixou nenhuma forma de comunicação com o requerente e desde a 
presente data nunca mais entrou em contato. Pleiteia assim, a decretação do divórcio. Da união adveio o nascimento de um 
filho hoje maior e capaz, e na constância do casamento não adquiriram bens passíveis de partilha. Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta, e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. O processo tramita eletronicamente. A íntegra dos 
autos (petição inicial, documentos e decisões) poderá ser visualizada na internet, sendo considerada vista pessoal (art. 9º, § 
1º, da Lei Federal nº 11.419/2006) que desobriga a anexação. Para visualização, acesse o site www.tjsp.jus.br, informe o 
número do processo e senha, que pode ser obtida em cartório. Petições, procurações, defesas etc devem ser trazidos ao 
Juízo por peticionamento eletrônico. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. |09,10| 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES 
DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 90ª EMISSÃO 

DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 90ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação de Isec Securitizadora S.A), com sede na 
Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e 
“Emissora”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 
(“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para assembleia 
geral (“Assembleia”), a ser realizada em 29 de maio de 2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota 
e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme Termo 
de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte matéria 
da Ordem do Dia: a) Não declarar o Vencimento Antecipado Não Automático das CPRs Financeiras, e, consequentemente, 
dos CRA (“Vencimento Antecipado Não Automático”), nos termos da cláusula 9.2, item “(xxviii)” das CPRs Financeiras, 
em virtude da formalização extemporânea ao prazo disposto na cláusula 7.6.1 das CPRs Financeiras, do Instrumento 
Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças (“Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios Sobejo”); sendo certo que, caso não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, serão, por 
consequência, ratificados todos os termos e formalização da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Sobejo; b) Caso 
não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automático das CPRs Financeiras, e, consequentemente, dos CRA, 
nos moldes do item (i) da ordem do dia, aprovar a formalização dos respectivos aditamentos às CPRs Financeiras 
(“Aditamentos”), a fim de alterar as cláusulas 7.1. e 9.1, para incluir a definição e o termo definido de Valor Devido 
(“Valor Devido”), sendo certo que as referidas cláusulas passarão a viger nos moldes do Anexo II do Material de Apoio; 
sendo certo que os Aditamentos serão confeccionados às expensas da Devedora, e formalizados no prazo de 30 (trinta) 
Dias Úteis, contados da data da Assembleia; c) Autorização para que a Devedora, a Emissora e o Agente Fiduciário 
pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para 
efetivação e implementação das matérias aprovadas acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A 
Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia, em primeira 
convocação, se dará com a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 10% (dez por cento) dos CRA 
em circulação; já em segunda convocação, a Assembleia se instalará com a presença de qualquer número de Titulares 
dos CRA em circulação, conforme cláusula do Termo de Securitização. Já em relação às deliberações, em relação 
ao item “a)” da ordem do dia, nos termos da cláusula 9.2.1 das CPRs Financeiras e 8.5.1 do Termo de Securitização, a 
não decretação do Vencimento Antecipado Não Automático dependerá do voto favorável pela não decretação de, 
pelo menos, 10% (dez por cento) dos Titulares dos CRA em Circulação, em qualquer convocação. Já as deliberações 
relativas os demais itens da ordem do dia serão consideradas aprovadas caso não ocorra deliberação em contrário por 
mais do que 10% (dez por cento) dos Titulares dos CRA em Circulação. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de 
início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado 
por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições 
legais e (d) manifestação de voto. Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora. 

São Paulo, 09 de maio de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Produtos Alimentícios Arapongas S/A - Prodasa
CNPJ nº 75.404.814/0001-90 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO 
São convocados os senhores acionistas a se reunir em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 17 de maio de 2024, às 7 horas, na 
sede social, na Rua Coronel Morais  nº 100, Canindé, São Paulo - SP, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) prestação de contas 
dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023; b) destinação dos lucros do exercício findo e distribuição de dividendos; c) eleição de membros da Diretoria e fixação das respectivas 
remunerações. Comunicamos que se encontram à disposição dos senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere a Lei nº 
6.404/1976 , art. 133, com as alterações da Lei nº 10.303/2001 , relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 

São Paulo -SP, 08 de maio de 2024.  
Marcelo Alcantara Fernandes – Diretor-Presidente

Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727

Companhia Fechada - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia que será realizada no dia 21 de maio de 2024, às 10h00min, em 1ª Convocação ou, às 10h30min, em 
2ª Convocação, na Avenida Paulista nº 2064, Bairro Bela Vista, São Paulo – SP, CEP 01310-200, a fim de apreciarem 
e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras 
da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023; (b) Destinação do resultado do exercício 
social findo em 31/12/2023, em especial a distribuição de dividendos; (c) Eleição dos membros da Diretoria e do 
Conselho Fiscal; (d) Fixação da remuneração dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (e) Pagamento de 
gratificação aos membros da Diretoria; (f) Alteração do Artigo 2º do Estatuto Social para incluir as atividades de 
gestão de casa de eventos, CNAE 8230-0/02; e (g) Outros assuntos de interesse da Companhia. Para participarem 
da Assembleia, os acionistas ou, se for o caso, seus representantes legais ou procuradores, deverão apresentar 
documento de identificação e, se for o caso, procuração com poderes para participar da Assembleia. São Paulo, 
06 de maio de 2024. Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente).

SOLARPAY INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ/MF nº 35.210.425/0001-00 - NIRE 35.300.554.141

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária 
a ser Realizada em 16 de Maio de 2024

Solarpay Instituição de Pagamento S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 35.210.425/0001-00 (“Companhia”), vem, nos termos do artigo 7º do estatuto social da 
Companhia, convocar os acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária a ser 
realizada em 16 de maio de 2024, às 10h, de forma exclusivamente presencial, na Alameda Rio Negro, 
nº 1.030, torre 2, bairro Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Município de Barueri, Estado de São 
Paulo, CEP 06.454-000 (art. 124, § 2º, Lei nº 6.404/1976), para discutir e deliberar sobre as matérias a 
seguir: (i) medidas a serem adotadas com relação ao processo de registro de instituição de pagamento 
da Companhia perante o Banco Central do Brasil e providências relacionadas; e (ii) destituição e eleição 
de diretores da Companhia. São Paulo, 8 de maio de 2024. Mário Wagner Carvalho Moreira - Diretor 
Administrativo.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A.) - CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 61ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliários da 61ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira, com sede na Cidade São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira 
convocação, para Assembleia Geral dos Titulares dos CRI 61ª Série (“Assembleia”), a ser realizada em 28 de 
maio de 2024 às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 61ª Série da 4ª Emissão da Emissora 
(“Termo de Securitização”), deliberar sobre: a) Aprovar a contratação da Arcadia Market Intermediação de 
Ativos (“Arcadia”) para representação perante eventuais compradores e interessados nos imóveis recebidos em 
dação em pagamento pela Emissora no âmbito da Emissão, conforme elencados no Anexo V da Assembleia Geral de 
Titulares dos CRI realizada em 23 de fevereiro de 2024 (“AGT” e “Imóveis”, respectivamente), podendo buscar 
interessados para aquisição, negociar preço, desde que observado no mínimo o Valor Atribuído previsto nas Escrituras 
de Dação em Pagamento, ou os parâmetros previstos no item (b) da Ordem do Dia (caso aprovado o referido item (b) 
abaixo), solicitar certidões, requerer suscitação de dúvidas, verificar pendências financeiras e administrativas, entrar e 
conceder acesso aos imóveis, atualizar cadastro e gerenciamento de visitação dos seguintes bens imóveis, cujos custos 
serão arcados exclusivamente pela Galápagos Capital de Investimentos e Participações Ltda., inscrito no CNPJ nº 
32.706.879/0001-88 (“Galápagos”), ficando ajustado que caso aprovado este item da Ordem do Dia a Emissora fica 
autorizada a outorgar procuração a Arcadia, nos termos do Anexo III do Material de Apoio, bem como que não haverá 
reembolso à Galápagos pela Emissora ou Titulares dos CRI devido a contratação da Arcadia, sendo os custos 
suportados exclusivamente por eles; b) Aprovar a venda pela Emissora dos Imóveis recebidos em dação em pagamento 
pela Emissora no âmbito da Emissão por valor superior ou igual ao previsto na Escritura de Dação em Pagamento, 
nunca inferior em 20% (vinte por cento) do valor atribuído pelos Imóveis para fins da dação em pagamento, nos 
termos da Escritura Pública de Dação em Pagamento Parcial; c) Aprovar a adesão da totalidade dos montantes devidos 
pela Devedora no âmbito da Emissão, no valor de R$ 28.799.242,41 (vinte e oito milhões setecentos e noventa e nove 
mil duzentos e quarenta e dois reais e quarenta e um centavos), ao Plano de Recuperação Extrajudicial, figurando a 
Emissora como Credor Aderente, com a possibilidade, desde logo autorizada pelos Titulares dos CRI, de enquadramento 
da Emissora na condição de Credor Parceiro, conforme as condições e termos estabelecidos no Plano de Recuperação 
Extrajudicial, disposto no Material de Apoio disponibilizado aos Custodiantes e aos Titulares dos CRI que o solicitarem 
diretamente à Emissora; d) Aprovar, pelos Titulares dos CRI, a realização de aporte de recursos na conta centralizadora 
do patrimônio separado na hipótese de insuficiência de recursos no Fundo de Despesas a ser comunicado pela 
Emissora mediante a publicação de Comunicado à Mercado, destinados ao pagamento dos custos e despesas 
necessárias à Operação, bem assim à implementação das deliberações aprovadas na Assembleia, além de custas e 
despesas judiciais e extrajudiciais. e) Aprovar a contratação de Freire, Assis, Sakamoto e Violante Advogados 
e Associados, para fins de acompanhamento processual e defesa da posição dos Titulares de CRI no âmbito do Plano 
de Recuperação Extrajudicial, nos termos da proposta prevista no Material de Apoio, cujos custos serão arcados com 
os recursos a serem aportados pelos Titulares dos CRI, sendo certo que caso não haja recursos suficientes na Emissão 
a contratação e pagamento não serão realizados; e Exceto se de outra forma aqui disposto, os termos aqui utilizados 
iniciados em maiúsculo e não definidos terão o significado a eles atribuídos no Termo de Securitização ou no plano de 
recuperação extrajudicial do Grupo TPA recebido da pela Emissora no dia 19 de abril de 2024 (“Plano de Recuperação 
Extrajudicial”) e disposto no material de apoio, sendo certo que, por não se tratar do plano definitivo, o Material de 
Apoio poderá ser alterado para refletir o novo Plano de Recuperação Extrajudicial. A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para claim@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. A Assembleia instalar-se-á, em 
primeira convocação, com a presença dos titulares que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um 
dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos CRI em circulação, na forma da Cláusula 
16.4 do Termo de Securitização. As matérias descritas na ordem do dia serão deliberadas pelo quórum específico de, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos Titulares de CRI presentes na referida Assembleia Geral de 
Titulares dos CRl, nos termos da cláusula 16.9 do Termo de Securitização. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 08 de maio de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(Atual denominação de Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE 2ª (SEGUNDA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS

TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA
1ª E 2ª SÉRIES DA 38ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(ATUAL DENOMINAÇÃO DE ISEC SECURITIZADORA S.A)
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 
38ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação de Isec Securiti-
zadora S.A), com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900 
(“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emis-
sora, a reunirem-se em segunda convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realiza-
da em 16 de maio de 2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme 
Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), delibe-
rar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Sustar os efeitos do Vencimento Antecipado Auto-
mático da Cédula de Produto Rural com Liquidação Financeira nº 01/2021 e Cédula de Produto Ru-
ral com Liquidação Financeira nº 02/2021 (“Vencimento Antecipado Automático” e “CPR-Fs”, respec-
tivamente), e, consequentemente, dos CRA, em razão da não observância do Índice de Cobertura de 
Cessão Fiduciária, verificado em 15 de março de 2024 (“Índice de Cobertura Cessão Fiduciária” e 
“Data de Verificação”, respectivamente), sem que houvesse o reenquadramento via Reforço de Ga-
rantia, conforme cláusula 10.1, item “(c)” do Contrato de Cessão Fiduciária, e 7.1, item “(xix)” das 
CPR-Fs; b) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos termos do 
item “a)” da ordem do dia, autorizar a concessão do prazo adicional de 30 (trinta) Dias Úteis, conta-
dos da data da Assembleia, para a recomposição do Índice de Cobertura Cessão Fiduciária, pela De-
vedora; c) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático, nos termos do 
item “a)” da ordem do dia, não declarar o Vencimento Antecipado Não Automático das CPR-Fs (“Ven-
cimento Antecipado Não Automático”), e, consequentemente, dos CRA, nos moldes da cláusula 7.2, 
item “(i)” das CPR-Fs, em razão do descumprimento, pela Devedora, das seguintes Obrigações Não 
Pecuniárias: (a) envio de Imposto de Renda do Emitente, vencidas em 30/04/2021 e 30/04/2023, nos 
termos da cláusula 10.2 das CPR-Fs; e (b) envio das matrículas atualizadas dos Imóveis de Matrícu-
la nº 5.036 e 5.038, registrados na 1ª Serventia Extrajudicial de Registro Geral de Bom Jesus/PI 
(“Imóveis Garantia”), vencidas em 31/12/2021, 30/06/2022, 31/12/2022, 30/06/2023 e 31/12/2023, 
nos termos da cláusula 8.8.1 do Contrato de Alienação Fiduciária, em conjunto denominados (“Des-
cumprimentos não pecuniários”); d) Caso não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automá-
tico, nos termos do item “c)” da ordem do dia, autorizar a concessão do prazo adicional de 30 (trinta) 
Dias Úteis, contados da data da Assembleia, para regularização dos Descumprimentos não pecuniá-
rios; e) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e não declarado o 
Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar a inclusão de novas Contrapartes à lista de Clien-
tes Elegíveis, constantes no Anexo II do Contrato de Cessão Fiduciária; e consequentemente, auto-
rizar a celebração do Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios e Outras Avenças (“1º Aditamento à Cessão Fiduciária”), a fim de que se-
jam refletidas as inclusões das novas Contrapartes ao rol de Clientes Elegíveis, de tal modo que o re-
ferido anexo passará a viger nos moldes do Anexo II do Material de Apoio; f) Caso sejam sustados 
os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e não declarado o Vencimento Antecipado Não Au-
tomático, aprovar a integralização dos direitos de propriedade dos Imóveis Garantia (“Integraliza-
ção”), junto à Manganeli & Manganeli Administração LTDA, sociedade limitada com sede na Cida-
de de Bom Jesus, no Estado do Piauí, na Avenida Adelmar Benvindo, s/n, Cond. Res. Consórcio das 
Águas, Qd. “D”, Bairro Aeroporto, CEP 64.900-000, inscrita no CNPJ sob o nº 53.999.402/0001-08 
(“Manganelli Holding” ou “Nova Fiduciante”), constituída por Valterio Benvegnu Manganelli, brasi-
leiro, produtor rural, casado, residente na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, na Rua Leondina 
Santos, 1383, CEP 64.900-00, inscrito no CPF sob o nº 032.096.650-87 e Cândida Flores Manga-
nelli, brasileira, casada, empresária, residente na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, na Rua 
Leondina Santos, 1383, CEP 64.900-00, inscrita no CPF sob o nº 012.483.145-14 (“Fiduciantes Ori-
ginais”) e Vilson Flores Manganeli, brasileiro, agricultor, divorciado, residente na Rua Prof. Maria 
Barbosa Meneses, 1641, Bairro Alphaville, na Cidade de Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-
000, inscrito no CPF sob o nº 488.189.330-00; Telma Rosane Flores Manganeli, brasileira, divorcia-
da, administradora, residente na Av. Adelmar Benvindo, 1383 Condomínio Res. Consorcio das 
Águas, Bairro Aeroporto, Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrita no CPF sob o nº 
889.624.155-34; Nelson Flores Manganeli, brasileiro, casado comunhão parcial de bens, agricultor, 
residente e domiciliado na Rua Pedro II, 1551, Cond. Res. Consorcio das Águas, Bairro Aeroporto, 
Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrito no CPF sob o nº 757.061.995-15; e Gilson 
Flores Manganeli, brasileiro, empresário, casado sob o regime da comunhão universal de bens, re-
sidente e domiciliado na Av. Adelmar Benvindo, 1383, Condomínio Residencial Consorcio das Águas, 
Bairro Aeroporto, Bom Jesus, Estado do Piauí, CEP 64.900-000, inscrito no CPF sob o nº 
605.448.565-20 (“Intervenientes Anuentes”); e, consequentemente, autorizar a celebração do Segun-
do Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis em 
Garantia e Outras Avenças (“2º Aditamento à Alienação Fiduciária de Imóveis”), para refletir a subs-
tituição do Fiduciante Original pela Nova Fiduciante; g) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimen-
to Antecipado Automático e não declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar que 
seja prestada a garantia de Aval pela Manganelli Holding, para ambas as CPR-Fs (“Aval Holding”); e, 
por consequência, seja autorizada a celebração do Segundo Aditamento à Cédula de Produto Rural 
com Liquidação Financeira nº 01/2021 e Segundo Aditamento à Cédula de Produto Rural com Liqui-
dação Financeira nº 02/2021 (“2º Aditamento às CPR-Fs”), bem como o Primeiro Aditamento ao Ter-
mo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Rece-
bíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séries da 38ª (Trigésima Oitava) Emissão da 
Virgo Companhia de Securitização (“1º Aditamento ao Termo de Securitização”), a fim de refletir a in-
clusão do Aval Holding; h) Caso sejam sustados os efeitos do Vencimento Antecipado Automático e 
não declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, aprovar a contratação do Franco Leutewi-
ler Henriques Advogados (“Assessor Legal”), nos moldes da Proposta de Honorários Advocatícios, 
constante no Anexo III do Material de Apoio (“Proposta Assessor Legal”), para confecção, no prazo 
de 15 (quinze) Dias Úteis, contados da data da Assembleia, do 1º Aditamento à Cessão Fiduciária, 2º 
Aditamento à Alienação Fiduciária de Imóveis, 2º Aditamento às CPR-Fs e 1º Aditamento ao Termo 
de Securitização, para refletir as alterações constantes nos itens “e)”, “f)” e “g)” da ordem do dia; sen-
do certo que as despesas serão pagas às expensas da Devedora; i)  Autorização para que a Deve-
dora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebre todos e quaisquer con-
tratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias apro-
vadas acima, em especial o 1º Aditamento à Cessão Fiduciária, 2º Aditamento à Alienação Fiduciária 
de Imóveis, 2º Aditamento às CPR-Fs e 1º Aditamento ao Termo de Securitização, que deverão ser 
formalizados no prazo de 20 (vinte) Dias Úteis, contados da data da Assembleia; O material de apoio 
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia, em segunda convocação, se dará com 
qualquer número de presentes, conforme cláusula 12.2.3 do Termo de Securitização. Já as delibe-
rações serão tomadas, em segunda convocação, por Titulares dos CRA que representem 50% (cin-
quenta por cento) mais 1 (um) dos CRA presentes na Assembleia, desde que presentes, no mínimo, 
30% (trinta por cento) dos CRA em Circulação, nos termos da cláusula 12.5 do Termo de Securitiza-
ção. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e ele-
trônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a 
ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para fsp@vortx.com.br, impreterivelmen-
te em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identida-
de; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a represen-
tação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto. 
Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 08 de maio de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Quinta Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados

de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis
Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para 
a Quinta Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ( “AGT”), a se realizar no dia 03 de junho de 2024 às 15 
horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, fi cam convocados a reunirem-se em 2ª 
convocação para a AGT, a se realizar no dia 12 de junho de 2024 às 15 horas, ambas de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para deliberar 
sobre aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, 
acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais 
fi ndos em 31 de dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website 
da Securitizadora. Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações fi nanceiras cujo 
relatório de auditoria não contiver opinião modifi cada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso 
a AGT não seja instalada em virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da 
instrução de voto à distância, sendo que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser 
encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, 
disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia 
do documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do 
CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por 
procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência 
destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. 

São Paulo, 07 de maio de 2024
 Brazilian Securities Companhia de Securitização

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A.) - CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 35ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA 

DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliários da 35ª Série, da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira, com sede na Cidade São Paulo, Esta-
do de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convoca-
ção, para Assembleia Geral dos Titulares dos CRI 35ª Série (“Assembleia”), a ser realizada em 28 de maio de 
2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Termo de Securiti-
zação”), deliberar sobre: a) Aprovar a contratação da Arcadia Market Intermediação de Ativos (“Arcadia”) para 
representação perante eventuais compradores e interessados nos imóveis recebidos em dação em pagamento pela 
Emissora no âmbito da Emissão, conforme elencados no Anexo V da Assembleia Geral de Titulares dos CRI realizada 
em 23 de fevereiro de 2024 (“AGT” e “Imóveis”, respectivamente), podendo buscar interessados para aquisição, ne-
gociar preço, desde que observado no mínimo o Valor Atribuído previsto nas Escrituras de Dação em Pagamento, ou os 
parâmetros previstos no item (b) da Ordem do Dia (caso aprovado o referido item (b) abaixo), solicitar certidões, re-
querer suscitação de dúvidas, verifi car pendências fi nanceiras e administrativas, entrar e conceder acesso aos imóveis, 
atualizar cadastro e gerenciamento de visitação dos seguintes bens imóveis, cujos custos serão arcados exclusivamen-
te pela Galápagos Capital de Investimentos e Participações Ltda., inscrito no CNPJ nº 32.706.879/0001-88 (“Galápa-
gos”), fi cando ajustado que caso aprovado este item da Ordem do Dia a Emissora fi ca autorizada a outorgar procura-
ção a Arcadia, nos termos do Anexo III do Material de Apoio, bem como que não haverá reembolso à Galápagos pela 
Emissora ou Titulares dos CRI devido a contratação da Arcadia, sendo os custos suportados exclusivamente por eles; 
b) Aprovar a venda pela Emissora dos Imóveis recebidos em dação em pagamento pela Emissora no âmbito da Emis-
são por valor superior ou igual ao previsto na Escritura de Dação em Pagamento, nunca inferior em 20% (vinte por cen-
to) do valor atribuído pelos Imóveis para fi ns da dação em pagamento, nos termos da Escritura Pública de Dação em 
Pagamento Parcial, bem como ratifi car as condições de venda dos imóveis de matrícula 24.970 do Ofi cial de Registro 
de Imóveis de São Sebastião – SP e 106.538 do 5º Ofi cial de Registro de Imóveis da Cidade de São Paulo – SP, recebi-
dos pela Emissora em Dação em Pagamento; c) Aprovar a adesão da totalidade dos montantes devidos pela Devedo-
ra no âmbito da Emissão, no valor de R$ 28.799.242,41 (vinte e oito milhões setecentos e noventa e nove mil duzen-
tos e quarenta e dois reais e quarenta e um centavos), ao Plano de Recuperação Extrajudicial, fi gurando a Emissora 
como Credor Aderente, com a possibilidade, desde logo autorizada pelos Titulares dos CRI, de enquadramento da Emis-
sora na condição de Credor Parceiro, conforme as condições e termos estabelecidos no Plano de Recuperação Extraju-
dicial, disposto no Material de Apoio disponibilizado aos Custodiantes e aos Titulares dos CRI que o solicitarem direta-
mente à Emissora; d) Aprovar, pelos Titulares dos CRI, a realização de aporte de recursos na conta centralizadora do 
patrimônio separado na hipótese de insufi ciência de recursos no Fundo de Despesas a ser comunicado pela Emissora 
mediante a publicação de Comunicado à Mercado, destinados ao pagamento dos custos e despesas necessárias à Ope-
ração, bem assim à implementação das deliberações aprovadas na Assembleia, além de custas e despesas judiciais e 
extrajudiciais. e) Aprovar a contratação de Freire, Assis, Sakamoto e Violante Advogados e Associados, para 
fi ns de acompanhamento processual e defesa da posição dos Titulares de CRI no âmbito do Plano de Recuperação Ex-
trajudicial, nos termos da proposta prevista no Material de Apoio, cujos custos serão arcados com os recursos a serem 
aportados pelos Titulares dos CRI, sendo certo que caso não haja recursos sufi cientes na Emissão a contratação e pa-
gamento não serão realizados;  Exceto se de outra forma aqui disposto, os termos aqui utilizados iniciados em maiús-
culo e não defi nidos terão o signifi cado a eles atribuídos no Termo de Securitização ou no plano de recuperação extra-
judicial do Grupo TPA recebido da pela Emissora no dia 19 de abril de 2024 (“Plano de Recuperação Extrajudicial”) e 
disposto no material de apoio, sendo certo que, por não se tratar do plano defi nitivo, o Material de Apoio poderá ser 
alterado para refl etir o novo Plano de Recuperação Extrajudicial. A Assembleia convocada por meio deste edital ocor-
rerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por 
meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrô-
nico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
claim@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a repre-
sentação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua repre-
sentação na Assembleia, obedecidas as condições legais. A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença dos titulares que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em 
segunda convocação, com qualquer número dos CRI em circulação, na forma da Cláusula 16.4 do Termo de Securitiza-
ção. As matérias descritas na ordem do dia serão deliberadas pelo quórum específi co de, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) mais 1 (um) dos Titulares de CRI presentes na referida Assembleia Geral de Titulares dos CRl, nos termos da 
cláusula 16.9 do Termo de Securitização. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo 
a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a As-
sembleia será integralmente gravada. São Paulo, 08 de maio de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0011131-57.2023.8.26.0004. Classe: Assunto:
Cumprimento de sentença - Prestação de Serviços. Exequente: Sociedade Beneficente São Camilo. Executado: Jose Paulo
Rodrigues e outros. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0011131-57.2023.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) IRIS RODRIGUES MOREIRA, CPF 395.457.588-48, e Paulo Victor F. Rodrigues, que por este Juízo, tramita de
uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Sociedade Beneficente São Camilo. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 51.560,32 (outubro de 2023),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 2024.

10 e 11 / 05 / 2024.

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 27 de Abril de 2024
Data, Hora, Local: No dia 27 de Abril de 2024, em 1ª convocação às 09:00 hrs. e, em 2ª convocação, 
às 09:30 hrs. em sua sede social, na Estrada Velha de Guarulhos Arujá, 306 - Guarulhos, Estado de 
São Paulo, na forma do edital de convocação, atendendo ainda o disposto. Presença: acionistas 
representando 80,55 % (Oitenta, virgula cinquenta e cinco por cento) do capital social, conforme 
assinaturas no “Livro de Registro de Presença de Acionistas”, com observância ao disposto no art. 100, 
IV, e art. 127, ambos da Lei de Sociedades Anônimas e considerando, tratar-se de Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária para apreciação da proposta de objeto de reforma estatutária, a assentada 
somente se instala com o quórum mínimo de 2/3 (dois terços) do capital social, conforme disposto no 
art. 135, caput, da Lei nº 6.404/1976 em 1ª convocação e, com qualquer número de acionistas 
presentes, em 2ª convocação. Mesa Diretora: Sr. Décio de Araújo, Diretor-Presidente e a Sra. Flávia 
Regina Cascarelli Martins, Secretária, nomeada para este ato jurídico como Secretária pelo Sr. Diretor-
Presidente, a rigor do previsto no art. 128, da Lei nº 6.404/1976. Convocação: publicada no jornal “O 
Dia SP” nas versões impressa e digital em suas edições de 18, 19 e 20/04/2024, respeitando o prazo 
mínimo de antecedência de 08 (oito) dias conforme prescreve o dispositivo do art. 124, §1º, inciso I, da 
Lei nº 6.404/1976 e de acordo com a Lei nº 13.818/2019 e Lei Complementar nº 182/2021 seguindo as 
novas regras de publicação. Ordem do Dia: I - Assembleia Geral Ordinária com a finalidade de 
tratar dos assuntos privativos de sua competência, previstos nos incisos do art. 132, da Lei nº 
6.404/1976, quais sejam: a) Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, 
Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes ao Exercício social encerrado em 
31/12/2023; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
c) Eleger os membros da Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria; II - 
Assembleia Geral Extraordinária: - a) Votar, na forma do art. 135, da Lei nº 6.404/76, a Reforma do 
Estatuto Social para inclusão de dois artigos relativos a direitos de venda conjunta de ações em caso 
de os acionistas majoritários alienarem o controle da Companhia, conforme proposta de redação 
encaminhada aos acionistas nos endereços eletrônicos e disponibilizada aos acionistas, na sede da 
companhia, por ocasião da publicação deste primeiro anúncio de convocação. Deliberações - 
Assembleia Geral Ordinária: a) O Presidente da Mesa Diretora informou que se achavam sobre a 
mesa o Relatório Anual da Diretoria, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023, de conhecimento dos Acionistas, conforme 
publicação integral nas versões impressa e digital do jornal “O Dia SP” na edição dos dias 23, 24 e 
25/03/2024. Os anúncios a que se refere o art. 124 da Lei 6404/76, foram publicados no jornal “O Dia 
SP” nas versões impressa e digital em suas edições de 18, 19 e 20/04/2024. Dispensada a leitura dos 
referidos documentos, diante da anuência manifestada pelos acionistas de possuírem pleno 
conhecimento do seu teor, foram eles submetidos à discussão, e em seguida a votação, tendo sido 
aprovados por unanimidade dos acionistas presentes.; b) - O Presidente da Mesa ressaltou que, em 
virtude do prejuízo apurado no exercício social de 2023, findo em 31/12/2023 na importância de R$ 
21.227.241,50 (vinte e um milhões, duzentos e vinte e sete mil, duzentos e quarenta e um reais e 
cinquenta centavos), não há lucros à disposição dos acionistas para distribuição, sendo mantido o 
referido valor no saldo de prejuízos acumulados, conforme disposto no art. 189, parágrafo único, da Lei 
nº 6.404/1976, sendo ainda que a aprovação das demonstrações financeiras e das contas da 
Companhia, sem quaisquer reservas nesta assentada, implica no saneamento de quaisquer nulidades 
ou vícios, consoante o disposto no art. 134, §3º, da Lei de Sociedades Anônimas; c) - Em seguida 
procedeu-se a eleição da Diretoria Executiva da sociedade, tendo sido eleitos para o biênio 2024/2026, 
nos termos do art. 143, da Lei nº 6.404/1976, sendo eleitos pelos acionistas presentes, sem qualquer 
ressalva, conforme o quórum de deliberação do art. 129 da Lei nº 6.404/76, por maioria absoluta de 
votos, não se computando os votos em branco, os seguintes Diretores: para o cargo de Diretor 
Presidente o Sr. Décio de Araújo, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 19.141.262-4-
SSP/SP, CPF/MF 100.767.258-71, residente e domiciliado na cidade de São Paulo-SP e, na posição de 
Diretor Industrial, o Sr. Rafael Gussoni, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG 22.989.512-8 - SSP/SP, 
CPF/MF 287.271.618-11, residente e domiciliado na cidade de São Paulo/SP. Desta feita, restou 
constituída a composição da Diretoria Executiva. Ato contínuo, todos os membros eleitos foram 
questionados se ambos preenchiam os requisitos e impedimentos do art. 146, da Lei das Sociedades 
Anônimas, quais sejam: serem residentes no país, possuir reputação ilibada, não possuírem interesses 
conflitantes com os da empresa, não ocuparem cargos de sociedades concorrentes, bem como não 
terem sido condenados por: crimes falimentares, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, e demais que vedem o acesso a 
cargos públicos. Prontamente, todos declararam, sob as penas da lei, preencher os requisitos 
necessários para nomeação ao cargo, bem como a inexistência de quaisquer impedimentos de ordem 
legal, emitindo para os acionistas presentes, outrossim, sua vontade espontânea e inequívoca de 
assumir o encargo, cientes de seus deveres, prerrogativas e responsabilidades, compreendendo que a 
investidura no cargo depende de assinatura de termo de posse no livro de atas da Diretoria, dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias seguintes à nomeação realizada nesta Assembleia Geral, sob pena de se 
tornar sem efeito o ato, a rigor do art. 149, da Lei de Sociedades Anônimas. d) - Em ato contínuo, 
seguindo o disposto no art. 152, Lei nº 6.404/1976, a Assembleia, fixou o montante global de R$ 
3.000.000,00 (Três Milhões de Reais) para honorários dos membros da diretoria executiva, manifestado 
apenas pela Dra. Marcella Medeiros Golin que a verba definida deveria ser comparada com às prática 
mercadológicas. Deliberações - Assembleia Geral Extraordinária com a finalidade de tratar dos 
assuntos privativos de sua competência, previstos nos incisos do art. 122, inciso I e II, art. 135, 136, 
incisos V e VI, ambos da Lei nº 6.404/1976, qual seja, a proposta para alteração do Estatuto Social da 
Companhia, com a inclusão de 02 (dois) novos dispositivos, sendo que a Assembleia, após breve 
apreciação foi ressaltado e esclarecido pelo presidente da mesa de que atualmente não existe 
nenhuma proposta para venda de parte ou todo da companhia e nem mesmo a existência de acordo de 
confidencialidade versando sobre o tema, ressalvados os votos contrários dos acionistas Luiz Carlos 
Golin, Marcelo Rodrigo Golin, Mari Ester Golin por meio do advogado Dr. Mateus Gomes Ferreira, a 
assembleia aprovou pelo voto da maioria dos acionistas presentes, a inclusão dos artigos relativos a 
direitos de venda conjunta de ações em caso de os acionistas majoritários alienarem o controle da 
Companhia, sendo aprovados os artigos 45º e 46º do Estatuto a redação seguinte: Artigo 45º - Na 
hipótese de os acionistas majoritários receberem e desejarem aceitar determinada oferta para 
alienação, direta ou indireta, do total de suas ações, alienando o controle da Companhia, seja em única 
operação ou em uma série de transações relacionadas, poderão então, os acionistas minoritários 
exigirem que suas ações sejam incluídas, em conjunto com aquelas ofertadas, na referida operação, na 
mesma proporção das ações vendidas pelos demais sócios. Artigo 46º - Na hipótese de os acionistas 
majoritários receberem e aceitarem uma oferta de compra da totalidade de suas ações, que importe na 
alienação do controle da Companhia, todos os demais acionistas, inclusive os minoritários, deverão 
vender suas ações conjuntamente com os acionistas majoritários ao adquirente e tomar as demais 
medidas necessárias para efetuar tal venda, assegurado, neste caso, a perfeita igualdade de condições 
e o preço que foi pago pelas ações dos acionistas majoritários. Encerramento e Aprovação da Ata: O 
Sr. Presidente da Mesa, declarou encerrada a Ordem do Dia. Todas as deliberações foram tomadas por 
maioria de votos dos presentes. Lavrou-se a presente ata em livro próprio, que lida e julgada fiel, em 
seguida foi assinada pela Mesa Diretora e colhidas as assinaturas dos acionistas bastantes para 
constituir a maioria necessária para as deliberações tomadas na assembleia em questão, a rigor do 
disposto no art. 130, da Lei nº 6.404/1976. Guarulhos 27 de abril de 2024. Mesa Guarulhos, 27 de Abril 
de 2024. Mesa Diretora: Sr. Décio de Araújo Presidente da Mesa Sra. Flávia R. Cascarelli Martins 
Secretária. Acionistas: Décio de Araújo, Luiz Carlos Golin. Marcelo Rodrigo Golin, Marcos Golin, Mari 
Ester Golin pp Adv. Mateus Gomes Ferreira, Marly Monteoliva Golin pp Adv. Marcella Medeiros Golin, 
IGDP Participações e Investimentos Ltda. Cópia Fiel Extraída do Livro. Décio de Araujo - Presidente da 
Mesa. JUCESP nº 196.032/24-6 em 06/05/2024.

STEFF PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 23.700.409/0001-16 - NIRE 3530048489-4
Ata da Assembleia Geral Extraordinária

1. Instalação: 09/05/2024, às 10hs, na sede da Sociedade. 2. Mesa: Braulio Henrique Piccoli Steffanelo - Presidente da Mesa; e Cassia 
Regina Piccoli Steffanelo - Secretária da Mesa. 3. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade.  
4. Convocação: Dispensada. 5. Ordem do dia: Proposta de redução do capital social, reestruturação e consolidação do estatuto social.  
6. Deliberações: Os acionistas aprovam, por unanimidade e sem ressalvas: (a) a redução do capital social no montante de R$ 8.000.000,00 
(oito milhões de reais), mediante o cancelamento de 8.000.000 (oito milhões) de ações ordinárias nominativas, com valor nominal de  
R$ 1,00 (um real), totalmente subscritas e integralizadas. A necessidade da redução do capital social da Companhia foi revisada e verificada 
em razão do seu valor excessivo, conforme disposto nos artigos 173 e 174 da Lei das S.A. Em virtude da decisão ora adotada e descrita acima, 
resolvem as Acionistas pela sua redução, passando assim o capital social totalmente subscrito e integralizado de R$ 99.500.000,00 (noventa 
e nove milhões e quinhentos mil reais) para R$ 91.500.000,00 (noventa e um milhões e quinhentos mil reais), dividido em 91.500.000 
(noventa e um milhões e quinhentas mil) ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real); (b) a reestruturação e 
consolidação do estatuto social para refletir as alterações aprovadas na Assembleia. 7. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 
09/05/2024. Braulio Henrique Piccoli Steffanelo - Presidente da Mesa; Cassia Regina Piccoli Steffanelo - Secretária da Mesa.

EPHARMA - PBM DO BRASIL S/A
CNPJ nº 03.448.808/0001-24 e NIRE 35300173872

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
 realizada em 22/02/2024

(Lavrada sob a forma de sumário, de acordo com o disposto no § 1º do art. 130 da lei 6.404/76)
Data, hora e local: 22/02/2024, às 10h00, na sede da companhia, situada na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, Bairro Alphaville. 
Convocação: Publicada no Diário Jornal o Dia São Paulo, nos dias 07, 08 e 09/02/2024, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e 
posteriores alterações (“Lei das S.A”). Presenças: Acionistas representando 100%  do capital social, conforme assinaturas apostas no 
Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Eduardo Abreu Mangione - Presidente - e Marcos Alexandre de Carvalho Inocencio - Secretário. 
Deliberações: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Foi aprovada, por maioria do capital com direito a voto, as contas dos 
administradores, as demonstrações financeiras e o relatório da administração, com o parecer dos auditores independentes referentes ao 
exercício findo em 31/12/2023; (ii) Foi aprovada, por maioria do capital com direito a voto, a distribuição de R$23.422.189,26 como 
dividendos, representado o lucro apurado em 2023; (iii) Foi aprovada, por maioria do capital com direito a voto, os seguintes membros 
para compor o Conselho de Administração da Companhia para o ano de 2024, com mandato inclusive até a assembleia geral que aprovar 
as contas do exercício social a se encerrar em 31/12/2024: (a) LUIZ CARLOS SILVEIRA MONTEIRO RG nº 5.906.668, expedida pela SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob nº 890.629.658-49, residente e domiciliado na Cidade de Barueri/SP eleito como Presidente do Conselho de 
Administração; (b) MÁRIO HENRIQUE ALVES DE QUEIRÓS, RG nº 96002544495, expedida pela SSP/CE, inscrito no CPF/MF sob nº 
752.974.263-91, residente e domiciliado na Cidade de Fortaleza/CE, representante da acionista EMPREENDIMENTOS PAGUE MENOS 
S/A., eleito membro do Conselho de Administração; (c) MODESTO CARVALHO DE ARAUJO NETO, RG nº 1219 CRA 6ª região, inscrito 
no CPF/MF sob nº 162.362.386-34, residente e domiciliado na Cidade de Belo Horizonte/MG, representante da acionista DROGARIA 
ARAUJO S.A., eleito membro do Conselho de Administração, representante Drogaria Araujo S/A; (d) ROBERTO MIRANDA FARIA, RG nº 
M-3.009.572, expedida pela SSP/MG, e inscrito no CPF/MF sob nº 866.934.507-25, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro/
RJ, eleito membro do Conselho de Administração; (e) Brian Elliot Miller, portador do Passaporte emitido pelos Estados Unidos da 
América nº 463602012, residente e domiciliado na cidade de San Mateo, Califórnia/USA, eleito membro do Conselho de Administração, 
representante da DONEC I FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES; (iv) Foi aprovada, por maioria do capital com direito a voto, 
para compor o Conselho de Administração da Companhia para o ano de 2024, com mandato inclusive até a assembleia geral que aprovar 
as contas do exercício social a se encerrar em 31.12.2024, Juan Guillermo Fuentes Alcedo, RG n.° 57.351.300-4, expedida pela SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob o n.° 050.468.998-33, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo/SP, eleito como Membro Observador, 
indicado pelos acionistas da Sociedade. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomarão posse de seus respectivos cargos 
por meio da assinatura dos respectivos termos de posse e declarações de desimpedimento em Anexo I; (v) Foi aprovada, por maioria do 
capital com direito a voto, para os membros da administração da Companhia, a remuneração global para o exercicio social de 2024 em 
até R$971.855,26, que será paga a cada um dos seus membros, nos termos do acordo fixado com cada um deles; e (vi) Foi aprovado, 
por maioria do capital com direito a voto, o pagamento do valor de R$3.798.556,38 apurados como juros sobre capital próprio pela 
companhia. Também foi aprovada a apuração de juros sobre o capital próprio para o exercício de 2024. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) Foi aprovada, por maioria do capital com direito a voto: (a) o aumento do capital da Sociedade, no valor total de 
R$147.600,14, com a emissão de 2.942 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conforme Boletim de Subscrição (Anexo II), 
referentes ao exercício da opção de compra de Marcos Fernando Dias Brêda, nos termos do Plano de Opção de Compra de Ações, assim 
como a recompra dessas 2.942 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal pela Sociedade pelo valor de R$343.831,54 e 
respectiva manutenção em tesouraria nos termos do Contrato celebrado entre as partes e em linha com o Plano de Opção de Compra de 
Ações vigente; e (b) o aumento do capital da Sociedade, no valor total de R$379.912,18, com a emissão de 7.572 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, conforme Boletim de Subscrição (Anexo II), referentes ao exercício da opção de compra de Luiz Carlos 
Silveira Monteiro, nos termos do Plano de Opção de Compra de Ações vigente, sem o exercício de recompra pela Sociedade; (ii) Foi 
aprovada, por maioria do capital com direito a voto, a ratificação do aumento de capital da Sociedade no valor total de R$365.689,13, 
com a emissão de 7.289 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, subscritas e integralizadas por Marcos Alexandre de 
Carvalho Inocêncio (4.262 ações, no valor de R$213.824,54) e por Bruna Semendri De Vivo (3.027 ações, no valor de R$151.864,59), nos 
termos do Plano de Opção de Compra de Ações vigente, objeto da Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 
15/02/2023, assim como a recompra dessas 7.289 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal pela Sociedade pelo valor de 
R$333.060,81 referente as ações de Bruna Semendri De Vivo e R$462.947,86 referente as ações de Marcos Alexandre de Carvalho 
Inocêncio em respectiva manutenção em tesouraria nos termos do Contrato celebrado entre as partes e em linha com a Ata de Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 15/02/2023; (iii) Foi aprovada, por maioria do capital com direito a voto, a alteração do 
Estatuto Social da Sociedade, nos seguintes aspectos: (a) a ratificação das atividades, que foram incluídas após 02/01/2017, a saber: 
“prestação de serviços de assistência social”, “prestação de serviços para viabilização de acesso à medicamentos, incluindo os 
provenientes do exterior, podendo atuar de maneira direta ou indiretamente em todos os procedimentos necessários à prestação de 
serviços nos processos de importação” no objeto social da Sociedade, ainda, ratificar todas as demais atividades que já constam no 
Estatuto Social da Sociedade consolidado em 27/01/2017, resultando na alteração do Artigo 4º; que passa avigorar com a seguinte nova 
redação “Artigo 4º - A Companhia tem como objeto: (a) desenvolvimento e comercialização de serviços e programas especiais 
destinados as empresas de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras, e pessoas físicas em geral; (b) a apuração, o 
tratamento, o processamento eletrônico, a comercialização, a publicação e a difusão de informações; (c) o agenciamento de negócios 
comerciais e industriais; (d) a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, comerciais ou civis, como sócia, 
acionista, quotista ou condômina; (e) a administração de bens de terceiros; (f) assessoria através de teleatendimento; (g) a gestão e 
operação de benefícios em saúde; (h) prestação de serviços de assistência farmacêutica; (i) consultoria de pesquisa de mercado e 
serviços de treinamento; (j) consultoria de desenvolvimento estratégico de marketing e vendas; (k) prestação de serviços de 
assistência social; e (l) prestação de serviços para viabilização de acesso à medicamentos, incluindo os provenientes do exterior, 
podendo atuar de maneira direta ou indiretamente em todos os procedimentos necessários à prestação de serviços nos processos de 
importação.”; e (b) a alteração do endereço de sede da Sociedade para os conjuntos 902, 903 (9° andar), localizados na Alameda 
Mamoré, 989, cidade de Barueri/SP, resultando na alteração do Artigo 2°, que passa a vigorar com a seguinte nova redação “Artigo 2º - A 
Companhia tem foro e sede na Alameda Mamoré, n° 989, 9° andar, conjuntos 902 e 903, Alphaville, CEP 06454-040, na cidade de 
Barueri, Estado de São Paulo, podendo instalar ou suprimir sucursais, filiais, agências, representações ou outro tipo de dependência 
em qualquer parte do País ou exterior.”; (iv) Foi aprovada, por maioria do capital com direito a voto, a redação consolidada do Estatuto 
Social da Sociedade abaixo (Anexo III); (v) Foi aprovada por maioria do capital com direito a voto a autorização da Administração da 
Companhia para a adoção de todas as medidas necessárias à implementação das deliberações tomadas na presente Assembleia. 
Encerramento: oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo 
prazo necessário à lavratura da presente ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada e por todos os presentes 
assinada. Acionistas presentes: Luiz Carlos Silveira Monteiro; Francisco Deusmar Queiros; Donec I - Fundo de Investimento em 
Participações, representada por Vanessa Rigolizzo e Paulo Henrique Amaral Sá; Roberto Miranda de Faria, Drogaria Araujo S.A., 
representada por Modesto Carvalho De Araujo Neto e Empreendimento Pague Menos S.A., representada por Francisco Deusmar Queiros. 
Barueri, 22/02/2024. A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Eduardo Abreu Mangione - Presidente, Marcos Alexandre de 
Carvalho Inocêncio - Secretário. JUCESP nº 189.579/24-9 em 25/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.  
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SEQUOIA LOGÍSTICA E 
TRANSPORTES S.A.

(Companhia Aberta) - CNPJ/MF nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) sobre a 
convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada, em segunda 
convocação, no dia 20 de maio de 2024, às 14:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos termos 
do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“RCVM 81/22”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma 
Digital”) para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia” ou “AGE”):
1. Deliberar sobre a mudança do Estatuto Social da Companhia mediante a alteração do artigo 5º, 
caput, e 6º, caput, para refletir a alteração (i) do valor do capital social da Companhia, em razão dos 
aumentos de capital aprovados dentro do limite do capital autorizado até a data da Assembleia,  
e (ii) do número de ações em que se divide o capital social da Companhia; e
2. Consolidar o Estatuto Social da Companhia.
Procedimentos para participação:
A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22 e em 
conformidade com as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a 
Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). Dessa forma, a participação 
do acionista somente poderá se dar via Plataforma Digital.
Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar ou ser representado na Assembleia: 
(i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais 
ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, 
pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos 
constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável.
Acionistas cadastrados para a Assembleia em primeira convocação: o acionista ou seu representante 
legal que já tiver realizado o cadastro na Plataforma Digital para participação na Assembleia  
em primeira convocação, conforme o manual e proposta da administração divulgados no dia  
29 de março de 2024, não precisará realizar novo cadastro para participação na Assembleia em 
segunda convocação. Assim, para participarem, os acionistas já cadastrados deverão acessar a 
Plataforma Digital na nova data da Assembleia por meio de link que receberam por ocasião de seu 
cadastro para a primeira convocação, com a antecedência informada na Proposta da Administração.
Acionistas não cadastrados para a Assembleia em primeira convocação: o acionista ou seu 
representante legal, objetivando assegurar a sua participação na Assembleia, deverá acessar o site 
da Plataforma Digital, no link, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários 
para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta da 
Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada para a realização 
da Assembleia, ou seja, até o dia 18 de maio de 2024. Após a aprovação do cadastro pela 
Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio do 
e-mail utilizado para o cadastro.
Esclarecemos que as instruções de voto recebidas por meio dos respectivos boletins de voto a 
distância (“Boletim”) para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada, em primeira 
convocação, em 29 de abril de 2024 (“AGOE em 1ª Convocação”) serão consideradas normalmente 
para a presente Assembleia.
Dessa forma, os acionistas participarão: (i) por meio do Boletim já enviado para a AGOE em  
1ª Convocação; ou (ii) via Plataforma Digital, caso em que poderão: (ii.1) simplesmente participar da 
Assembleia, tenham ou não enviado o Boletim; ou (ii.2) participar e votar na Assembleia, observando-se 
que, quanto ao acionista que já tenha enviado o Boletim e, caso queira, vote na Assembleia via 
Plataforma Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim serão desconsideradas 
pela mesa, nos termos do artigo 28 da RCVM 81/22.
Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento de Relações com Investidores da 
Companhia, na Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de 
Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 e nos websites da 
Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), 
toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, nos termos da  
Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes-SP, 10 de maio de 2024
Sequoia Logística e Transportes S.A.

Spencer Stuart Star Consultoria em 
Gestão Empresarial Brasil Ltda.

CNPJ nº 33.316.940/0001-43 - NIRE 35.235.497.443
RESOLUÇÃO DA SÓCIA ÚNICA DE 09/05/2024

Spencer Stuart Star Ireland Limited, sociedade constituída e existente de acordo com as leis da Irlanda, com 
sede em 70 Sir John Rogerson’s Quay, 2 Dublin, Irlanda, CNPJ 33.006.931/0001-56, neste ato representada por 
seu procurador, o Sr. Flávio Franz Golz, CPF 175.974.868-47 e RG 18.209.098-X (“Sócia Única”), na qualidade 
de sócia única da Spencer Stuart Star Consultoria em Gestão Empresarial Brasil Ltda., sociedade empresária 
limitada, CNPJ 33.316.940/0001-43, NIRE 35.235.497.443, (“Sociedade”), Resolve, nos termos do artigo 1.072, 
§3º, da Lei 10.406/2002 (“Código Civil”), aprovar a redução do capital social da Sociedade, dos atuais 
R$ 955.496,00 para R$ 40.496,00, com uma redução efetiva, portanto, de R$ 915.000,00, mediante o 
cancelamento de 915.000 quotas de emissão da Sociedade, por entender que o capital social é excessivo em 
relação ao objeto social da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil. Em decorrência da redução 
do capital social ora aprovada, o montante de R$ 915.000,00 será restituído à Sócia Única, em moeda corrente 
nacional. A Sócia Única autoriza a administração da Sociedade a realizar todos os atos necessários à 
implementação da resolução ora tomada, incluindo, mas não se limitando, a publicação da presente resolução 
e, quando aplicável, a celebração de contrato(s) de câmbio relativo(s) à remessa de recursos ao exterior. A eficácia 
da redução de capital ora aprovada fica condicionada a não oposição de credores quirografários da Sociedade 
no prazo de 90 dias a contar da data de publicação desta resolução, nos termos do artigo 1.084, §1º, do 
Código Civil. São Paulo, 09/05/2024. Spencer Stuart Ireland Limited - P.p. Flávio Franz Golz.

Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A.
CNPJ/MF: 43.368.422/0001-27 - NIRE: 35.300.576.560 – ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Data, horário e local: 12/04/2022, às 10:00 horas, na sede da companhia, Guarulhos/SP. Convocação: Dispensada. Mesa: Presidente - Sr. Julio 
Eduardo Simões; Secretário - José Francisco Martines. Deliberações: Por unanimidade, os acionistas deliberaram o seguinte: a) aprovaram as 
contas da administração, bem como o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2021; b) aprovaram a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31/12/2021, no valor de R$ 28.108.773,93, da seguinte forma: 
(i) R$ 1.405.438,70, correspondentes a 5% do lucro líquido do exercício, serão destinados à conta reserva legal, nos termos do Artigo 11, ‘a’, do 
Estatuto Social; e (ii) O restante do lucro líquido permanecerá na conta de reserva de lucros (lucros acumulados), até ulterior deliberação dos 
acionistas, nos termos do artigo 202, § 3º da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, com a lavratura 
desta ata, que, lida e achada conforme, vai por todos assinada. Julio Eduardo Simões - Presidente, José Francisco Martines - Secretário. 
Acionistas: Julio Eduardo Simões, Maria Fernanda Simões, Marina Simões. JUCESP Nº 265.373/22-0 em 25/05/2022. Gisela Simiema Ceschin 
- Secretária Geral. 

Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A.
CNPJ/MF: 43.368.422/0001-27 | NIRE: 35.300.576.560 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Data, horário e local: 16/02/2023, às 10:00 horas, na sede da Companhia, Guarulhos/SP. Convocação: Dispensada. Mesa: Presidente - Sr. Julio 
Eduardo Simões; Secretário - José Francisco Martines. Deliberações: Por unanimidade, os acionistas deliberaram o seguinte: a) aprovaram as 
contas da administração, bem como o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2022; b) aprovaram a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31/12/2022, no valor de R$ 47.303.804,11, da seguinte forma: 
(i) R$ 2.365.190,21, correspondentes a 5% do lucro líquido do exercício, serão destinados à conta reserva legal, nos termos do Artigo 11, ‘a’, do 
Estatuto Social; e (ii) O restante do lucro líquido permanecerá na conta de reserva de lucros (lucros acumulados), até ulterior deliberação dos 
acionistas, nos termos do artigo 202, § 3º da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, com a lavratura 
desta ata, que, lida e achada conforme, vai por todos assinada. Julio Eduardo Simões - Presidente, José Francisco Martines - Secretário. 
Acionistas: Julio Eduardo Simões, Maria Fernanda Simões, Marina Simões. Jucesp nº 171.696/23-2 em 04/05/2023. Gisela Simiema Ceschin 
- Secretária Geral.

Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A.
CNPJ/MF: 43.368.422/0001-27 - NIRE: 35.300.576.560 – Ata da Assembleia Geral Extraordinária

Data, hora e local: 25/08/2023, às 09h, na sede social, Guarulhos/SP. Convocação e Presença: Dispensada a. Composição da mesa: Presidente: 
Júlio Eduardo Simões; Secretário: José Francisco Martines. Deliberação: Aprovaram, por unanimidade de votos, a reeleição dos diretores da 
Companhia, cujos mandatos serão válidos pelo período de 2 anos a partir da presente data. A saber: (I) Sr. Julio Eduardo Simões, RG nº 7.276.955-5 
SSP/SP, CPF/MF sob n.º 524.947.648-15, domiciliado na Cidade Guarulhos/SP, para o cargo de Diretor sem designação específica da Companhia; (II) 
Sra. Marina Simões, RG nº 23.028.016-X SSP/SP, CPF/MF sob o nº 324.281.578-50, domiciliada na Cidade Guarulhos/SP, para o cargo de Diretora 
sem designação específica da Companhia; Nada mais. Mesa: Julio Eduardo Simões - Presidente; José Francisco Martines - Secretário. Acionistas 
Presentes: Julio Eduardo Simões, Maria Fernanda Simões, Marina Simões. Jucesp nº361.720/23-3 em 06/09/2023. Maria Cristina Frei.

Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A.
CNPJ/MF nº 43.368.422/0001-27 - NIRE 353005765-60

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 28 DE AGOSTO DE 2023.
Data, Hora e Local: 28/08/2023, às 09 horas, na sede social da Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A. (“Companhia”), localizada na 
Rua João Pedro Blumenthal, nº 300, Cidade Industrial Satélite de São Paulo, Cidade de Guarulhos/SP, CEP: 07224-150. Convocação e Presença: 
Convocação dispensada, nos termos do Artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, com a presença de todos os acionistas, representando a totalidade do 
capital social, conforme assinaturas apostas ao final. Mesa: Presidente: Sr. Júlio Eduardo Simões; Secretário: Sr. José Francisco Martines. 
Deliberações: visto, tratado e discutido o assunto constante da ordem do dia, os acionistas, sem restrições e por unanimidade deliberaram: (a) 
aprovar, por unanimidade de votos, a alteração do objeto social da Companhia, vislumbrando a possibilidade de prestação direta dos serviços de 
treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. Em vista da aprovação da alteração do objeto social da Companhia com a citada inclusão, 
foi deliberado adequar a redação do Capítulo II - Objeto, artigo 4º do Estatuto Social da Companhia que passa a viger com a seguinte redação: 
Capítulo II - Objeto: Artigo 4º. A Companhia tem por objeto: a) prestação dos serviços aqui descritos, nos âmbitos nacional e internacional, a saber, 
(i) transportes rodoviários de cargas indivisíveis e super pesadas; (ii) transportes rodoviários de grandes líquidos, gases liquefeitos, produtos 
químicos e petroquímicos; (iii) transportes coletivos de passageiros nos âmbitos municipal, estadual, federal e internacional; (iv) escolta rodoviária 
para veículos próprios e de terceiros nos âmbitos municipal, estadual, federal e internacional; (v) remoção industrial; montagem industrial e 
içamento; (vi) armazenagem em geral; (vii) terceirização de mão-de-obra para operação de equipamentos diversos; (viii) operação de transporte 
multimodal; (ix) operações portuárias e aeroportuárias; (x) navegação de apoio portuário e marítimo; (xi) navegação de cabotagem; (xii) fornecimento 
de apoio logístico, incluindo disponibilização de infraestrutura, cessão temporária de áreas de armazenagem e berços de atracação e movimentação 
de cargas; (xiii) hospedagem; (xiv) manutenção de equipamentos de terceiros; (xv) reparação de embarcações de todos os tipos, incluindo navios, 
diques flutuantes, balsas e plataformas para exploração e produção de petróleo; (xvi) metalurgia em geral, incluindo a fabricação e recuperação de 
máquinas, equipamentos, estruturas em aço, peças, partes e componentes, inclusive os de USP naval; (xvii) engenharia, projetos e montagens 
industriais; b) a locação, nos âmbitos nacional e internacional de máquinas, equipamentos e veículos de transporte de passageiros e cargas, 
incluindo, exemplificativamente, guindastes, andaimes, balancins, plataformas, escoramento, passarela, formas, palcos, arquibancadas, suas 
peças de reposição e outros equipamentos em geral; c) comércio, importação e exportação de máquinas, equipamentos, veículos e demais materiais, 
bem como de suas partes e peças, que poderão ser destinados à venda a terceiros ou à reposição de máquinas, equipamentos e veículos próprios; 
d) a fabricação de embarcações de todos os tipos, incluindo navios, diques flutuantes, balsas e plataformas para exploração e produção de petróleo; 
e e) treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; (b) consolidar o Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar conforme a 
redação prevista, que faz parte integrante do presente instrumento como anexo I. Encerramento e Lavratura: Esgotada a ordem do dia, nada mais 
havendo a ser deliberado e inexistindo qualquer outra manifestação, a ata foi lida, aprovada e assinada, por todos os presentes. Guarulhos, 
28/08/2023. Mesa: Julio Eduardo Simões - Presidente, José Francisco Martines - Secretário. Acionistas: Julio Eduardo Simões, Maria 
Fernanda Simões, Marina Simões. Visto da Advogada: Letícia Ferrari Zocaratto - OAB/SP Nº 262409. Jucesp nº 363.013/23-4 em 11/09/2023. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A.
CNPJ/ME 43.368.422/0001-27 - NIRE 35.300.576.560 – Ata de Reunião da Diretoria - Realizada em 25/07/2022

Data, hora e local: 27/07/2022, às 14 horas, na sede social na Cidade de Guarulhos/SP. Presença: Totalidade dos membros da Diretoria da 
Companhia, conforme assinaturas apostas ao final. Deliberações: Os Diretores, por unanimidade de votos, aprovaram a abertura de filial da 
Companhia que funcionará na Rua Ignez Favato, 304, bairro Distrito Industrial, CEP 38402-340, Cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais. 
Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo a ser deliberado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a reunião, da qual 
foi lavrada a presente Ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Julio Eduardo Simões, Marina Simões.  
Jucesp nº 426.862/22-3 em 18/08/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A.
CNPJ/ME 43.368.422/0001-27 - NIRE 35.300.576.560 – Ata de Reunião da Diretoria Realizada em 02/06/2022

Data, hora e local: 02/06/2022, às 14 h, na sede social na cidade de Guarulhos/SP. Presença: Totalidade dos membros da Diretoria da Companhia 
Deliberações: Os Diretores, por unanimidade de votos, aprovaram a abertura de filial da Companhia que funcionará na Via Doutor Jeremias de 
Paula Martins, nº 306, KM 306, bairro Jardim Zinato, CEP: 14.097-142, Estado de São Paulo. Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo a ser 
deliberado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente Ata que, lida e achada conforme, foi 
assinada por todos os presentes. Julio Eduardo Simões, Marina Simões. Jucesp/Nire nº 3590639688-2 e Jucesp nº 331.009/22-5 em 01/07/2022 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A.
CNPJ/MF: 43.368.422/0001-27 - NIRE 3530057656-0 – Ata de Reunião da Diretoria – Realizada em 06/12/2023.

Data, horário e local: 06/12/2023, às 09 hs, na sede social na cidade de Guarulhos/SP. Presença: Totalidade dos membros da Diretoria da Compa-
nhia, conforme assinaturas apostas ao final. Deliberações: Os diretores, por unanimidade de votos, aprovam alteração do objeto social e endereço 
da filial da Companhia, registrada na JUCESP sob a NIRE nº 2990075240-2 e inscrita no CNPJ/MF 43.368.422/0020-90: I) alteração de endereço da 
filial da Companhia, anteriormente localizada na Rua dos Motoristas, S/N, Sala 01, Setor de Transportes, Copec, Camaçari, BA CEP: 42810-000 que 
passará a ser na Rua dos Motoristas, S/N, Polo Industrial de Camaçari, Camaçari, BA, CEP: 42816-050. II) aprovam a alteração do objeto social da 
filial da Companhia, que passará a ser: a) prestação dos serviços aqui descritos, nos âmbitos nacional e internacional, a saber, (i) transportes rodo-
viários de cargas indivisíveis e super pesadas; (ii) transportes rodoviários de grandes líquidos, gases liquefeitos, produtos químicos e petroquímicos; 
(iii) transportes coletivos de passageiros nos âmbitos municipal, estadual, federal e internacional; (iv) escolta rodoviária para veículos próprios e de 
terceiros nos âmbitos municipal, estadual, federal e internacional; (v) remoção industrial; montagem industrial e içamento; (vi) armazenagem em 
geral; (vii) terceirização de mão-de-obra para operação de equipamentos diversos; (viii) operação de transporte multimodal; (ix) operações portuárias 
e aeroportuárias; (x) navegação de apoio portuário e marítimo; (xi) navegação de cabotagem; (xii) fornecimento de apoio logístico, incluindo disponi-
bilização de infraestrutura, cessão temporária de áreas de armazenagem e berços de atracação e movimentação de cargas; (xiii) hospedagem; (xiv) 
manutenção de equipamentos de terceiros; (xv) reparação de embarcações de todos os tipos, incluindo navios, diques flutuantes, balsas e plataformas 
para exploração e produção de petróleo; (xvi) metalurgia em geral, incluindo a fabricação e recuperação de máquinas, equipamentos, estruturas em 
aço, peças, partes e componentes, inclusive os de USP naval; (xvii) engenharia, projetos e montagens industriais; b) a locação, nos âmbitos nacional 
e internacional de máquinas, equipamentos e veículos de transporte de passageiros e cargas, incluindo, exemplificativamente, guindastes, andaimes, 
balancins, plataformas, escoramento, passarela, formas, palcos, arquibancadas, suas peças de reposição e outros equipamentos em geral; c) comér-
cio, importação e exportação de máquinas, equipamentos, veículos e demais materiais, bem como de suas partes e peças, que poderão ser destinados 
à venda a terceiros ou à reposição de máquinas, equipamentos e veículos próprios; d) a fabricação de embarcações de todos os tipos, incluindo navios, 
diques flutuantes, balsas e plataformas para exploração e produção de petróleo; e e) treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; Nada 
mais. Guarulhos, 06/12/2023. Júlio Eduardo Simões, Marina Simões. Jucesp nº28.703/24-8 em 23/01/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A.
CNPJ/ME 43.368.422/0001-27 - NIRE 35.300.576.560 - Ata de Reunião da Diretoria - Realizada em 21/11/2022

Data, Hora e Local: 21/11/2022, às 14hs, na sede social na Cidade de Guarulhos/SP. Presença: Totalidade dos membros da Diretoria da 
Companhia, conforme assinaturas apostas ao final. Deliberações: Os Diretores, por unanimidade de votos, aprovaram a abertura de filial da 
Companhia que funcionará na Rua Goiânia, 1590, bairro Nossa Senhora da Penha - Vila, CEP 15043-140, Cidade de São José do Rio Preto, Estado 
de São Paulo. Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo a ser deliberado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a 
reunião, da qual foi lavrada a presente Ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Julio Eduardo Simões, Marina Simões. 
Jucesp/Nire 3590648664-4 e Jucesp nº 685.067/22-1 em 07/12/2022 Gisela Simiema Ceschin.

Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A.
CNPJ/MF: 43.368.422/0001-27 - NIRE 3530057656-0 – Ata de Reunião da Diretoria Realizada em 24 /10/2023.

Data, horário e local: 24/10/2023, às 09 hs, na sede social na cidade de Guarulhos/SP,. Presença: Totalidade dos membros da Diretoria da 
Companhia Deliberações: Os diretores, por unanimidade de votos, aprovam a alteração do objeto social da filial da Companhia, registrada na 
JUCESP sob a NIRE nº 3290031936-1 e inscrita no CNPJ/MF 43.368.422/0021-70 localizada na Rua Luciano Sathler, nº 249, Nova Zelandia, Serra, 
Espírito Santo, CEP: 29175-704 que passará a ser: a) prestação dos serviços aqui descritos, nos âmbitos nacional e internacional, a saber, (i) 
transportes rodoviários de cargas indivisíveis e super pesadas; (ii) transportes rodoviários de grandes líquidos, gases liquefeitos, produtos químicos 
e petroquímicos; (iii) transportes coletivos de passageiros nos âmbitos municipal, estadual, federal e internacional; (iv) escolta rodoviária para 
veículos próprios e de terceiros nos âmbitos municipal, estadual, federal e internacional; (v) remoção industrial; montagem industrial e içamento; 
(vi) armazenagem em geral; (vii) terceirização de mão-de-obra para operação de equipamentos diversos; (viii) operação de transporte multimodal; 
(ix) operações portuárias e aeroportuárias; (x) navegação de apoio portuário e marítimo; (xi) navegação de cabotagem; (xii) fornecimento de apoio 
logístico, incluindo disponibilização de infraestrutura, cessão temporária de áreas de armazenagem e berços de atracação e movimentação de 
cargas; (xiii) hospedagem; (xiv) manutenção de equipamentos de terceiros; (xv) reparação de embarcações de todos os tipos, incluindo navios, 
diques flutuantes, balsas e plataformas para exploração e produção de petróleo; (xvi) metalurgia em geral, incluindo a fabricação e recuperação de 
máquinas, equipamentos, estruturas em aço, peças, partes e componentes, inclusive os de USP naval; (xvii) engenharia, projetos e montagens 
industriais; b) a locação, nos âmbitos nacional e internacional de máquinas, equipamentos e veículos de transporte de passageiros e cargas, 
incluindo, exemplificativamente, guindastes, andaimes, balancins, plataformas, escoramento, passarela, formas, palcos, arquibancadas, suas 
peças de reposição e outros equipamentos em geral; c) comércio, importação e exportação de máquinas, equipamentos, veículos e demais materiais, 
bem como de suas partes e peças, que poderão ser destinados à venda a terceiros ou à reposição de máquinas, equipamentos e veículos próprios; 
d) a fabricação de embarcações de todos os tipos, incluindo navios, diques flutuantes, balsas e plataformas para exploração e produção de petróleo; 
e e) treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo a ser deliberado e inexistindo 
qualquer outra manifestação, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente Ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. Guarulhos, 24/10/2023. Julio Eduardo Simões, Marina Simões. Jucesp nº 430.435/23-0 em 13/11/2023. Maria Cristina Frei.

Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A.
CNPJ/MF: 43.368.422/0001-27 - NIRE 3530057656-0 – Ata de Reunião da Diretoria - Realizada em 24/10/2023.

Data, horário e local: 24/10/2023, às 09hs, na sede social na Cidade de Guarulhos/SP. Presença: Totalidade. Deliberações: Os diretores, por 
unanimidade de votos, aprovam alteração do objeto social e endereço da filial da Companhia, registrada na JUCESP sob a NIRE nº 3290074559-9 e 
inscrita no CNPJ/MF 43.368.422/0037-38: I) alteração de endereço da filial da Companhia, anteriormente localizada na Rodovia Governador Mario 
Covas, S/N, Sala 01, Litorâneo, São Mateus, Espírito Santo, CEP: 29932-540 que passará a ser na Rua Waldevino Gonçalves, nº 125, Universitário, 
São Mateus, Espírito Santo, CEP: 29933-515. II) aprovam a alteração do objeto social da filial da Companhia, que passará a ser: a) prestação dos 
serviços aqui descritos, nos âmbitos nacional e internacional, a saber, (i) transportes rodoviários de cargas indivisíveis e super pesadas; (ii) 
transportes rodoviários de grandes líquidos, gases liquefeitos, produtos químicos e petroquímicos; (iii) transportes coletivos de passageiros nos 
âmbitos municipal, estadual, federal e internacional; (iv) escolta rodoviária para veículos próprios e de terceiros nos âmbitos municipal, estadual, 
federal e internacional; (v) remoção industrial; montagem industrial e içamento; (vi) armazenagem em geral; (vii) terceirização de mão-de-obra para 
operação de equipamentos diversos; (viii) operação de transporte multimodal; (ix) operações portuárias e aeroportuárias; (x) navegação de apoio 
portuário e marítimo; (xi) navegação de cabotagem; (xii) fornecimento de apoio logístico, incluindo disponibilização de infraestrutura, cessão 
temporária de áreas de armazenagem e berços de atracação e movimentação de cargas; (xiii) hospedagem; (xiv) manutenção de equipamentos de 
terceiros; (xv) reparação de embarcações de todos os tipos, incluindo navios, diques flutuantes, balsas e plataformas para exploração e produção de 
petróleo; (xvi) metalurgia em geral, incluindo a fabricação e recuperação de máquinas, equipamentos, estruturas em aço, peças, partes e 
componentes, inclusive os de USP naval; (xvii) engenharia, projetos e montagens industriais; b) a locação, nos âmbitos nacional e internacional de 
máquinas, equipamentos e veículos de transporte de passageiros e cargas, incluindo, exemplificativamente, guindastes, andaimes, balancins, 
plataformas, escoramento, passarela, formas, palcos, arquibancadas, suas peças de reposição e outros equipamentos em geral; c) comércio, 
importação e exportação de máquinas, equipamentos, veículos e demais materiais, bem como de suas partes e peças, que poderão ser destinados à 
venda a terceiros ou à reposição de máquinas, equipamentos e veículos próprios; d) a fabricação de embarcações de todos os tipos, incluindo navios, 
diques flutuantes, balsas e plataformas para exploração e produção de petróleo; e e) treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; Nada 
mais. Guarulhos, 24/10/2023. Julio Eduardo Simões, Marina Simões. Jucesp nº 430.557/23-1 em 13/11/2023. Maria Cristina Frei.

Locar Guindastes e Transportes Intermodais S.A
CNPJ/MF: 43.368.422/0001-27 - NIRE 353005765-60 – Ata de Reunião da Diretoria - Realizada em 28/08/2023.

Data, horário e local: 28/08/2023, às 09hs, na sede social na Cidade de Guarulhos/SP. Presença: Totalidade dos membros da Diretoria da 
Companhia. Deliberações: Os diretores, por unanimidade de votos, aprovam a alteração de endereço da filial da Companhia, registrada na JUCESP 
sob a NIRE nº 3590648664-4 e inscrita no CNPJ/MF 43.368.422/0040-33 anteriormente localizada na Rua Goiânia, nº 1590, Bairro Nossa Senhora 
da Penha - Vila, na Cidade de São José do Rio Preto/SP, CEP: 15043-140 que passará a ser na Avenida Doutor Ernani Pires Domingues, nº 1590, 
Bairro Eldorado, Cidade de São José do Rio Preto/SP, CEP: 15043-180. Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo a ser deliberado e inexistindo 
qualquer outra manifestação, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente Ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. Guarulhos, 28/08/2023. Julio Eduardo Simões, Marina Simões. Jucesp nº 362.255/23-4 em 06/09/2023. Maria Cristina Frei. 

Locar Guindastes e Transportes Intermodais Ltda.
NIRE 35.230.880.591 | CNPJ/ME 43.368.422/0001-27

Instrumento Particular de Alteração Contratual para a Transformação de
Tipo Societario de Sociedade Limitada para Sociedade Anônima

Pelo presente instrumento particular, Júlio Eduardo Simões, RG n° 7.276.955-5 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o n° 524.947.648-15, domiciliado 
na cidade de Guarulhos/SP; Maria Fernanda Simões, RG n° 7.548.061-X SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob n° 108.653.078-06, domiciliada na cidade 
de Guarulhos/SP; e Marina Simões, portadora RG n° 23.028.016-X SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob n° 324.281.578-50, domiciliada na cidade de 
Guarulhos/SP; Na qualidade de únicos sócios da sociedade empresária denominada “Locar Guindastes e Transportes Intermodais Ltda.”, inscrita 
no CNPJ/ME sob n° 43.368.422/0001-27, com sede na cidade de Guarulhos/SP, na Rua João Pedro Blumenthal, n° 300, Cidade Indústrial Satélite de 
São Paulo, CEP 07224-150, cujo Contrato Social de Constituição encontra-se regularmente arquivado perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo - JUCESP sob o NIRE nº

 
35.230.880.591, em sessão de 18/12/2017, têm entre si, justo e acordado, o que segue: 1. Os sócios deliberaram e 

aprovam a transformação da sociedade, de sociedade empresária limitada para sociedade anônima, a ser regida por um estatuto social, pelos 
dispositivos da Lei 6.404/76 e demais disposições legais aplicáveis às sociedades anônimas, sob a denominação de “LOCAR GUINDASTES E 
TRANSPORTES INTERMODAIS S.A.”, permanecendo inalterados os percentuais de participação dos sócios no capital social da Sociedade. Diante da 
transformação ora aprovada, os sócios passam a condição de acionistas, cada qual recebendo 1 ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, 
em substituição a cada 1 quota de sua propriedade, mantendo-se inalterado o capital social, que é R$ 276.800.000,00, totalmente subscrito e 
integralizado, e que, consequentemente, passa a ser representado por 276.800.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, sendo 
desnecessária a assinatura de boletim de subscrição, passando a propriedade das ações a ser transcrita diretamente em livro próprio. A Sociedade 
continuará a operar sem solução de continuidade, mantendo a mesma escrituração, atendidas as exigências legais de natureza fiscal e contábil, 
sendo integralmente garantidos os direitos de eventuais credores, situação essa que os acionistas, em sua totalidade, reconhecem e aprovam, sem 
quaisquer restrições. 2. Ato continuo, aprovaram o Estatuto Social da Sociedade, que faz parte integrante do presente instrumento como Anexo I.  
3. Resolvem os sócios, ainda, que a administração da companhia passará a ser exercida por uma Diretoria a ser composta por 2 (dois) membros, 
sócios ou não, que atuarão sob a denominação de Diretores sem designação específica, sendo o mandato pelo prazo de 2 (dois anos), permitida a 
reeleição. A Companhia poderá ser representada por qualquer de seus diretores, em conjunto ou isoladamente, ou por procuradores constituídos na 
forma do Estatuto Social. 4. Ficam eleitos para o cargo de Diretores da Companhia os Srs. Júlio Eduardo Simões, e Marina Simões. Os diretores ora 
eleitos são investidos em seus cargos neste ato, mediante a assinatura dos termos de posse e desimpedimento Anexo II ao presente instrumento.  
5. Os sócios decidiram não instalar o Conselho Fiscal, nos termos do artigo 161 da Lei 6.404/76. E, por estarem justas e contratadas, assinam as 
partes este instrumento, na presença das duas testemunhas abaixo, em 3 (três) vias de igual teor e valor. São Paulo, 25/08/2021. Sócios:  
Julio Eduardo Simões, Maria Fernanda Simões, Marina Simões. Visto da Advogada: Samara Lopes B. de Souza Monaco - OAB/SP n° 235.197 
JUCESP/NIRE Nº 3530057656-0 e JUCESP Nº 436.365/21-2 em 09/09/2021 Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Operação contra fraude no
setor de metais estima

prejuízo de R$ 2 bilhões
Uma operação do Ministério

Público de São Paulo (MPSP)
busca desarticular fraude fiscal
cometida por grupos econômicos
do ramo de metais, especialmen-
te produtos de cobre. A investi-
gação, deflagrada na quinta-fei-
ra (9) pelo Grupo de Atuação Es-
pecial de Combate ao Crime Or-
ganizado (Gaeco), revelou que a
fraude causou prejuízo superior
a R$ 2 bilhões ao estado de São
Paulo e à União. A ação foi bati-
zada de Operação Metalmorfose.

Além das fortes evidências de
sonegação fiscal, surgiram tam-
bém indícios de organização cri-
minosa e lavagem de capitais por
meio de empresas patrimoniais
em nome de terceiros. As inves-
tigações foram conduzidas com
o Comitê Interinstitucional de Re-
cuperação de Ativos do Estado
de São Paulo (Cira-SP) e à Recei-
ta Federal do Brasil (RFB).

“Espera-se, para além da recu-
peração de créditos tributários es-
taduais e federais e da regulariza-
ção fiscal pelos investigados, um

efeito dissuasivo no segmento
econômico de metais, possivel-
mente contaminado com práticas
semelhantes de outros agentes, de-
monstrando a capacidade de atua-
ção integrada das instituições do
Estado”, disse o MPSP, em nota.

Na operação, foram cumpri-
dos mandados de busca e apre-
ensão nas cidades de São Paulo,
Santo André, São Caetano, Mauá,
Guarulhos, Mogi das Cruzes, So-
rocaba, Campinas, Sumaré, Jun-
diaí, Espírito Santo do Pinhal, In-
daiatuba, Bertioga, Orlândia, Ri-
beirão Preto, Jambeiro e Joinville
(SC), todos expedidos pela 2ª Vara
de Crimes Tributários, Organiza-
ção Criminosa e Lavagem de Bens
e Valores da Capital.

As ações tiveram participa-
ção de 45 integrantes do Minis-
tério Público de São Paulo
(MPSP), 112 auditores fiscais es-
taduais, 83 auditores fiscais fe-
derais, 14 integrantes da Procu-
radoria-Geral do Estado, além de
200 policias civis e 45 policias
militares de São Paulo.

Em Joinville, a operação con-
tou com o apoio do Gaeco de San-
ta Catarina, de auditores fiscais da
Secretaria de Estado da Fazenda
e peritos da Polícia Científica no
cumprimento das diligências.

As investigações, iniciadas
em 2023, detectaram fraudes con-
sistentes na criação de empresas
inidôneas que se colocam como
intermediárias das partes nego-
ciantes. Além das pessoas jurídi-
cas qualificadas como “notei-
ras”, nas fraudes investigadas
foram identificadas aquelas de-
nominadas “cavalos-de-troia”
que, sob a ótica tributária, mes-
clam operações reais e fictícias.

Segundo o MPSP, havia emis-
são de notas fiscais inidôneas
(notas frias) que levavam ao aba-
timento de impostos de operação
mercantil subsequente, além de
transferência de forma simulada
para essas pessoas jurídicas a res-
ponsabilidade pelo pagamento do
ICMS, sem que fosse feito o de-
vido recolhimento do imposto aos
cofres públicos. (Agência Brasil)

O governo federal anunciou,
na quinta-feira (9), um conjun-
to de medidas que deve injetar
quase R$ 50,945 bilhões na eco-
nomia do Rio Grande do Sul, es-
tado que enfrenta a maior tra-
gédia de sua história, após ser
atingido por chuvas e enchen-
tes nos últimos dias. A anteci-
pação de benefícios, a estrutu-
ração de projetos de logística e
infraestrutura e, principalmen-
te, o aporte de recursos para
alavancar e subvencionar o cré-
dito estão entre as ações.

Em apresentação no Palácio
do Planalto, o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva explicou que
esses são recursos iniciais. “Isso
não termina aqui. Eu tenho dito
aos ministros que nós temos que
nos preparar porque a gente vai
ter o tamanho da grandeza dos
problemas quando a água baixar
e quando os rios voltarem à nor-
malidade”, disse Lula.

“Vamos ter que, agora, come-
çar a pensar como que a gente
vai atender as pessoas. Porque
eu já sofri enchente, deu 1,5 me-
tro dentro da minha casa e quan-
do a água vai embora a desgraça
é muito feia [...]. Você não tem a
quantidade de lama que fica, a
quantidade de sanguessuga, de
bactérias, de baratas mortas, é um
negócio do inferno. E essa gente
perdeu aqueles bens, muita gen-
te acha que uma televisão é uma
pequena coisa, que não tem mui-
ta importância, mas para uma pes-
soa mais humilde, a televisão é
um patrimônio. O fogão é um bai-
ta de um patrimônio, a geladeira,
então, nem se fala. E uma máqui-
na de lavar roupa é uma coisa
muito importante para as mulhe-
res que estão sobrevivendo a um
verdadeiro sofrimento e martírio
com essa chuva”, argumentou o
presidente.

Lula garantiu ainda que o
governo federal está empenhado
para que nenhuma burocracia
atrapalhe a urgência das ações

que vêm sendo anunciadas.

Público atendido
Segundo o ministro da Fazen-

da, Fernando Haddad, as medi-
das e recursos anunciados hoje
vão beneficiar trabalhadores as-
salariados, beneficiários de pro-
gramas sociais, estados e muni-
cípios, empresas e produtores
rurais.

“É um conjunto amplo de
medidas, cada uma com um ins-
trumento específico, para atender
esse conjunto de atores que vão
ter que, nos próximos dias, co-
meçar a reconstruir suas vidas.
Assim que a água baixar, esse
sistema tem que estar pronto para
ser ativado na ponta, para que o
povo gaúcho tenha o atendimen-
to o mais rápido possível”, dis-
se. “É uma primeira medida que
vai garantir um fluxo de recursos
importante nesse primeiro mo-
mento, até que tenhamos um apa-
nhado maior da situação, que
pode exigir medidas adicionais”,
explicou Haddad.

De acordo com o ministro, o
impacto primário das medidas é
de R$ 7,695 bilhões e não afetará
as ações e programas executados
ordinariamente pelo governo fe-
deral em outras regiões do país.
“É um recurso em proveito do
povo gaúcho, que conta com o
decreto de calamidade  para sua
execução”, disse.

Adicionalmente, cada minis-
tério está elaborando seu plano
de ação para o Rio Grande do Sul.
Além disso, na próxima segun-
da-feira (13), o Ministério da Fa-
zenda deve anunciar o resultado
das negociações em torno da dí-
vida do estado com a União. O
governador Eduardo Leite pede
a suspensão das parcelas dos
débitos com o governo federal
para liberar cerca de R$ 3,5 bilhões
do caixa do estado.

Os anúncios feitos na quin-
ta-feira,  estão em medida provi-
sória assinada por Lula, que será

encaminhada ao Congresso Na-
cional. Durante o evento, Banco
do Brasil, Caixa e BNDES também
anunciaram medidas adicionais
para atender a população do Rio
Grande do Sul. Os bancos públi-
cos anunciaram a suspensão do
pagamento de dívidas e do FGTS
por parte das empresas.

Os presidentes da Câmara, Ar-
thur Lira, e do Supremo Tribunal
Federal, Luís Roberto Barroso, es-
tiveram presentes no evento de
anúncio no Palácio do Planalto.

Trabalhadores assalariados
Para trabalhadores assalari-

ados, haverá a antecipação do
pagamento do abono salarial
para este mês de maio. Serão R$
758 milhões destinados a 705 mil
trabalhadores com carteira as-
sinada.

Também haverá a liberação de
duas parcelas adicionais do se-
guro-desemprego para os desem-
pregados que já estavam rece-
bendo antes da decretação de
calamidade, ao final da última
parcela. Serão beneficiados 140
mil trabalhadores formais desem-
pregados e o impacto será de R$
495 milhões aos cofres públicos.

A Receita Federal também tra-
balha na priorização no pagamen-
to da restituição do Imposto de
Renda para contribuintes do Rio
Grande do Sul. O pagamento
ocorrerá até junho para até 1,6
milhão de pessoas, no valor de
R$ 1 bilhão. “É um valor que é
delas, a única coisa que estamos

fazendo é antecipando o crono-
grama para mobilizar recursos
para ativar a economia e a recons-
trução da vida das pessoas afe-
tadas”, disse o ministro Fernan-
do Haddad.

Beneficiários de programas
sociais

O governo federal antecipará
os pagamentos do mês de maio do
Bolsa Família e do Auxílio-Gás para
583 mil famílias gaúchas que rece-
bem esses benefícios. O impacto
imediato será de 380 milhões.

Estado e municípios
Serão aportados R$ 200 mi-

lhões para que os fundos de es-
truturação de projetos dos ban-
cos públicos consigam apoiar e
financiar projetos de reconstru-
ção de infraestrutura do estado e
dos municípios afetados.

“Estamos falando de pontes,
viadutos, estradas, de um con-
junto de ativos, logísticos sobre-
tudo, que vão exigir um escritó-
rio de projetos para que tenhamos
celeridade na contratação e obras.
Muitas vezes, você não vai cons-
truir a mesma ponte no mesmo lu-
gar, pode ser uma ponte diferente
ou deslocar aquele equipamento
para outra localidade. Isso vai exi-
gir que tenhamos agilidade para a
formatação de projetos que pos-
sam ser contratados em regime de
urgência”, disse.

“Uma coisa é contratar obras
em regime de urgência, outra coi-
sa é não ter o projeto e contrata-

ção de obra, você não consegue
nem orçar para fazer uma contra-
tação emergencial”, explicou.

O governo federal também
fará uma força-tarefa para acele-
rar a análise de crédito com aval
da União para municípios do Rio
Grande do Sul. São 14 municípi-
os que estão com operações de
crédito em andamento no valor
de R$ 1,8 bilhão, sendo R$ 1,5
bilhão em operações externas e
R$ 300 milhões em operações in-
ternas.

Empresas
Para as empresas, haverá o

aporte de R$ 4,5 bilhões no Fun-
do Garantidor de Operações
(FGO) para garantias de crédito
no âmbito do Programa Nacional
de Apoio a Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Pro-
nampe). Segundo Haddad, os re-
cursos deverão alavancar R$ 30
bilhões em empréstimos aos em-
presários.

Além disso, também no âm-
bito do Pronampe, o governo
destinará R$ 1 bilhão para sub-
venção de juros, até o valor má-
ximo de crédito concedido passí-
vel de desconto de R$ 2,5 bi-
lhões. Ou seja, dos R$ 30 bilhões
potenciais de crédito, R$ 2,5 bi-
lhões serão concedidos com des-
conto de juros.

“Muitas vezes, vocês dá a
garantia de crédito, mas, mesmo
dando a garantia, tem um limite
de redução de juros porque te-
mos uma Selic alta, o spred [di-
ferença entre taxa de captação
de dinheiro, pelo banco, e a co-
brada dos clientes], e o banco,
mesmo querendo, não conse-
gue reduzir a patamares que o
tomador consiga pagar, sobre-
tudo em uma situação como
essa. Então, nós temos que cri-
ar linhas de crédito com juros
zero, em alguns casos não have-
rá outra alterativa”, disse o mi-
nistro Haddad.

Segundo ele, o Pronampe

funcionou durante a pandemia de
covid-19 e, recentemente, foi cor-
rigido para permitir a renegocia-
ção de dívidas. “Agora, com essa
medida, vamos reativar o progra-
ma nas bases estabelecidas pelo
seu governo [do presidente
Lula]. Qualquer ocorrência que
venha acontecer daqui um ano,
dois anos com os tomadores, ele
vai saber que o sistema bancário
estará autorizado a reprogramar
esses pagamentos, em caso de
necessidade”, explicou.

O governo ainda fará o apor-
te de R$ 500 milhões no Fundo
Garantidor de Investimentos
(FGI), do BNDES, para garantir a
alavancagem de crédito no Pro-
grama Emergencial de Acesso ao
Crédito. A medida deve alavan-
car R$ 5 bilhões em concessão
de crédito para microempresári-
os individuais, micro, pequenas
e médias empresas.

Também será prorrogado, por
no mínimo três meses, os prazos
de recolhimento de tributos fe-
derais e Simples Nacional. A me-
dida terá impacto de R$ 4,8 bi-
lhões e deverá beneficiar 203 mil
empresas.

Produtores rurais
Ainda para empresa e também

para produtores rurais, haverá a
dispensa da apresentação da
Certidão Negativa de Débitos
para facilitar o acesso ao crédito,
contratações e renegociações em
instituições financeiras públicas.
A medida valerá por seis meses,
de maio a novembro.

Por fim, os produtores ru-
rais também terão R$ 1 bilhão
para subvenção de juros ao
Pronaf e Pronamp, até o limite
global de crédito de R$ 4 bi-
lhões passíveis de desconto de
juros. “Isso garante uma entra-
da de recursos no campo bas-
tante importante para recupe-
rar a capacidade de produção
agrícola”, disse o ministro Ha-
ddad. (Agência Brasil)

Governo anuncia R$ 50,9 bilhões em
medidas para o Rio Grande do Sul
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